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Exmo. Sr. Edvan Brandão

DD. Prefeito Municipal de Bacabai/MA.

Ref. CARTA PROPOSTA AVALIACAO ATIVOS

O INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO

EGESTÃO - BR TEC, localizado na Rua Ouro Preto n° 718, salas 404 e 405,
Barro Preto, Belo Horizonte/MG, CEP 30170-044, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
15.555.941/0001-69, entidade de direito orívado sem fins lucrativos,

apresenta sua CARTA PROPOSTA para prestação de serviços de realização de
estudo de viabilidade econômico-financeira, que permitirá que este município
negocie a operacionalização dos pagamentos da sua folha de salários de
funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas, com instituição
financeira interessada em pagar ao tesouro municipal por esta prestação de
serviços.

A presente proposta contempla, também o assessoramento em todas as fases

do certame que será realizado para escolha da instituição bancária,

compreendendo assessoria na escolha da modalidade de licitação a ser adotada,

elaboração de minuta de edital, termo de referência e respectivos anexos, minuta

de contrato e orientação nas respostas aos pedidos de esclarecimentos pelas
licitantes.

A contratação do instituto poderá ser realizada com base na Nova Lei de

Licitações, Lei Federa! n° 14.133/21, que permite a contratação do BR TEC por

inexigibilidade ou dispensa de licitação, a critério da administração, o que

possibilitará agilizar todo o procedimento final de contratação da instituição
financeira, representando ganho de tempo e receitas consideráveis.

Salienta-se que a “venda da folha de pagamentos” pode ser um alívio para o
tesouro municipal, considerando ser esta uma das formas de obter recursos

extraorçamentários por meio da negociação da administração bancária da folha

de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas.

Neste sentido, importante registrar que a nova lei recomenda a realização de

estudo técnico preliminar (ETP), conforme disposto no inciso XX do art. 6®, que o

define como o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução,

dando sustentação ao termo de referência a ser elaborado para contratação da

instituição financeira que fará a gestão dos ativos municipais
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(folha de pagamento dentre outros ativos negociáveis), caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

O estudo técnico preliminar ora proposto é, portanto, de fundamentai importância

para o município, considerando que ele engloba conhecimentos específicos de
economia, finanças e operações bancárias propriamente ditas, com as quais o

ente raramente possui familiaridade ou tenha profissionais com expertise

suficiente para realizá-lo.

Ressalta-se que referido estudo preliminar possibilitará a venda ou negociação

do ativo municipal pelo valor justo, que represente maior vantagem para a

administração, evitando as tentativas de negociação direta deles, que podem

gerar considerável prejuízo ao município.

Há que se considerar, também, que conhecendo o valor do referido ativo

municipal e o que ele pode representar para o banco gestor em termos de ganhos

financeiros com a emissão de cartões de crédito, crédito direto ao consumidor,

créditos consignados e outros serviços, pode-se obter um valor justo, que

represente grande vantagem para o município.

Outra questão fundamental é que referido estudo preliminar permitirá conhecer

0 mercado bancário, possibilitando que o município tenha condições de negociar

taxas e demais tarifas bancárias com reduções consideráveis das suas despesas

operacionais, uma vez que o contrato com o banco vencedor da licitação terá

duração de 60 (sessenta) meses.

Ressalta-se que a ausência de informações claras para que as instituições

financeiras façam ofertas reais podem gerar prejuízos para ambas as partes,

órgão licitante e instituições interessadas em participar do futuro certame, e que

além disto, a atual instabilidade econômica que atravessa o país, aliada à

legislação que permite a portabilidade de contratos e salários de servidores de

uma instituição financeira para outra, torna indispensável a valuation de ativos,

que só pode ser feito por profissionais com expertise neste tipo de estudo de
viabilidade.

Assim, o estudo técnico preliminar ora proposto visa demonstrar às instituições
financeiras interessadas a viabilidade econômico-financeira de participação no

processo de licitação que escolherá aquela que ofertar maior vantagem para o

município.

Importante registrar que o BR TEC possui uma equipe de profissionais

experientes, tecnicamente qualificados, aptos a garantir a qualidade dos serviços

prestados e que já realizou diversos estudos desta natureza para diferentes

municípios nos mais diversos estados do país.
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Assim, além da expertise comprovada de seus profissionais, o BR TEC cumpre

sua principal missão institucional, promovendo o desenvolvimento institucional

dos entes públicos, provendo soluções técnicas e tecnológicas de gestão para a

administração pública, pautadas nos valores da ética, transparência e efetividade
de resultados.

O ocorrido reforça o entendimento da complexidade em se negociar este ativo,

repleta de complexidades e pormenores que acabam impactando no sucesso ou

insucesso da licitação.

Pelos motivos apresentados, o principal objetivo desta Carta Proposta é auxiliar

o município na avaliação e fixação do preço mínimo para o referido

certame/negociação de "venda da folha de pagamento’

elaboração de termo de referência, edital, minuta de contrato e outros

instrumentos indispensáveis ao sucesso do certame que escolherá o banco que

fará a gestão deste importante ativo municipal, à luz do que dispõe a Nova Lei de

Licitações e Contratos - NLLC.

assessorar na

E mais, o BR TEC poderá auxiliar o município na formulação de estratégias para

divulgação do certame junto ás instituições financeiras interessadas, além de

apoiar na orientação de respostas aos pedidos de esclarecimentos provenientes
dos licitantes interessados.

1. PROPOSTA COMERCIAL

A presente proposta é fundamentada na Lei Federai n° 14.133/21 (Nova Lei de

Licitações), que permite que seja firmado Contrato via inexigibilidade ou dispensa

de licitação, entre este Município e o BR TEC para que possam ser feitos os

estudos técnicos preliminares de avaliação econômico-financeira da foiha de

pagamentos dos servidores para sua correta e justa precificação, de modo a

gerar maior vantajosidade a este ente federativo quando da realização de

certame para escolha da instituição financeira que administrará referidos ativos

municipais.

A contratação direta é prerrogativa da Administração que poderá optar peta

aplicação do art. 74 ou 75 da Nova Lei de Licitações e, por ser uma instituição

sem fins lucrativos, que tem por objetivo auxiliar a administração pública na

identificação e implementação de projetos, programas e políticas públicas, o BR

TEC se enquadra nos dispositivos legais que permitem a contratação direta por

inexigibilidade ou dispensa de licitação.
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2. OBJETO

Realização de Estudo Técnico Preliminar de Viabilidade Econômico-financeira -

EVEF (inciso XX do art. 6'’ da Lei 14.133/21), para estimar o melhor valor a ser

pago pelos serviços referentes à gestão bancária da folha de pagamento dos

servidores e funcionários ativos, inativos, pensionistas, crédito consignado,

pagamento de fornecedores, arrecadação das receitas diversas e outros

serviços.

Apoio na realização do processo licitatório e/ou de negociação para contratação

do banco gestor dos referidos ativos, indicando a modalidade mais adequada,

assessorando na elaboração de minutas e documentos legais para contratação

dos serviços com a instituição vencedora do objeto do edital e acompanhamento

do processo licitatório até sua conclusão e contratação final.

3. ESCOPO DOS TRABALHOS

O escopo básico dos serviços propostos será conforme abaixo;

3.1. Pesquisa e análise dos dados sobre o município e região;

3.2. Pesquisa e análise das informações de pagamento dos servidores ativos,

inativos e pensionistas, além dos financiamentos (créditos consignados)

concedidos aos mesmos;

3.3. Identificação do preço mínimo para o processo licitatório dos serviços

bancários referentes à folha de pagamento, pagamento de fornecedores

e outros serviços potenciais prestados aos servidores e funcionários;

3.4. Assessoria na elaboração do edital e das demais atividades necessárias

à realização efetiva e eficaz do processo licitatório de escolha do banco;

3.5. Assessoria na estruturação das informações e exibição de dados para as

instituições financeiras interessadas;

3.6. Assessoria nas respostas aos pedidos de esclarecimentos feitos pelas
licitantes.

ETAPAS;

Levantamento de Informações;

Análise dos dados;

Avaliação dos serviços e ativos bancários;

Definição do modelo licitatório;

Elaboração de minutas dos documentos legais;

Estruturação e acompanhamento do processo licitatório;

Auxílio nos pedidos de esclarecimentos feitos pelas licitantes, quanto ao

edital e informações econômico-financeiras que balizaram o preço mínimo
do valor do ativo;

Outras atividades relativas ao objeto licitado.

4.

4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.
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PREMISSAS BÁSICAS

Todos os cálculos e avaliações serão realizados com base em

informações disponibilizadas pela administração municipal;

5.

5.1.

Serão consideradas informações públicas e de transações semelhantes

ocorridas no país, em outros estados e municípios;

As informações disponibilizadas pelo órgão não serão revisadas ou

validadas pelo BR TEC, sendo consideradas fidedignas;

O órgão deverá designar uma equipe para elaboração conjunta do Plano

de Trabalho e acompanhamento da execução do projeto;

O valor final a ser considerado no edital ou para fins de negociação, como

preço mínimo pelo negócio, será definido em comum acordo com o órgão,

com base nos estudos técnicos preliminares executados pelo BR TEC.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

DISCLAIMER

Considerando as incertezas inerentes ao trabalho, é possível acontecer

diferenças, até mesmo expressivas, entre os resultados obtidos e os

projetados, decorrentes, por exemplo, de variações do mercado

financeiro, da situação econômica do país e de novas legislações;

Os estudos realizados serão de natureza econômico-financeira e jurídica,

considerando que o BR TEC possui estrutura própria de assessoramento

jurídico, coordenado pela Diretoria Jurídica e de Compliance;

A agilidade na conclusão dos trabalhos dependerá diretamente da

disponibilidade e fidedignidade das informações necessárias ao estudo,

fornecidas pelo Município.

6.

6.1.

6.2.

6.3.

RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO

Designar equipe para elaboração de Plano de Trabalho conjunto

(Município e BR TEC) e acompanhamento da execução das atividades;

Disponibilizar todas as informações necessárias para a realização do

estudo;

Providenciar a assinatura do contrato e sua publicação no órgão oficial;

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a

execução do contrato, realizando o empenho prévio da remuneração do

BR TEC pelo valor estimado dos serviços;

Operacionalizar a realização do certame para contratação da instituição

financeira que fará a gestão do pagamento da folha;

Conceder acesso aos técnicos do BR TEC a todas as informações e

documentação necessárias à realização do Estudo de Viabilidade

Econômico-financeira ■ EVEF:

Pagar os honorários do BR TEC calculados com base no valor final de

venda da folha para instituição financeira vencedora da licitação, nos
Rua Ouro Preto n® 718, salas 404 e 405, Bairro Barro Preto
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CONDUÇÃO DOS TRABALHOS

Durante a execução dos trabalhos serão realizadas reuniões, presenciais ou via

internet, entre a equipe do BR TEC e a equipe designada pelo município para o
acompanhamento dos serviços.

8.

O objetivo das reuniões será a troca e coleta de informações entre as equipes,

esclarecimentos de dúvidas, aprovação do Plano de Trabalho e implementação

do procedimento licitatório para escolha do banco que fará a gestão dos

pagamentos da folha.

9. PRAZOS DE REALIZAÇAO

PRAZO MÁXIMO EM DIAS

(APÓS ASSINATURA DO
CONTRATO)

FASE

Levantamento de Informações

Análise dos dados

Avaliação dos Ativos

Definição do modelo licitatório

Elaboração de minutas dos documentos

legais

Estruturação e acompanhamento do

processo licitatório

30

30

30

30

30

30

*Todos os prazos previstos nesta Carta Proposta serão contados a partir da

aprovação e assinatura do Contrato, concomitantemente á entrega de outros

documentos da parceria firmada, sendo passível de alteração desde que haja

atrasos na disponibilização de informações por parte do municipio, bem como

interesse e aprovação prévia das partes.

**Todos os documentos aprovados e firmados entre as partes serão parte

integrante do Contrato a ser firmado entre o Município e o BR TEC.

10. METODOLOGIA DE TRABALHO

O BR TEC usará metodologias consolidadas para realização dos trabalhos e

como resultado dos estudos serão apresentados indicadores e cenários,
conforme abaixo:

10.1. indicadores;

● Retorno de investimento (ROl);

Rua Ouro Preto n® 718, saias 404 e 405, Bairro Barro Preto
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● índice de lucratividade (IL);

● Fluxo de caixa descontado (FDC);

● Retorno de capital (Payback);

● Valor presente líquido (VPL);

● Taxa interno de retorno (TIR);

● Taxa mínima de atratívídade (TMA).

10.2. Projeções;

● De receita;

● De custos e investimentos (no caso em que a instituição financeira necessrte

criar uma Infraestrutura para Iniciar a operação no município).

11. CENÁRIOS

Serão apresentados diversos cenários usando a simulação de Monte Cario, que

tem como objetivo considerar um conjunto de fatores de risco, como, por

exemplo, preços, quantidades vendidas, custos e despesas, portabilidade, para
cálculo da variabilidade do VPL.

12. DO CUSTEIO

12.1. O BR TEC será remunerado pelos serviços de realização do estudo

preliminar, de natureza técnica, de viabilidade econômico-financeira ao preço de

R$0,13 (treze centavos) por cada R$1,00 (um real) arrecadado e/ou

negociado com a venda da folha de pagamento dos servidores para uma

instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do
Brasil.

12.2. Os valores de honorários previstos nesta Carta Proposta contemplam

todas as despesas operacionais do BR TEC, incluindo viagens, hospedagens,

impostos, taxas, contribuições previdendárias e outras que venham a incorrer

sobre os serviços realizados.

12.3. A remuneração do BR TEC será paga pelo município após realizado o

certame e/ou negociação de escolha do banco que fará a gestão dos ativos -

folha dos servidores ativos, inativos e pensionistas, cujo pagamento deverá ser

efetivado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a instituição

financeira ter realizado o pagamento dos ativos ao Município no valor ofertado

na licitação e/ou negociação.

13. DA EQUIPE DO BR TEC

A equipe técnica do BR TEC conta com profissionais da área de Administração,

Economia, Direito e Tecnologia, com larga formaçãoe experiência na realização

de serviços técnicos desta natureza.
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FORMAÇÃOCARGONOME

Graduado em Sistema da Informação,

com vasta experiência em T.l. Ampla

experiência

desenvolvimento de sistemas,

gestão de equipes e negócios.

Wilson Wladimir de
Presidente área dena

Alencar Mendes

Graduada em Ciências Econômicas

ceio Instituto Newton Paiva/MG e em

Administração de Empresas pela

UCDB, com MBA em Administração,

negócios e marketing pela FDC.
MBA em

Planejamento Financeiro
Certificações Bancárias pela

UNIBTA. Experiência em gestão de

negócios e finanças.

Adriane Carvalho de Diretora

Administrativo -Alencar

Financeira

e

Heliane de Guadalupe

Alves

Diretora

Jurídica

e Compliance

Mestre em Direito pela Universidade

FUMEC/MG. Graduada em Letras pela

PUC/MG, Pós-graduada

Administração pela Fundação João
Pinheiro/MG e em Controle da

em

Administração Pública pela
Universidade Gama Filho/Rio.

Especialista em Compliance pela
IBS/FGV.

Administração, Direito

Compliance. Vasta experiência em

Drojetos e programas de políticas
oúblicas e gestão organizacional.

Professora de

e

Fátima AdvogadaNilda de Graduada em Direito pela Faculdade

Milton Campos/MG, especializada em

Direito Público pela
Izabella Hendrix/MG e

Direito Imobiliário

pela Universidade Gama Fiiho/Rio.

Cardoso
Faculdade

Lucas Machado da Advogado

Paixão

Graduado

Universidade UNIFENAS/MG,

graduando em Direito Civil e Processo

Civil pela Faculdade Legale.

Experiência em Mercado Financeiro

pela PJUS/XP Investimentos.

Direito pela

pós-

em
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Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30170-040



INSTITUTO BRASILEIRO DE

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO . h,-.iu
Proc. n®

Rubrica: íSl^'ÜMde 2012

Bianca da Glória Boueri Advogada Graduada

Universidade FUMEC, pós-graduanda

sm Mercado de Capitais

e Derivativos pela PUC Minas.

Direito pelaem

Graduado em Gestão Comercial

Dela Universidade FUMEC/MG.
Igor Aníbal

Nepomuceno Ramos

Coordenador

Comercial

Graduado em Administração pela
UNOPAR/MG.Alberto Villefort Matos Administrador

14. CONDIÇOES GERAIS

Esta Carta Proposta foi elaborada nos termos da legislação vigente e caso

aprovada, deverá ser assinado contrato que poderá ser assinado digitaimente,

conforme dispõe o art, 12, § 2° da Lei Federal n° 14.133/2021.

Na oportunidade, informamos que todos os documentos que habilitam o BR TEC

a prestar os serviços aqui propostos, encontram-se à disposição do Município.

Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Belo Horizonte, 12 de março de 2024.

INSTITUTO BRASILEIRO DE
Assinado de forma digital por INSTITUTO
BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORLl 555594100016 EMPREENDEDORI:15555941000169
Dados: 2024.03.12 11:04:53 -03'00'

TECNOLOGIA,

9

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão - BR TEC

Wilson Wladimir Alencar Mendes - Presidente

Rua Ouro Preto n® 718, saias 404 e 405, Bairro Barro Preto
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAl ● MA

FIs. n®:		

Proc n®: rPrQ'-^\/U\U
Rubrícã:

DZá:

PRi;i-um:RA miinkipai. i)t pliropous

SÜCRITARIA m- ADMINISTRAÇÃO U RIR'URSOS HUMANOS
DPPARTAMUNTO DP UUIIACÔPS. COMPRAS ü CONTRATOS ADMINIS I RATIVOS
Ruü Torcvi. 1515-Coiini Adminisinuno Prei Anujnio Mosi-r. Stíbic l.oja-- Alio d:i Sctm P».-trúiK'livRJ
Tcl.:l24|22>3!ll'í2

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTO, par.i quem interessar possa, que o liisUliiln Brasileiro de Tecnologia.

Kinpreeiidedorismo e Gestão - BR TEC. inscrito no CNPJ soh o .\« 15.555.941/0001-69. com sede

na Rua Ouro Preto. 718 -- salas 404 e 405 - Barro Preto

prestou .serviços técnicos especializados de Pesquisa e Desenvolvimento de Estudo dc N iahilidade

e .Avaliação Econômico-Financeira dos ativos do município de Petrópolis/RJ. bem como

assessoria para elaboração de niimila dc Tenno de Referencia c Minuta de Editai para contratação de

.serviços bancários de gestão da folha de pagamento dos servidores municipais e outros ativos, por

meio do ('nntruto n“ 24/202.4. Livro D-46, Folha 68, Processo .Adiiiinistrutivo 55939/2024,

llmiado em 14 de novembro dc 2023, e sob responsabilidade Técnica de Adriano Carvalho de .Alencar,

inscrita no CPF .sob o ir’ 857.1 15.446-87. RG MG-5.075.442 ● SSP/MG. identidade profissional

registrada no CRA MG sob o ir' 056690'D. tendo demonstrado notória especialização e va.sto

eonheeimento na execução dos serviços realizados. ,

Belo Horizonte/MG - CEP 30170044.

Peirópülis (RJ), 18 de dc/embro de 2023.

Rámon Kleíl

^áccrelárió Municipãl de Administração e Recursos Humanos
Prcfeitnra Municipal de Pctropolis-RJ

o

/
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Prefeitura de Goiânia

Secretaria Municipal de Finanças

Gerência de Apoio Administrativo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTO, para quem interessar possa, que o Instituto Brasileiro de Tecnologia,

Empreendedorismo e Gestão - 8R TEC, inscrito no CNPJ sob o n 15.555.941/0001-69, com sede
na Rua Ouro Preto, 718, sala 301, Barro Preto, Belo Horizonte/MG, CEP 30170044, prestou

serviços técnicos especializados de Pesquisa e Desenvolvimento de Estudo de Viabilidade e

Avaliação Econômico-Financeira dos ativos do município de Goiânia, bem como assessoria

para elaboração de minuta de Termo de Referência e Minuta de Edital para contratação de

serviços bancários de gestão da folha de pagamento dos servidores municipais e outros ativos,

por meio do Contrato n° 012/2021, Processo 40962/2021, firmado em 23 de julho de 2021, e

sob responsabilidade Técnica de Adriane Carvalho de Alencar, inscrita no CPF sob o n°

857.115.436-87, RG n° MG-5.075.432 - SSP/MG, identidade profissional registrada no CRA/MG

sob o n° 056690/D, tendo demonstrado notória especialização e vasto conhecimento na

execução dos serviços realizados.

CLEYTON DA SILVA MENEZES

Diretor Administrativo

Documento assinado eletronicamente por Cleyton da Silva Menezes,

Diretor Administrativo, em 06/11/2023, às 09:01, conforme art. 1®, III,

"b", da Lei 11.419/2006.

https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador

2839708 e o código CRC E8778C78.
SÍtKiífiS?

SP (. A autenticidade do documento pode ser conferida no site

1 of2 06/11/2023, 09:05



https://sci.goiania.go.gov.br/comrolador. php?acao=documcntojmprim...SEi/PMG ● 2839708 - Atestado de Capacidade Técnica

«EfEITÜRA MUNICIPAL DE 3ACABAL ● MA
fl». 0»; _
Pfoc. n«:

Q2A
Avenida do Cerrado, 999, APM09, Bloco E ●

Palácio das Campinas Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) - Bairro Park loSáliS^A;
CEP 74884-900 GoIânia-GO
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DEABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A SEC RETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE ABAETETUBA. aiesta

para os devidos fins que o Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e

Gestão - BR TEC. inscrito no CNPJ sob o Ni> 15.555.941/0001-69. com sede na Rua

Ouro Preto, 718 - sala 301 - Barro Preto - Belo Horizonte/MG - CEP 30170044. prestou

serviços técnicos especializados de Pesquisa e Desenvolvimento de Estudo de

Viabilidade e Avaliação Econômíco-Financeira dos ativos do município de

Abaetetuba/PA, bem como assessoria para elaboração de minuta de Termo de

Referência e Minuta de Edital para contratação de serviços bancários de gestão da foiba

de pagamento dos servidores municipais e outros ativos, por meio do Processo 008/2022.

Contrato n° 331/2022, firmado em 07 de novembro de 2022, e sob responsabilidade

Técnica de Adriane Car\’alho de Alencar, inscrita no CPF sob o n° 857.115.436-87. RG

n° MG-5.075.432 - SSP/MG. identidade profissional registrada no CRA/MG sob o n'^

056690/D, tendo demonstrado notória especialização e vasto conhecimento na execução

dos serviços realizados.

Abaetetuba (PA). 28 de abril de 2023.

ROMULO

PINHO

BARROS:7534

0496287

Assinado de forma

digital por ROMULO
PINHO

BARROS:75340496287

Dados: 2023.04.28

14:23:00 -03'00'

ROMULO PINHO BARROS

Secretário Municipal de Finanças
Portaria n'’014/2021 -GP

Rua Siqueira Mendes, 1359 ~ Centro - Abaetetuba - Pará, CEP: 6S.440-000
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MPREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

GESTÃO DE PESSOAS

hlU.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTO, para quem interessar possa, que o Instituto Brasileiro de Tecnologia,

Empreendedorismo e Gestão - BR TEC, inscrito no CNPJ sob o Ks 15.555.941/0001-

69, com sede na Rua Ouro Preto, 718 - sala 301 - Barro Preto - Belo Horizonle/MG -

CEP 30170044, prestou serviços técnicos especializados de Pesquisa e

Desenvolvimento de Estudo de Viabilidade e Avaliação Econômíco-Financeira dos

ativos do município de Boa Vista/RR, bem como assessoria para elaboração de minuta

de Termo de Referência e Minuta de Edita! para contratação de serviços bancários de

gestão da folha de pagamento dos servidores municipais e outros ativos, por meio do

Contrato n° 40/SMAG/AS/2022, NUP 026755/2022, firmado em 27 de janeiro de 2022,

e sob responsabilidade Técnica de Adriane Carvalho de Alencar, inscrita no CPF sob o

n® 857.115.436-87, RG n® MG-5.075.432 - SSP/MG, identidade profissional registrada

no CRA/MG sob o n° 056690/D, tendo demonstrado notória especialização e vasto

conhecimento na execução dos serviços realizados.

Boa Vista/RR, 2! de setembro de 2022.

Gislayna Matos Klein
ScenUria M Adrnsntto

«Gc

Gislayne Matos Klein

Secretária Municipal Administração e Gestão de Pessoas
Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR

Secretaria de Gestão, Orçamento e Finanças
Centro Administrativo

Av. II, 150 - Conjunto Jercissati I - CEP 61.905-430 - Maracanaú/CE

Fone: (85) 3521-5025 / Fax: (85) 3521-5026

Scanned with CamScanner
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 1.INEX.I5/ 2023 - GAB - PMC

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

I.INEX.15/2023 DE UM LADO. INSTITUTO

BRASILEIRO TECNOLOGIA,
EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR

DE

TEC. DE OUTRO LADO. PREFEITURA

MUNICIPAL DE CAMETÁ, COMO ABAIXO
MELHOR SE DECLARA.

Por esle instrumento, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CAMET.A,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.105.283/0001-50,

neste ato representado por sua Prefeitura Municipal, com sede à Tv. Gentil Bittencourt, N° 01,
bairro Centro. CEP 68.400-000, nesta cidade de Cametá/PA, neste ato representado por seu
prefeito. Sr. Victor Corrêa Cassiano, brasileiro, inscrito no CPF/MF n° 002.498.652-62 e

portador da cédula de identidade n° 6200730 SSP/PA e de outro lado, como CONTRAT.ADO.
INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO
- BR TEC, localizado na Rua Ouro Preto n° 718, sala 301, Bairro Barro Preto, Belo

Horizonte/MG, CEP 30170-040, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 15.555.941/0001-69, entidade

de direito privado sem fins lucrativos, aqui representado por seu Presidente, Wilson Wladimir
de Alencar Mendes, inscrito no CPF/MF sob o n" 262.961.792-00, têm, entre si, ajustado o
presente CONTR.ATO decorrente do Processo Administratrivo n° 3378/2023, que se
submete às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelo art. 25, inciso II da Lei
Federal if 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços especializados para a realização
de estudo de viabilidade econômico-fmanceira para estimar o melhor valor a ser considerado
para o serviço de gestão bancária da folha de pagamento dos funcionários e servidores ativos,

inativos e pensionistas, pagamentos a fornecedores e arrecadação de tributos, bem como
assessoramento na elaboração de minuta de edital, tenno de referência e outros instrumentos,

para a realização de um processo licitatório que escolherá a instituição financeira que terá a
conta da administração para fazer a gestão destes ativos municipais.

CLÁUSULA SEGUNDA-DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, as disposições contidas no
Temio de Referência do Processo 3378/2023, bem como os demais documentos que compõe
referido Processo Administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1-Pela execução do estudo de viabilidade econômico-financeira e outros itens agregados,

confonne consta do objeto deste Termo de Referência, a Prefeitura Municipal de Cametá-PA

irá remunerar o Contratado até RS 0,19 (dezenove centavos de real) por cada RS1,00 (um

rciil) arrecadado e/ou negociado com a venda da folha de pagamento dos servidores para
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uma instituição financeira devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil e nas

seguintes condições.

3.1.1. Se 0 valor arrematado for de até RS: 6.000.000,00, o instututo será remunarado em RS:

0.01 (um centavo) por real arreccadado.

3.1,2. Se 0 valor arrematado for de maior que RS: 6.000,000.00 (RS: 6.000.000,01 em diante)

o instituto será remurado em RS: 0.19 (dezenove centavos) por real arrecadado.

3.2-0 pagamento será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento pela

Prefeitura Municipal do valor obtido na ücitação/negociaçào destinada às Instituições

Financeiras, cuja licitante vencedora centralizará o ativo folha de pagamento. Esta licitação

ocorrerá em etapa seguinte e terá como objeto a centralização da folha de pagamento na

instituição financeira vencedora do certame. 3.3-0 pagamento do Contratado será feito em

parcela única, mediante a emissão da Nota Fiscal ou Fatura e deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal (mencionada no ai1. 29 da Lei n° 8.666,

de 1993), constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF,

3.4-Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no art, 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26

de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de

Gestão.

3.5-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou nos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

3.6-Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de

irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que. no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

3.7-Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido, por culpa do órgão

Contratante, este ficará sujeito à multa de 0,02% (dois centésimos por cento) ao dia, sobre o

valor da respectiva Nota Fiscal, até o limite de 10% (dez por cento).

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ

Classificação institucional: 03 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Classificação Funcional: 04 i 22 0052 2007 0000 - APRIMORAMENTO DA

GESTÀO PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
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PESSOA jurídica

Fonte de Recusos: 15000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS - NÃO VINCULADOS

DE IMPOSTOS

Ficha: 077

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
e/ou até encerrarem-se as obrigações entre a Contratante e a Contratada, podendo ser
prorrogado mediante pedido formal do contratado, podendo ser prorrogado na fonna do ail. 57,
§ 1°, daLei n° 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. O presente CONTR.4TO não poderá ser objeto de subcontrataçào ou de transferência a
terceiros, no todo ou em parte.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento do objeto deste CONTR/\TO será

realizada conforme portaria de designação dos fiscais, os quais deverão obsen^ar as disposições
contidas no aii. 67 e parágrafos da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa n° 002/2018, cabendo,
dentre outras atividades:

Solicitar o fornecimento dos objetos mencionados;a)

b) Supervisionar o fornecimento do objeto, garantindo que todas as providências sejam
tomadas para regularização das falhas ou defeitos obser\'ados;

Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de suaC)

competência;

d) Solicitar ao CONTRATADO e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da

Administração, tempesiivamente. todas as providências necessárias ao bom andamento deste
CONTRATO e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos
que comprovem as solicitações de providências;

Acompanhar o fornecimento do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e
indicar as ocorrências de indisponibilidade;

Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias
relativas a multas aplicadas ao CONTRATADO, bem como aquelas referentes a pagamentos;

O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade

e)

f)

g)

do CONTRATADO, ficando este responsável pelos danoscausados diietamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem
conferirão ao CONTRAT.ANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ

PREFErrURA MUNICIPAL DE BACA8AL ● MA

FIs. n«:		
Proc n»: 0^0'^Q.Í/tOiCj
Rubrica; ■Oi—

qiiaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado;

As delemiinaçôes e as solicitações formuladas pelos representantes da
CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente
atendidas pelo CONTRATADO, ou na impossibilidade, justificadas por escrito;

Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, observarão se o CONTRATADO cumpriu todos as disposições constantes do Termo
de Referência, bem como de todas as condições impostas neste instrumento contratual;

E vedado ao CONTRATANTE e aos seus fiscais designados, exercer poder de mando
sobre os empregados do CONTRATADO, reportando-se somente aos prepostos e

responsáveis por ele indicados:

Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deverá manterpreposto aceito
pela CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

h)

i)

j)

k)

CLÁUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

O CONTRATADO compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste
instrumento e no Termo de Referência anexo.

O CONTRATADO deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas,
decorrentes do cumprimento das obrigações aqui assumidas, semqualquer ônus à
CONTRATANTE.

9.1.

9.2.

O CONTRATADO será responsável pela observância de toda legislação pertinente
direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste instrumento e do Tenno de Referência.

Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fomecimenio do
objeto deste CONTRATO qualquer relação de emprego entre a CONTRAT.ANTE e os
empregados do CONTRATADO.

O CO.NTRATADO se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto
deste instrumento, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,
comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale- transporte, vale-refeição e outros
benefícios exigidos. A inadimplência do CONTRATADO para com estes encargos, não

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do CONTRATO.

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da

9.3.

9.4.

9.5.

9.6,

CONTRATANTE.

Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato,
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamaçõesformuladas.

Manter, durante o fornecimento do objeto deste instmmento, em compatibilidade
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
necessárias â prestação do serviço,nos termos da Lei.

Cumprir as instruções de atendimento do objeto deste instrumento e doTermo de
Referência estabelecidos pela CONTRATANTE.

9.10.

9.7.

9.8.

9.9.

Refazer os seiv-iços reprovados no aceite provisório, por estarem em desacordo com

as especificações técnicas exigidas no Tenno de Referência e/ou com a Proposta de Preços, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da respectiva Notificação.

9.11. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO.

9.12. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste
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CONTRATO, indicando seus endereços físico e eletrônico(e-mail), telefone, celular e fac-
similes.

9.13, Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão- de-obra necessárias

à execução deste CONTRATO, como único e exclusivo empregador.

9.14. Possuir certificado digital para a assinatura do contrato.

9.15. Emitir a Nota Fiscal coraespondente aos seus honorários.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e nonnas federais, estaduais e
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste instrumento e respectivo Termo de
Referência.

10.2,

10.1.

Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instmmento equivalente,
com base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução.10.3.

Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que
não haja fato impeditivo imputado ao CONTRATADO.
10.5.

10.4.

Rejeitar, no todo ou em parte, o item entregue, caso esteja fora das especificações
deste instrumento e respectivo Termo de Referência.
10.6, Receber o item de acordo com as disposições deste instmmento e respectivo Tenno
de Referência.

Comunicar imediatamente o CONTRATADO qualquer incorreção apresentada em
relação ao objeto entregue.
10.8.

10,7.

Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados

peloCONTRATADO e pertinente ao objeto.
10.9. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações
assumidas por parte do CONTRATADO, bem como sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas naprestaçào dos serviços.

Notificar o CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção.

Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento do item pelo

CONTRATADO, por intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do contrato,
que será responsável por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos
relativos à execução do contrato.anotando em registro próprio as ocorrências da relação
contratual.

10.10.

10.11.

10.12.

respectivo Tenno de Referência.
Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos avençados neste instmmento e

10.13. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto.

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelo10.14.

CONTRATADO;

10.15. Permitir acesso aos funcionários do CONTRATADO, desde que

devidamente identificados, nas dependências da CONTRATANTE, noshorários de expediente
normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as panes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

PENALIDADES E SANÇÕES
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Serão aplicadas ao Contratado, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as

penalidades confonne a seguir:

11.2- Se convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contraio,

deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou apresentar documentação

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado e perderá o
credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento contratual e na
forma da lei.

11.3-. Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou

parcial das condições estabelecidas neste instnimento, a Prefeitura poderá, garantida a prévia

defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua

notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui
constantes;

II - Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado
sobre o valor contratado;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura pelo prazo de até 2 (dois) anos; e,

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior,

11.4 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pelo

Contratado, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o

valor do contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento)

do valor inadimplido.

11.5 - O valor da muita aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser

recolhido à Prefeitura, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva

notificação.

11.6- Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por

ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela Prefeitura ou cobrada judicialmente,

11.7- Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeito, ainda, no que couber, às

demais penalidades estabelecidas no Capitulo IV da Lei n® 8.666/93.

11.1

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1.

CONTRATO nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, que ocorrerá nos

termos do art. 79 do mesmo diploma legal, sem que caiba ao CONTRATADO direito a
indenização e sem prejuízo das demais penalidades pertinentes.

CONTRATANTE poderá rescindir administralivamente o presenteA
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A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO

assegurará à CONTRATANTE o direito de considerá-lo rescindido unilateralmente, mediante

notificação por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das
penalidades que se demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

A rescisão administrativa deste CONTRATO deverá ser precedida de
Procedimento Administrativo regular que garanta ao CONTRATADO o direitoa ampla defesa
e ao contraditório, na forma da Lei.

12.2.

12.3.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente CONTRATO, só produzirá
efeitos legaisse processada por escrito, niedianteprotocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivação, nào sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. A CO.NTRATANTE fará publicar o resumo do presente em órgão oficial,após sua
assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do ail. 61, da Lei Federal n°
8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cametá/PA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E assim, por estarem de acordo, as partes a seguir firmam o presente CONTRATO, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também
0 subscrevem.

Carnetà, 26 de Junho de 2023
Io de forma digitalAssinado

por Viaofi CORRÊA
CASSIANO:0024 CASSIANO:0024986S262

Dados: 2023.06.26

17:50:51 -0300'

VICTOR CORRÊA CASSIANO

Prefeito Municipal de Cametá/PA

VICTOR CORRÊA

9865262

INSTITUTO BRASILEIRO

DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEOORt:1555

5941000169

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,
EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR TEC

CNPJ: I5.555.94I/000I-69

Wilson Wladimir de Alencar Mendes

CPF: 262.961.792-00

Contratado

Assinado de forma digital por
INSTITUTO BRASILEIRO DE

HCNOIOGIA

EMPREENDEDC<1I:1SSSS941000169

Dados: 2023.06.27 09:S2O8 -03'00'
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Assinado deforma dígiral por
KiOR ANÍBAL NEPOMUCENO

RAMOSS899S026600

Oados;2023J56J7 1(M7J3

-0300'

IGOR ANÍBAL

NEPOMUCENO

RAMOS:08995026600

TESTEMUNHAS:

ALBERTO VILLEFORT

, MATOS;11741736617

As^ktèdo d» 1orm« ^ignl pot
ALBERTO vtuErorr

MATOS:U741736617

OodQV 2023 06.27 10D3:20 -03*00' 2-

NOME: NOME:

CPF; CPF:



NFS-e - NOTA FiSCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
Emitida em:

04/08/2023 às 08:45:20
Competência: Código de Verificação:

04/08/2023 7cf14c64N°:2023/345

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

Inscrição Municipal; 0450952/001-7CPF/CNPJ: 15.555.941/0001-69
t i.

RUA OURO PRETO, 718, SALA 301, Barro Preto - Cep: 30170-044
Belo Horizonte MG

Telefone: Email;

Tomador do(s) Serviço(s)
CPF/CNPJ; Ó5.105.283/0001-50
MUNICÍPIO DE CAMETÁ

TV GENTIL BITTENCOURT, 01. CENTRO - Cep: 68400-000
Cameta

Telefone: Nào Informado

Discriminação do(s) Serviço(s)
Repasse óé Rkuisos conlorro Contrato n* 1.INEX.15/2023, ProiessoAdiütfiistiativon’ J378/2Ó2}, Mtmaijo em 26.0i.2023.
Dados bancànos; Santander 033 Agência 0097 Conta Corrente 1Í007311-2

Dispensada a Retenção de Tnbutos nos termos do art. ISO da CF e demais normas vigentes.

Código de Tributação do Município (CTISS)

0201-0/01-88 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
2.01 / Serviços de presquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Cod/Municiplo da Incidência do ISSQN:
3106200 / efio Horizonte

Inscrição Municipal: Não Informado

PREFETURA MUNICIPAL DE DACABAl ● MA

FIs. ns;

Proc. ne:

Rubrica;

üUÜ
PA

Email: Nào Informado

Natureza da Operação:
Imune

R$ 1.225.500,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 1.225.500,00

Valor dos serviços:

(●) Descontos:

(●) Retenções Federais:

(-) ISS Retido na Fonte:

Valor Liquido:

Valor dos serviços;

(-) Deduções;

(-) Desconto Incondicionado:

(-) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(=)Valor do ISS:

R$ 1.225.500,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 1.225.500,00

OX

RS 0,00

Outras Informações:
Chave de acesso no Ambiente de Dados Nacional: 3106200121S5SS941 000169230000000034523084535298025.

^ BHPrefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Fazenda

Rua Espirito Santo, 605 - 3“ andar - Centro - CEP; 30160-919 - Belo Horizonte MG.
Dúvidas; SIGESP^0/ ^UNOTA

^10



K ^
Estado do Pará

Prefeitura Municipal de São Féllx do Xingu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento-SEMAPLAN.

Departamento de Licitação e Contratos SÃO FÉLIX
DO XINGU
CàmfAnmiiki nm o

PREFEITURA MUNIClPAi. DE OACABAL - MA

F!s. rí2;

Proc ní: .rtOfíADy/rtOlU
Rubrica; a.

CONTRATO W® 20230306

CONTRATO PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE AVALIAÇÃO ECONÔMiCO-FINANCEIRA,
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL SÃO FELIX DO XINGU E A

EMPRESA INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREEDEDORISMO E

GESTÃO.

0_Município de SÃO FÉLIX DO XINGU, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO FÉLIX DO XINGU, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na AV.

22 DE MARÇO, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.“ 05.421.300/0001-68, representado

pelo(a) Sr(a). JOAO CLEBER DE SOUZA TORRES, Prefeito Municipal, portador do
CPF n° 206.834.482-34, residente na RUA MARIANO DIAS. 632, e de outro lado

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREEDEDORISMO E GESTÃO,
CNPJ 15.555.941/0001-69. com sede na RUA OURO PRETO 718 SALA 301,

BARRO PRETO, Belo Horizonte-MG, CEP 30170-044, de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a). WILSON
WLADIMIR DE ALENCAR MENDES, residente em. Belo Horizonte-MG, portador
do(a) CPF 262.961.792-007, celebram o presente contrato, do qual serão partes
integrantes na INEXIGIBILIDADE N” IN011-2023 e a proposta apresentada pela
CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas
disciplinares das Leis n®s.8.666/1993 e alterações posteriores, mediante as
cláusulas e condições que se seguem;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a realização de serviços de pesquisa e
desenvolvimento de projeto com o objetivo de promover a avaliação econômico-
financeira da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de São

Felix do Xingu e da concessão de crédito consignado em folha de pagamento, a fim
de

Av. 22 de Março, 915, Bairro; Centro, CEP; 68.380-000 São Félix do Xingii - PA
Telefone; 3435-1197



Estado do Pará

Prefeitura Municipal de São Féllx do Xingu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.

Departamento de Licitação e Contratos SÃO FÉLIX
DEBACASAL-MA

Fis.

Proc r»9:

Rubrica:

independentemente de transcrição, passam a fazer parte integrante e complementar
do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DA LICITAÇÃO

Objetivando dar suporte á presente contratação, foi instaurado, nos autos do
Processo Administrativo n° 011/2023, em conformidade com as disposições da Lei
n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente nas normas da Lei n° 8.666,

de 21 de junho de 1993, procedimento licitatório próprio, na modalidade
INEXIGIBILIDADE N“ INOH-2023

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de
Administração, ficará designada a Sra Maria Mercês Alves Nascimento servidora da

Prefeitura Municipal de São Felix do Xingu, indicado na forma do art. 67 da Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1993, ao qual caberá, também:

a) fornecer todo o subsídio necessário à realização dos trabalhos;
b) proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços,
inclusive permitir o livre acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências do
CONTRATANTE;

c) acompanhar e fiscalizar o(s) técnico(s) da CONTRATADA em todas as visitas;

d) comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidade s na prestação de
serviços contratados;
e) sustar a execução de quaisquer serviços por estarem em desacordo com o

especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;
f) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicação de sanções e alterações do contrato; e
g) realizar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e o prazo
estabelecido na inexigibilidade N" inoi 1-2023.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) dar plena e fiel execução ao presente contrato, respeitadas todas as cláusulas e
condições estabelecidas;

b) apresentar os trabalhos no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da
assinatura deste contrato:

c) apresentar o resultado dos serviços de pesquisa e desenvolvimento do projeto, na
forma de relatório, acompanhado da metodologia e índices adotados, em meio físico

Av. 22 de Março. 915, Bairro: Centro, CEP; 68.380-000 São Félix do Xingu - PA
Telefone: 3435-1197
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de São Fèlix do Xingu

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.
Departamento de Licitação e Contratos SÂÓ FÊLIX

DO XINGU
rom a

ou magnético, contendo de forma clara e objetiva o resultado da equivalência
solicitada;

d) usar mão-de-obra capacitada, agrupando permanentemente uma equipe
homogênea e suficiente de técnicos, que assegurem a execução integral dos
serviços no prazo convencionado, com a qualidade exigida;
e) não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades,
sejam consultores, técnicos, e outros, ainda que se utilize dos serviços dessas
empresas e/ou profissionais para o desenvolvimento dos trabalhos, ficando a
CONTRATADA responsável pela totalidade do projeto;
f) responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços
contratados, resultante de caso fortuito ou por qualquer outro que venha a ocorrer;
g) considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;

h) retirar dos serviços, imediatamente após o recebimento da respectiva
comunicação do CONTRATANTE, qualquer empregado, operário ou técnico seu
que, a critério do CONTRATANTE, venha a demonstrar conduta nociva ou

incapacidade técnica;
i) assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que
efetuar, bem assim, pelos danos decorrentes da realização dos mesmos;
j) assumir inteira responsabilidade por todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e resultantes de acidentes de trabalho envolvidos

na execução dos serviços oriundos do presente contrato, pertinente aos seus
funcionários;

k) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao

CONTRATANTE, ou a terceiros, em virtude de sua culpa ou dolo na execução do
contrato:

I) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos
termos do artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;
m) manter, durante a vigência do contrato, a Certidão Negativa de Débito - CND
(INSS), Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, e prova de Regularidade com
a Fazenda Federal, devidamente atualizados, no Setor de Contas a Pagar desta
Prefeitura:

n) emitir nota fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação; e
o) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

O Preço total do serviço ora contratado corresponde ao montante de R$ 1.200.000,00
(um milhão, duzentos mil reais), cujo valor resultará da avaliação e estudo de viabilidade

econômico-financeira realizado pela CONTRATADA, o qual será pago pela

Av. 22 de Março, 915, Bairro: Centro, CEP: 68.380-000 São Félix do Xingu - PA /
Telefone: 3435-1197 ^ /
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Prefeitura Municipal de São Féüx do Xingu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.
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ComfiMmiSiu mm a

CONTRATANTE à CONTRATADA após o recebimento dos recursos oriundos da

respectiva centralização dos serviços na Instituição Financeira vencedora do
certame / negociação.

§ 1° O preço contratado deverá compreender todas as despesas com mão-de-obra,

impostos, encargos sociais e previdencíários, taxas, seguros, transportes e qualquer
outra que incida ou venha a incidir sobre o objeto da presente contratação.

CLAUSULA SEXTA ■ DO PAGAMENTO

O pagamento pela conclusão dos trabalhos será recebido pela empresa contratada,
vencedora da licitação após verificação que comprove que os serviços executados
encontram-se de acordo com o termo contratuai e, a partir do recebimento dos

recursos, pela Prefeitura, oriundos da instituição financeira vencedora do certame ou

da negociação, relativo aos ativos, objeto deste edital.

O pagamento será de uma só vez, mediante a apresentação da nota fiscal ou recibo,
devidamente atestado pela autoridade competente.

§ 1° Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar do recibo
ou nota fiscai/fatura correspondente, emitida, sem rasura, em ietra bem legível, em
nome da Prefeitura São Felix do Xingu PJ o nome do Banco, o número de sua conta
bancária e a respectiva Agência. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES deverá apresentar, juntamente com o
recibo ou nota fiscal/fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

§ 2® Na ocorrência da rejeição do recibo ou nota fiscal/fatura, motivada por erro ou
incorreções, o prazo passará a ser de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data
da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

§ 3® Por razões de ordem iegai e orçamentária que regem as atividades da
Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil)
não poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte.

CLAUSULA OITAVA ■ DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento terá duração de 180 (cento e oitenta) dias, e/ou até que
perdurem as obrigações entre a CONTRATANTE e a CONTi^TADA, a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante pedido formal da

CONTRATADA, justificando com precisão as causas do atraso, e desde que seja
acatado peia Administração.

Av. 22 de Março, 915, Bairro: Centro, CEP; 68.380-000 São Félix do Xingu - PA
Telefone: 3435-1197
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Prefeitura Municipal de São Féllx do Xingu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.

Departamento de Licitação e Contratos SÂÒ FÊLIX
DO XINGU

CLÁUSULA NONA ■ DO REAJUSTE

O preço inicialmente contratado manter-se-á fixo na presente contratação.

CLAUSULA OECiMA - DA CONFIDENCIALIDADE

I - A CONTRATADA obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade sobre

materiais, dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da

contratação, bem como tratá-los como matéria sigilosa.

II - A CONTRATADA ficará terminantemente proibida de fazer uso ou revelação, sob
nenhuma justificativa, a respeito de quaisquer informações, dados, processos,
códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros
materiais de propriedade da contratante, aos quais tiver acesso em decorrência da
prestação dos serviços.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a)
CONTRATANTE, na dotação orçamentária Exercício 2023 Atividade

0404.041220002.2.026 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento, Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria,
Subelemento 3.3.90.35.99, no valor de R$ 1.200.000,00, ficando o saldo pertinente
aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos
orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

A rescisão deste contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93;
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o
CONTRATANTE; e

c) judicial, nos termos da legislação.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

/

Av. 22 de Março, 915, Bairro: Centro, CEP: 68.380-000 Sào Félix do Xingii
Telefone; 3435-1197
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Prefeitura Municipal de Sâo Félix do Xingu
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.

Departamento de Licitação e Contratos SÃO FÉLIX
DO XINGU

rom »hmbu/Âf*/

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à
CONTRATADA, garantida a prévia defesa, e segundo a extensão da falta cometida,
as seguintes penalidades previstas no art. 87, da Lei n° 8.666/1993 e na Lei n®
10.520/2002;

a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para
a Administração:

b) multa, prevista na forma do §1°, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou
sem prejuízo para a Administração;

c) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com Municípios por
período de até cinco anos, nas hipóteses e nos termos do art. 7° da Lei n°
10.520/02; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos
do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93.

§ 1“ As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias
excepcionais e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas
em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente do
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
da data do vencimento estipulada para o cumprimento do objeto deste contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA ■ DO FORO

Fica eleito o Foro Central da cidade de São Feiix do Xingu, Estado do Pará, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
relacionadas com o presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pela via
Administrativa.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em
02 (duas) vias de igual teor e forma.

SAO FELIX DO XINGU-PA. 14 de Junho de 2023

Av. 22 de Março, 9! 5, Bairro: Centro, CEP: 68.380-000 São Félix do Xingu - PA
Telefone: 3435-1197
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Prefeitura Municipal de São Fèlix do Xingu

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEMAPLAN.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU

CNPJ(MF) 05.421.300/0001-68
CONTRATANTE

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGU, EWPREEDEDORISMO E GESTÃO
CTJPJ 15.555.941/0001-69

CONTRATADO(A)

Testemunhas:

A1.

087 C)sOZ(a(o-00

Av. 22 de Março, 915, Bairro: Centro, CEP: 68.380-000 São Félix do Xingu - PA
Telefone: 3435-1197



PREf EITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

NFS-e- NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA Fk. n»:		
Código deCompetência;Emitida em:

N°:2023/332 /

27/07/2023 765d6d<Rgbrica:27/07/2023 às 12:06;5l

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENOEDORISMO E GESTÃO

Inscrição Municipal: 0450952/001-7CPF/CNPJ: 15.555.941/0001-69

RUA OURO PRETO, 718, SALA 301, Barro Preto ● Cep: 30170-044
Beío Horizonte

Telefone:

1^.
MG

Email:

Tomador do(s) Serviço(s)
CPF/CNPJ: 05.421.300/0001-68

município de SAO FELIX do XINGU

Avenida 22 de Março, SN, Centro ● Cep: 68380-000

Sao Felix Do Xingu
Telefone: Nào Informado

Discriminação do(s) Serviço(s)
Repasse de Recursos conforme Cmlralo n' 2023/0306, Processo Administrativo n°Ó11/2023, litmado em 14.06.2023.

bâncácicsi Sanurider 033 Agèndã 0097 Conta Corrente 13007311*2
Oispe^vada a de Tnbütot n<» letrrtos do art. 1SO da CF e demais normai ví^ntes.

Código de Tributação do Município (CTISS)
0201-0/01-88 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
2.01 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Cod/Municiplo da Incidência do ISSQN:
3106200 / Belo Horizonte

Inscrição Municipal; Não Informado

PA

Email; Não Informado

Natureza da Operação:
Imune

RS 684.190,00 RS 684,190,00Valor dos serviços: Valor dos serviços:

(-) Deduções:

(-) Desconto Incondlcionado:

(=) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(s)Valor do ISS:

RS 0,00

RS 0.00

R$ 684.190,00

RS 0.00

R$ 0.00

RS 0,00

RS 684.190,00

(●) Descontos:

(●) Retenções Federais:

(●) ISS Retido na Fonte:

Valor Líquido:
0%

R$ 0,00

Outras informações:
Chave de acesso noAmbierttede Dados Nacional; 3106200121SS559410 001692300000D003322307200S7181S6.

BH->14.-
Prefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Fazenda
Rua Espirito Santo, 605 - 3° andar ● Centro ● CEP: 30160-919 - Belo Horizonte MG.
Dúvidas; SIGESP

NOTA
10



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. n*:_

Píoc. n»;

Rubrica;

m

(2::1
ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CONTRATO N“ 2022/331

CONTRATO ADMINISTRATIVO N*

2022/331 DE UM LADO, INSTITUTO

BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,
EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR

TEC. DE OUTRO LADO, PREFEITURA
MUNICIPAL DE ABAETETUBA ATFIAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS, COMO ABAIXO MELHOR SE
DECLARA.

A PREFEITURA MUNICIPAL D E ABAETETUBA com sede na Rua Siqueira
Mendes, número 1359, Bairro: centro, Abaetetuba/PA, CEP 68440-000, inscrito no

CNPJ/MF sob o n® 05.106.127/0001-99, neste ato representado pela Prefeita
Municipal Francineti Maria Rodrigues Carvalho inscrita no RG; 1532382 e CPF;

318.852.252-53 residente na R Passagem Humberto Parente, número 1555,
Abaetetuba/PA, com interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS,
CNPJ: 05.105.127/0001-99, com endereço na rua Siqueira Mendes, n° 1359, Centro,

Cep: 68440-000, Abaetetuba/PA, denominado INTERVENIENTE, representada pelo
Secretário Municipal de Finanças, Sr. ROMULO PINHO BARROS inscrito no CPF n®
753.404.962-87, residente e domiciliado na rua Altino Costa, 1256. Bairro: Santa Rosa
- Abaetetuba/PÁ neste ato denominada contratante e de outro lado, INSTITUTO
BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR TEC,

localizado na Rua Ouro Preto n® 718, sala 301, Bairro Barro Preto, Belo Horizonte/MG,
CEP 30170-040, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 15.555.941/0001-69. entidade de

direito privado sem fins lucrativos, aqui representado por seu Presidente, Wilson
Wladimir de Alencar Mendes, inscrito no CPF/MF sob o n® 262.961.792-00,

denominada para este ato contratado, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO

decorrente do Processo licítatório n° 008/2022, que se submete às cláusulas e
condições abaixo e aos preceitos instituídos pelo art. 25, inciso II da Lei Federal n°

8.666/93 e Nova Lei de Licitações n° 14.133/21.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços especializados para a
realização de estudo de viabilidade econômico-financeira para estimar o melhor valor

a ser considerado para o serviço de gestão bancária da folha de pagamento dos
funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas, pagamentos a fornecedores
e arrecadação de tributos, bem como assessoramento na elaboração de minuta de

edital, termo de referência e outros instrumentos, para a realização de um processo
licítatório que escolherá a instituição financeira que terá a conta da administração para
fazer a gestão destes ativos municipais.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, as disposições
contidas no Termo de Referência do Processo 008/2022, andamento n® 61, bem

Página 1 de 8
Rua Siqueira Mendes. 1359 - Cenlro - Abaetetuba - Pará, CEP; 68.440-000
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FIs. ns: QgQ
Proc n?:

Rubrica:
ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

como os demais documentos que compõe referido Processo Administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1-Pela execução do estudo de viabilidade econômico-financeira e outros itens

agregados, conforme consta do objeto deste Termo de Referência, a Prefeitura

Municipal de Abaetetuba-PA irá remunerar o Contratado no valor de R$ 0,19

(dezenove centavos de real) por cada R$1,00 (um real) pago pelo Banco ao órgão

licitante, ou seja, a remuneração do contratado ocorrerá após a conclusão da

venda/negociação do ativo folha pagamento à Instituição Financeira.

3.2-0 pagamento será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após o

recebimento pela Prefeitura Municipal do valor obtido na licitação/negociaçào

destinada às instituições Financeiras, cuja licitante vencedora centralizará o ativo

folha de pagamento. Esta licitação ocorrerá em etapa seguinte e terá como objeto a

centralização da folha de pagamento na instituição financeira vencedora do certame.

3.3-0 pagamento do Contratado será feito em parcela única, mediante a emissão

da Nota Fiscal ou Fatura e deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal (mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de

1993), constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao
SICAF.

3.4-Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestâo/Secretaria de Gestão.

3.5-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou nos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

3.6-Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de

irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Contratante.

3.7-Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido, por culpa do

órgão Contratante, este ficará sujeito á multa de 0,02% (dois centésimos por cento)

ao dia, sobre o valor da respectiva Nota Fiscal, até o limite de 10% (dez por cento).

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação

Página 2 de 8
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orçamentária:

Prefeitura Municipal
0606 Secretaria Municipal de Finanças

04.122.0405.2.013 Gestão e Operacionalização das Atividades da
Secretaria Municipal de Finanças
3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria

3.3.90.35.99 Outros Serviços de Consultoria

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da Lei Federal n® 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência deste instrumento será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir
de sua assinatura, e/ou até encerrarem-se as obrigações entre a Contratante e a
Contratada, podendo ser prorrogado mediante pedido formal do contratado,

podendo ser prorrogado na forma do art. 57, § 1 daLei n® 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1, O presente CONTRATO não poderá ser objeto de subcontratação ou de
transferência a terceiros, no todo ou em parte.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento do objeto deste CONTRATO

será realizada pela Fiscal SR® GEISA LÚCIA VASCONCELOS, inscrito (a) no CPF n°
627.054.072-00 e Matrícula n*. 3576947 e Gestor, os quais deverão observar as

disposições contidas no art. 67 e parágrafos da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa
n° 002/2018, cabendo, dentre outras atividades:

Solicitar o fornecimento dos objetos mencionados;

Supervisionar o fornecimento do objeto, garantindo que todas as providências
sejam tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;

Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora

de sua competência;
Solicitar ao CONTRATADO e seus prepostos, designados por escrito, ou obter

da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom

andamento deste CONTRATO e anexar aos autos do processo correspondente cópia
dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências;

Acompanhar o fornecimento do objeto, atestar seu recebimento parcial e
definitivo e indicaras ocorrências de indisponibiiidade;

Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as
importâncias relativas a multas aplicadas ao CONTRATADO, bem como aquelas
referentes a pagamentos;

O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)
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do CONTRATADO, ficando este responsável pelos danoscausados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço
contratado;

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes da
CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente
atendidas pelo CONTRATADO, ou na impossibilidade, justificadas por escrito;

Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, observarão se o CONTRATADO cumpriu todos as
disposições constantes do Termo de Referência, bem como de todas as condições
impostas neste instrumento contratual;

É vedado ao CONTRATANTE e aos seus fiscais designados, exercer poder de

mando sobre os empregados do CONTRATADO, reportando-se somente aos

prepostos e responsáveis por ele Indicados;

Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deverá manterpreposto
aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

i)

j)

k)

CLÁUSULA NONA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
O CONTRATADO compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido

neste instrumento e no Termo de Referência anexo.

O CONTRATADO deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas,

decorrentes do cumprimento das obrigações aqui assumidas, semqualquer ônus à
CONTRATANTE.

9.1.

9.2.

O CONTRATADO será responsável pela observância de toda legislação
pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste instrumento e do Termo
de Referência.

9.3.

Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do
fornecimento do objeto deste CONTRATO qualquer relação de emprego entre a
CONTRATANTE e os empregados do CONTRATADO.

O CONTRATADO se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do

objeto deste instrumento, tais como salários, encargos sociais, previdenciários,
trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-
transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência do
CONTRATADO para com estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do CONTRATO.
Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às

dependências da CONTRATANTE.
Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçõesformuladas .

Manter, durante o fornecimento do objeto deste instrumento, em

compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação necessárias à prestação do serviço,nos termos da Lei.

Cumpriras instruções de atendimento do objeto deste instrumento e doTermo

de Referência estabelecidos pela CONTRATANTE.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.
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Rubrica;

Refazer os serviços reprovados no aceite provisório, por estarem em9.10.

desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou

com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
respectiva Notificação.
9.11. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO.

9.12. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste
CONTRATO, indicando seus endereços físico e eletrônico(e-mail), telefone, celular e
fac-símiles.

9.13. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão- de-obra

necessárias à execução deste CONTRATO, como único e exclusivo empregador.

9.14. Possuir certificado digital para a assinatura do contrato.

9.15. Emitira Nota Fiscal correspondente aos seus honorários.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais,
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste instrumento
e respectivo Termo de Referência.
10.2.

10.1.

Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento

equivalente, com base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
10.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução.

Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária,
desde que não haja fato impeditivo imputado ao CONTRATADO.
10.5.

10.4.

Rejeitar, no todo ou em parte, o item entregue, caso esteja fora das
especificações deste instrumento e respectivo Termo de Referência.
10.6. Receber o item de acordo com as disposições deste instrumento e

respectivo Termo de Referência.

Comunicar imediatamente o CONTRATADO qualquer incorreção
apresentada em relação ao objeto entregue.
10.8.

10.7.

Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente

solicitados peloCONTRATADO e pertinente ao objeto.
10.9. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as
obrigações assumidas por parte do CONTRATADO, bem como sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas naprestação dos serviços.

Notificar o CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção.

10.10.

Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento do item pelo
CONTRATADO, por intermédio de servidor designado para atuar como fiscal do

contrato, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações,
requisições e demais atos relativos à execução do contrato,anota ndo em registro
próprio as ocorrências da relação contratual.

Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos avençados neste

instrumento e respectivo Termo de Referência.

10.11.

10.12.

Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do10.13.

objeto.
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Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser

solicitadas pelo CONTRATADO:

Permitir acesso aos funcionários do CONTRATADO, desde que

devidamente identificados, nas dependências da CONTRATANTE, noshorários de

expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as

partes.

10.14.

10.15.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

PENALIDADES E SANÇÕES

11.1 Serão aplicadas ao Contratado, garantidos o contraditório e a ampla defesa,

as penalidades conforme a seguir:

11.2- Se convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o

contrato, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a

Administração Pública do Estado e perderá o credenciamento no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuízo das multas previstas no instrumento contratual e na forma da lei.

11.3- . Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução

total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a Prefeitura poderá,

garantida a prévia defesa da empresa, que deverá ser apresentada no prazo de 5

(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das

responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

I - Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer

indicações aqui constantes:

II - Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento)
calculado sobre o valor contratado:

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Prefeitura pelo prazo de até 2 (dois) anos: e,

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

11.4 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas

pelo Contratado, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a

10% (dez por cento) do valor Inadimplido.

11.5 - O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser

recolhido à Prefeitura, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAL ● MA
FIs. ns:

Proc. nB; 1 AoZí/
ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ● CPL

Rubrica:

notificação.

11.6- Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será

descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela Prefeitura ou

cobrada judicialmente.

11.7- Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeito, ainda, no que

couber, às demais penalidades estabelecidas no Capítulo IV da Lei n“ 8.666/93,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1.

CONTRATO nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993,que
ocorrerá nos termos do art. 79 do mesmo diploma legai, sem que caiba ao
CONTRATADO direito a indenização e sem prejuízo das demais penalidades
pertinentes.
12.2.

assegurará à CONTRATANTE o direito de considerá-lo rescindido uniiateraimente,

mediante notificação por oficio entregue diretamente ou por via postai, sem prejuizo
da apiicação das penaiidades que se demonstrarem cabíveis, em processo

administrativo regular.

12.3.

Procedimento Administrativo regular que garanta ao CONTRATADO o direitoa ampla
defesa e ao contraditório, na forma da Lei.

A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente

A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO

A rescisão administrativa deste CONTRATO deverá ser precedida de

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES	
13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente CONTRATO, só
produzirá efeitos legaisse processada por escrito, medianteprotocolo ou outro meio
de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações
verbais.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presenteem órgão oficial,após sua
assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do art. 61, da Lei
Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Abatetuba/PA, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, as partes a seguir firmam o presente CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)
testemunhas que também o subscrevem.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DACADAL - MA
FIs. ní;,
Proc. n»

Riibríca:ESTADO DO PARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Abaetetuba, 07 de novembro de 2022

]

Francineti Maria Rodrigues Carvalho
PREFEITA MUNICIPAL

CNPJ/MF sob o n° 05.105.127/0001-99

ROMULO PINHO de forma digitai
porROMULO PINHO

BARROS;753404 barros:75340496287
Dados: 2022.11.07 1303:27

-OSTO'96287

Romulo Pinho Barros

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

INSTITUTO BRASILEIRO Assinado de forma digitai por

DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORI:1555 empreendedori:isss594ioooi6

5941000169

INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA,

9

Dados: 2022.11.1B 10:32:23 -03’00'

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão
CNPJ/MF sob 0 n° 15.555.941/0001-69

Presidente - Wilson Wladimir de Alencar Mendes

TESTEMUNHAS

Nome: Nome:

CPF n°: CPF n° :
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NFS-e - NOTA FiSCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
Emitida em: Competência: Código de Verificação:

261611C3N°:2023/157 06/04/2023 às1l;15:38 06/04/2023

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

Inscrição Municipal: 045095Z/001-7CPF/CNPJ: 15.555.941/0001-69

RUA OURO PRETO, 718, SALA 301. Barro Preto - Cep; 30170 044
Belo Horizonte MG

PR£FEITURA MUWCIPAl. DE BACABAL ■ MA
Pls.n«:	
Proc

Rubrica:

Telefone; Email:

Tomador do(s) Servi^oís)
CPF/CNPJ: 05.105.127/0001-99

Prefeitura Municipal de Abaetetuba

Rua Siqueira Mendes, 1359, Centro ● Cep: 68440-000
Abaetetuba

Telefone: Não Informado

Discriminação do(s) Serviço(s)
Repasse ae Recursos conforme Contrato Administratíw n* 2022/)JÍ, Processo Lkltatório n*Ò08/2022, firmado em 07. H .2022.

Oados bancários: Sanlander 033 Agência 00S7 Conta Corrente 13007311-2

Dispensadaj Retençào de Tributos nos termos do att. 150 da Cf e demais normas vigentes.

Código de Tributação do Município (CTISS)
0201-0/01-88 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
2.01 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Cod/Municipio da incidência do iSSQN:
3106200 / Belo Horizonte

u.Inscrição Municipal: Não Informado

PA

Email; Não Informado

Natureza da Operação:
Imune

Valor dos serviços:

(●) Descontos;

(●) Retenções Federais:

f-) ISS Retido na Fonte;

Valor Liquido:

R$ 1.615.000,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 1.615.000,00

Valor dos serviços:

(-1 Deduções:

(■) Desconto Incondicionado:

(-) Base de Cálculo:

(X) Alíquota:

(=)Valor do ISS:

R$ 1.615.000,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 1.615.000,00

0*

R$ 0,00

Outras Informações:
Chave de acesso no Ambiente de Oados Nacional: 31062001215555941 000169230000000015723047973657818.

BHPrefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Fazenda
Rua Espinto Santo, 605 - 3" andar ● Centro - CEP; 30160-919 ● Belo Horizonte MG.
Dúvidas; SIGESP^0/ NOTA

10
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' \ /PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA

\

J

BoaVista
Rua General Ponha Sraeil, 811 ● Sêo Francisco-CEP 69.305-130 - Boa Visia'RR

Telefone; (85)3621 1749Í1750/1735/1814 E-mail: 88. I bfMl

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA3AL ● MA
FIs. ns:

ProcCONTRATO N° 40/SMAG/SA/2022

Rubrica;
NUP 026755/2022

OMliNTCIPlO DE BOA VISTA-RR, pessoa jurídica dc direito público interno, inscrito no C.N.P.J./MF sob o
n” 05.943.030/0001 - 55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General Penha Brasil n“ 1011, nesta

cidade, neste ato representado pelo Excclcntissimo Senhor Prefeito, ARTHUR HENRIQUE BR.ANDAO
MACHADO, brasileiro, solteiro, portador do RG n° 147028 SSP/RR c CPF n® 508.596.922-72, residente c
domiciliado Travessa Rio de Janeiro, n. 50 - São Pedro, nesta Capital, com a inicrvcniência da SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS. , neste ato representada pela sua Secretária
Interina a Senhora, GISLAYNE MATOS KLEIN, brasileira, casada, RG N° 205.312 SSP/RR e CPF N"

828.136.802-06, residente e domiciliada na Travessa P-6 n” 2068, apartamento 201 - Bairro Paraviana. nesta
Capital, doravante denominada CONTRATANTE, do outro lado a empresa INSTITUTO BRASILEIRO DE
TECNOLOGIA EMPREENDEDORISMO E GESTÃO daqui por diante denominada CONTRATADA,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (MF) sobo n". 15.555.941/0001-69. com suasede na Rua Ouro

Preto, n°. 718 sala 301, Barro Preto, Belo Horizonic/MG, CEP 30.170-044. neste alo representada pelo seu
Presidente, o Senhor WILSON WLADIMIR DE ALENCAR MENDES, brasileiro, identidade n" M8006827

SSP/MG, CPF (MF) n“ 262.961.792-00, na presença das testemunhas adiante nominadas, é assinado o presente
CONTRATO, que sc regerá pelas normas da Lei n°. 8.666/93, suas alterações, cláusulas c condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação
estudo de viabilidade

considerado para
funcionários e servidores

arrecadação dc tributos,
edital, termo dc

licitatório que escolherá

dc especializados realização
valor a ser

dc pagamento dos
pagamentos a fornecedores c

minuta de

dc1.1 serviços

cconômico-fmanccira para estimar

0 serviço dc gestão bancária da folha
ativos, inativos c pensionistas,
bem como assessoramenio na elaboração de

referencia e outros instrumentos, para a realização dc um processo
a instituição financeira que terá a conta da administração

para fazer a gestão destes ativos municipais.

para

o melhor

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINÇULAÇÃO
2.1 - Fundamenta-se a presente contratação nos lermos dispostos no Art. 25, inciso IIc/c Art. 13, incisos I e III da
Lei n°. 8.666/93 e suas alterações. Processo administrativo n". Ü21117/2021 SMAG.

CLÃUSULA TERC EIRA-DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DOS PRAZOS
3.1 - ESCOPO DOS TRABALHOS

● Pesquisa c análise dos dados sobre o município e região;

● Pesquisa c análise das informações de pagamento dos servidores ativos, inativos c pensionistas além dos
financiamentos (consignados) concedidos aos mesmos;

● Avaliação do preço mínimo para o processo licitatório dos serviços bancários referentes à folha dc pagamento,
pagamento de fornecedores e outros serviços potenciais prestados aos servidores c funcionários;
● Assessoria na elaboração do edital c das demais atividades necessárias á realização efetiva e eficaz do processo

licitatório;

* Assessoria na estruturação dos informações c exibição dc dados para as instituições interessadas.

3.2 - ETAPAS;

● Levantamento dc Informações;

● Análise dos dados;

● Avaliação dos serviços c ativos bancários;

● Definição do modelo licitatório;

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: FRANCISCA SEVERINO DA SILVA EM 2S4I1/2022 13:40:SB

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: ALARIA GOMES ARAÚJO FEUPE EM 2SV1/2022 11:15:54
DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27411/202213:55:03

CONFORME DECRETO MUNICIPAL N* 11«E DE 02 DE AGOSTO DE 2015 E DECRETO FEDERAL N* 5539, ART, 7 DE 05 DE OUTUBRO DE 2015
VERIFIQUE A AUTENCIDADE DESTE DOCUMENTO EM htIpsy/portalolcUulao.prelaIRjra.bOBvIsIa.br/vsrHiGacao.aspii INFORMANDO O CODIGO: FD772F7
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\PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA

\ ^

BoaVista
Rua General Penha Biasil, 811 ● S3o Francisco-CEP 69 305-130 - Boa Vjsia’RR

a boavisla br «mirURAMUNICIPílOECAC/iBAL
Fls.n»: i'

Rubrica;

Telefone: (95) 3621 1749'I7S0/1735/1814 E-mail |aj
●MA

* Elaboração dc minuias dos documentos Ic^^aís;

● Estruturação c acompanhamento do processo licitatório. ,

íy

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 - Durante a execução dos trabalhos serão realizadas reuniões entre a equipe do contratado c a equipe designada
pelo municipio para o acompanhamento dos trabalhos. O objetivo das reuniões será a troca c coleta de informações
entre as equipes, esclarecimentos dc dúvidas c aprovação do plano dc trabalho.

4.2 - Prazos de realizações;	
PRAZO MÁXIMO E.M DIAS (APÓS
ASSINATURA DO CONTRATO)

FASE

Levantamento de Informações 30

Análise dos dados 30

Avaliação dos Ativos 30

Definição do modelo licitatório 30

Elaboração de minutas dos documentos legais 30

Estruturação e aconipaniiamento do processo
licitatório

30

4.3 - A CONTRATADA obrigar-sc-á a manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, dados c

informações disponibilizados ou conhecidos cm decorrência da contratação, bem como deverá tratá-los como

matéria sigilosa.
4.4 - A CONTRATADA ficará terminantemente proibido de fazer uso ou revelação, sob nenhuma justificativa, a

respeito dc quaisquer informações, dados, processos, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos,
dispositivos, modelos ou outros materiais dc propriedade da CONTRATANTE, aos quais tiver acesso cm
decorrência da prestação dos serviços.
4.5 - Os serviços descritos neste instrumento serão realizados sempre cm conjunto com a equipe da Prefeitura
Municipal, mantendo os membros desta equipe permanentemente informados em relação aos trabalhos, c
submetendo à sua consideração prévia e aprovação todas as questões que envolvam qualquer tipo de tomada dc
decisão.

4.6 - A documentação técnica a scr produzida pela CONTRATADA deverá ser conclusiva c conter todos os

subsídios necessários à definição dc estratégias para o futuro processo dc licitação como um todo, desde a

elaboração das minutas de edital, termo de referencia c minuta dc contrato necessárias, aic o acompanhamento dos
procedimentos e a publicação do resultado.
4.7 - Os produtos a serem entregues pela CONTRATADA à Prefeitura Municipal são os seguintes:
1 - Relatório Técnico contendo informações relativas às avaliações econômicas e jurídicas dc licitações de folhas

de pagamento de servidores públicos, ocorridas anieriormente;
II ● Parecer Técnico com avaliação da conjuntura atual dc mercado referente à concorrência entre as instimições
financeiras para obtenção do direito à parceria para gestão dc pagamentos dc folhas dc servidores, concessão dc

crédito consignado cm folha dc pagamento e outros serviços agregados;
111 - Parecer Técnico contendo avaliação econõmico-financeira e prccificaçào dos seguintes ativos para orientação
do cdtial de licitação:

a) Folha dc pagamento;

b) Crédito consignado dos servidores do executivo municipal.
IV - Conclusão final dos estudos;

V - Apresentação dos estudos c propostas aos servidores da Administração, designados para acompanhamento dos
trabalhos, visando definição dos parâmetros c termos do edital;

VI - Minuta dc edital dc licitação para seleção dc instituição financeira para gestão conjunta com a Administração
da operacionalizaçâo do sistema dc pagamentos dc servidores.
4.8 - O relatório final deverá consolidar o teor principal do conjunto da documentação técnica produzida, atestando
a legalidade e a consistência do arcabouço dc propostas apresentadas.

4.9 - O Iciauic dos Pareceres Técnicos será proposto à Prefeitura Municipal pelo Contratado, prevendo, entretanto,
no mínimo o seguinte conteúdo:

● Assunto/descrição;

DOCUMENTO ASSINADO POR LOOIN E SENHA POR: FRANCISCA SEVERINO DA SILVA EM 28A)1/2022 13:40;SS
DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN £ SENHA POR; ALARIA QOMES ARAÚJO FEUPE EM 2V91/2022 11:1S;S4

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27/TI1/202213:SSK>3

CONFORME DECRETO MUNICIPAL N* 114/E OE 02 DE AGOSTO DE 2018 E DECRETO FEDERAL N* 883», ART, 7 DE 08 DE OUTUBRO DE 2015
VERIROUE A AUTENCIOADE DESTE DOCUMENTO EM hRpsV/poiUleicUaao.prefattura.bo«vl*ta.8i/v«rlllcacao.aspi INFORMANDO O CODIGO: FD772R
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO ● SA BoaVista

Rua General Penha Sraeil. 811 - Sâo Praneieco - CEP: 69 305-130 - Boa Visia RR

ivina brTelefone: (95) 3621 1749/1750/1735/1814 E-mail: ■ilura.l

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
FIs. n»:, 0^ '
Proc /'^ lu
Rubrica:

Contexto atual / fatos relevantes;

/Vnáiise / objetivos do parecer / aspectos técnicos;

Fundamentação legal;

Conclusão;

Recomendação;

Anexos e informações complementares (quando couber).

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1 - O prazo dc vigência do Contrato será dc 12 (doze) meses, contados a partir da data dc assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado na forma doart. 57, § 1°, da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Responsabilizar-sc pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas disposições
da Lei n° 8.666/93 c suas alterações,

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução do contraio,
c) Processar c liquidar a fatura correspondente, através dc Ordem Bancária, desde que não haja falo impeditivo
imputado a CONTRATADA,

d) Rejeitar, no todo ou em pane, o serviço prestado, caso esteja fora das especificações deste instrumento,
e) Receber o serviço dc acordo com as disposições deste instrumento.

0 Comunicar imediatamenle a CONTRATADA sobre qualquer incorreção apresentada com o serviço prestado,
g) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmenic solicitados pela CONTRATADA c pertinente
ao objeto,

h) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas na prestação
dos serviços,

i) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência dc eventuais imperfeições no curso da execução do
contrato, fixando prazo para sua correção.

I) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação do serviço pela CONTRATADA, por intermédio dc servidor
designado para atuar como fiscal do contraio, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações,
requisições c demais atos relativos à execução do contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação
contratual,

k) Efetuar o pagamento da CONTRATADA nos termos pactuados no Contrato e nos prazos definidos neste
instrumento.

I) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto,
m) Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA,
n) Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, nas dependências
da CONTRATANTE, nos horários de expediente normal ou cm outros horários constantes cm acordos firmados
entre as partes.

0) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ação c/ou
omissão da CONTRATADA, dc seus empregados, prepostos c/ou subordinados.

6.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A CONTRATADA compromete-se e obriga-sc a cumprir o estabelecido neste instrumento,
b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas no contrato, sem qualquer ônus á CONTRATANTE,

c) A CONTRATADA será responsável pela observância dc toda legislação pertinente direta ou indirciamcnte
aplicável ao objeto deste instrumento,

d) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste instrumento
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE c os empregados da CONTRATADA,
c) A CONTRATADA sc responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste instrumento, tais como
salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros dc acidentes, tributos, indenizações,
valc-transporte, valc-refeição c outros benefícios. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos.

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: FRANCI5CA SEVER1NO OA SILVA EM 28A)1/2022 13:40:58

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: ALARIA GOMES ARAÚJO FELIPE EM 28/01/2022 11:15:94

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27/01/202213:5$sn
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA staPRÍFEITI

FIs. n»;
’Al^BACA9AL ● MA

Rua General Penha Bra»4j. 811 - São Fianosoo - CEP: 89.305-130 - Boa Vista RR

Teklone. (95)3621 1749.'1750/1735/1814 E-mail ta artiaQBoretemjfa boavista br

não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá .jr, rnntniiovg/'
n Respeitar as normas e proeedímentos de eontrole e acesso às depcndciicias da CONTRATANTE,

g) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla c
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados c atendendo às reclamações formuladas,

h) Manter, durante o fornecimento do objeto deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias â prestação do serviço, nos termos da Lei.
i) Cumprir as instruções de atendimento do objeto deste instrumento estabelecidos pela CONTRATANTE,
j) Refazer os serviços reprovados no aceite provisório, caso estejam cm desacordo com as especificações técnicas

exigidas neste instrumento ou com a Proposta de Preços, no prazo dc ate 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
respectiva Notificação,
k) Não transferir a terceiros, no todo ou cm parte, o objeto do Contrato.

1) Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indicando seus endereços
fisico e eletrônico (c-mail), telefone, celular c fac-similes.

m) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do Contrato,
como única c exclusiva empregadora.

n) Emitir a Nota Fiscal correspondente ao valor dos honorários previstos no contrato, cm nome do Municipio dc
Boa Vista/Prefeitura Municipal, CNPJ n° 05.943.030/0001-55, conforme Dcercto Municipal n° 129/E. dc 22 de
julho de 2009.

CLAUSULA SÉTIMA- DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

7.1 - Pela execução do estudo de viabilidade econômico-financeira e outros itens agregados, conforme consta do
objeto deste instrumento, a Prefeitura Municipal de Boa Vista espera arrecadar pelo menos RSS.000.000,00 (oito

milhões de reais) com a venda da folha de pagamento dos scr\’idores para uma instituição financeira devidamente
autorizada pelo Banco Central do Brasil, o valor dos honorários do BR TEC será calculado conforme abaixo;
7.2 - Vendidos/negociados os ativos por exatos RS8.000.000,00 (oito milhões dc reais) o BR TEC não será
remunerado;

7.3 - Vendidos/negociados os ativos por valor superior a RS8.000.000,00 (oito milhões) o BR TEC será
remunerado ao preço dc RS 0,20 (vinte centavos) para cada RS 1,00 (um real) arrecadado com referida
vcndaínegociação, limitados referidos honorários ao teto de RS 6.000,000,00 (seis milhões dc reais). Referida

arrecadação pela BR TEC será tão somente da diferença que superar os RS 8.000.000,00 (oito milhões).
7.4 - Os valores dc honorários previstos c demais documentos que a acompanham contemplam todas as despesas
operacionais do BR TEC, incluindo viagens, hospedagens, impostos, taxas, contribuições prcvidcnciárias e outras

que venham a incorrer sobre os serviços realizados.
A remuneração do BR TEC somente será paga pelo municipio após realizado o ccrtamc/ncgociaçào de escolha do

banco que fará a gestão dos ativos, cujo pagamento deverá ser efetivado no prazo máximo dc 05 (cinco) dias
corridos após a licitante vencedora icr realizado o pagamento ofertado ao Município.

CLAUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇAO

8.1 - O fiscal do processo será nomeado por meio dc portaria, após a assinatura do contrato, c será responsável
pcla fiscalização da execução.
8.2 - A Fiscalização deverá ser observada a Orientação Técnica CGM n° 5/2016, publicada no D.O.M. 4106 dc 22
dc fevereiro de 2016, ou qualquer outra que venha a substitui-la, sem prejuízo da aplicação das normas vigentes
sobre 0 assunto.

CLAUSULA NONA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

9.1 - As despesas com a execução do presente contrato correrão, no presente exercício, à conta da Unidade
Orçamentária: 06.01 Funcional Frograniática: 04.122.0012.2.023. Categoria Econômica: 3.3.90.39.00
Fontes de Recursos: 001 — Recurso Próprio.
9.2 - Arcmuncração do INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO
somente será paga pelo município após realizado o ccrtamc/negoci ação dc escolha do banco que fará a gestão dos
ativos, momento cm que será apresentada a Dotação Orçamentária.

DOCUMENTO ASSINADO POR lOQIN E SENHA POR: FRANCISCA SEVERINO DA SILVA EM 284)1/202213:40:58

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR; ALARIA GOMES ARAÚJO FELIPE EM 284)1/2022 11:15:54

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27/01/2022 13:55:03
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA

PREFEI

FJs. n«:

Rubrica:

'ArDEEÃClOAL-MA
Rua General Penha Sraiil, 811* São Francisco - CEP* 69.305-130 - Boa Visla RR

Telelone; (96)3621 1749/1750/1735/1814 E-mail* sa.gmaaOp/eterlut a.boavitla 6f

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1 - A execução poderá ser rescindida, por mútuo interesse entre as partes, atendidas a convcniciieia da
CONTRATANTE, de forma imediata e independcnicmente dc interpelação judiciai ou extrajudicial, recebendo a

CONTRATADA o valor correspondente ao serviço prestado.
10,2 - Comete infração administrativa, conforme a Lei Federal n" 8.(í66/93, a CONTRATADA que:
10,2.1 Inexccutar total ou parcialmcntc qualquer das obrigações assumidas cm dccoircncia da contratação.

10.2.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto
10.2.3 Falhar ou fraudar na execução do objeto.
10.2.4 Comportar-se dc modo inidònco.
10.2.5 Cometer fraude fiscal.

10.3 - Pela inexecução total ou parcial da execução do objeto, a CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes
sanções:

10.3,1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos à
CONTRATANTE,

10.3.2 Multa Compensatória dc 10% (dez por cento) do valor da contratação, no caso dc inexecução total do objeto
(art. 87, inciso II, da Lei Federal n” 8.666/93).

10.3.3 Suspensão de licitar c impedimento dc contratar com órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública Municipal opera e atua concrctameate, pelo prazo dc ate 02 (dois) anos.
10.3.4 Declaração dc inidoncidade para licitar c contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos dctcniiinantcs da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando a CONTRATADA ressarcir integralmcnte à CONTRATANTE
pelos prejuízos causados.

10.4 - As multas previstas poderão ser aplicadas separadamente ou cumulativamentc, à critério da
CONTRATANTE, que poderá, ainda, descontar os respectivos valores dos pagamentos a serem efetuados.
10.5 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inciso III e IV. da Lei Federal n“ 8.666/93, as empresas

ou profissionais que:

10.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, com dolo, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

10.5.2 Tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação.
10.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm virtude de atos ilícitos
praticados.
10.6 - A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que assegurará
0 contraditório e ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n"
8.666/93, e subsidiariamente a Lei Federal n“ 9.784/99.

10.7 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na

Dívida Ativa do Município c cobrados judicialmcntc.
10.8 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da CONTRATADA,
0 Municipio poderá cobrar o valor remanescente judicialmcntc. conforme dispõe o art, 419 do Código Civil.
10.9 - A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, obseivado o principio da
proporcionalidade.
10.10 - Da aplicação das penalidades caberá recurso no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
da Notificação.

10.11 ● As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA décima primeira - DAS CONSroERAÇÕES FINAIS

11.1 - Aplicam-se. no que couber, as disposições constantes da Lei Federal n. 8.Ü78/90 (Código Defesa
Consumidor).

11.2 - A execução poderá ser rescindida, por mútuo interesse entre as partes, atendidas a conveniência da

CONTRATANTE, dc forma imediata c independentemenie de interpelação judicial ou extrajudicial, recebendo a

CONTRATADA o valor correspondente ao serviço efetivamente prestado.
11.3 - E vedada a subconcratação, ccdcncia ou transferência da execução do objeto, no lodo ou cm parte, a terceiro,
sem previa e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão.

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: FRANCISCA SEVERINO DA SILVA EM 28AI1/2022 13:40;SS
DOCUMENTO ASSINADO POR LOOIN E SENHA POR: ALARIA GOMES ARAÚJO FELIPE EM 2SA11/2022 11:16:64

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27/01/202213:66:03

CONFORME DECRETO MUNICIPAL N° 114/E DE 02 DE AGOSTO DE 2016 E DECRETO FEDERAL N* 6536, ART, 7 DE 06 DE OUTUBRO DE 201S
VERIFIQUE A AUTENCIDADE DESTE DOCUMENTO EM hMp«://portaleÍdadaQ. prafeHura.boavftta.br/verl1icaoAO.atpx INFORMANDO O CODIQO: FD772F7



CWOOO.0.021117(2021 (VOLUME 1) - 00000.9.026755«)22

' \PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - SA

\
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BoaVista
Rud General Penha õreail. a 11 ● Sâo Francieco - CEP: $9.30&*130 8oa Vista RR

Telefone. (95) 3621 1749^'1750/1735/1614 E-fna<' sa smaqfliPfefeitura.^oavtsU tf

11.4 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do objeto serão resolvidas entre as partes
contratantes por meio de procedimentos administrativos. PREFEITURA MUNICIPAL DE BACAOAL ● MA

FIs. n«: OGo
Proc. n»; C)':y0'^0CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - DO FORO

12.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima.^^^5'Çftrimif' qualquer. ^
questão oriunda deste contrato, preterindo outros, por mais especiais e privilegiados que sejam.

E, para firmeza c validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato cm 04 (quatro) \ ias de igual teor e

forma para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, são assinadas pelos representantes das
partes, CONTRATANTE c CONTRATADA e pelas testemunhas.

Boa Vista ● RR, 27 de janeiro de 2022.

PELA CONTRATANTE:

(assinatura digital)
GISLAYNE MATOS KLEIN

Secretária Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - Interina
INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA,

EMPREENDEDOftLl 55559410

00169

Aisinãdodeforma digital por
ínstituto brasileiro de

TECNOLOGIA

EMPREEND£DOfll:l5555941000169

Dados:202102.0t 17:16:46

PELA CONTR.\TADA:

(assinatura digital)
WILSON WLADIMIR DE ALENCAR MENDES

Presidente

TESTE.MUNHAS:

1. Alária Gomes Araújo Felipe CPF: 955.917.372-34 (assinatura digital)

2. Francisca Severino da Silva CPF: RI 1.460.272-49 (assinatura digita!)

DOCUMENTO ASSINADO POR L06IN E SENHA POR: FRANCISCA SEVERINO DA SILVA EM 2Mri/2022 13:40:58
DOCUMENTO ASSINADO POR LOOIN E SENHA POR: ALARIA GOMES ARAÚJO FEUPE EM 26/01(2022 11:15:54

DOCUMENTO ASSINADO POR LOGIN E SENHA POR: GISLAYNE MATOS KLEIN EM 27/01/3022 13:55:03

CONFORME DECRETO MUNICIPAL N* 114/E DE 02 DE AGOSTO DE 2018 E DECRETO FEDERAL N* 8539, ART. 7 DE 08 DE OUTUBRO DE 2015
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FIs. n»; _

Proc. n9:

Rubrica:

íjôk
kmi

NFS-e - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
Emitida em: Competência: Códiso de Verificação:

N°:2022/87 20/09/2022 às 08:32:48 20/09/2022 74e34740

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

CPF/CNPJ: 15.555.941/0001-69

RUA OURO PRETO, 718, SALA 301, Barro Preto - Cep: 30170.044
Belo Horizonte

Telefone:

Inscrição Municipal: 0450952/001-7

MG

Emall:

Tomador do(s) Serviço(s)	
CPF/CNPJ; 05.943.030/0001-55

Município de Boa Vista - RR

Rua General Penha Brasil, 1011, Palácio 9 de Julho, Sào Francisco - Cep: 69305.130
Boa Vista

Telefone: Nào Informado

Discriminação do(s) Serviço(s)
Repaw» de Recuriós confórme Cwilralo n-4O/SMAO/SA/2022, Processo Administrativo n“ 021Í17/2Ò2Í SMÁG. HUP'026755/2022,fir mado em 28.01.2022T
Dados tMocários: SantanderOJJ Agência 0097 Coma Corrente 1J007311 2

Dispensada a RetençJo deJTri^los nos termos do art. 150 da Cr e demais normas vigmtes.

Código de Tributação do Municipio (CTISS)
0201 -p/01 -88 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Subitem Lista de Serviços LC 116/03 / Descrição:
2.01 / Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

Cod/Municipio da incidência do ISSQN:
3106200 / Beío Horizonte

Inscrição Municipal: Não Informado

RR

Email: Não Informado

Natureza da Operação:
Imune

Valor dos serviços: R$ 2.800.000,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 2.800.000,00

R$ 2.800.000,00Valor dos serviços:

(-) Deduções:

(-) Desconto Incondicionado:

(-) Base de Cálculo:

(x| Alíquota:

(=)Valor do ISS:

RS 0,00

RS 0,00

RS 2.800.000,00

(-) Descontos;

(●) Retenções Federais;

(●) ISS Retido na Fonte;

Valor Liquido:
0%

R$ 0,00

BHPrefeitura de Belo Horizonte - Secretaria Municipal de Fazenda
Rua Espírito Santo, 605 ● 3° andar. Centro . CEP: 30160-919 ● Belo Horizonte MG.
Dúvidas: SiGESP^0/ NOTA

10



INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

PREFEÍTURA MUNICfPAL DE BACA8AL ● MA
FIs. na:

Proc. ne: 1 /lvo7i/

Rubrica:

Veá4e 2012

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E

GESTÃO - BR TEC, localizado na Rua Ouro Preto n® 718, salas 404 e 405, Barro

Preto, Belo HorIzonte/MG, CEP 30170-044, inscrito no CNPJ/MF sob o n®

15.555.941/0001-69, entidade de direito privado sem fins lucrativos, doravante

denominado BR TEC, aqui representado na forma de seu Estatuto Social por seu

Presidente, Wilson Wladimir de Alencar Mendes, brasileiro, casado, inscrito no

CPF/MF sob on® 262.961.792-00, residente e domiciliado à rua Cesário Alvim, n° 466,

Bairro Padre Eustáquio, CEP 30720-270, Belo Horizonte, Minas Gerais, DECLARA,

sob as penas da lei, que possui equipe técnica, em qualidade e quantidade, apta a

prestar serviços de realização de estudo de viabilidade econômico-financeira, que

permitirá que o município negocie a gestão financeira da sua folha de pagamento de

funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas, com instituição financeira

interessada em pagar ao tesouro municipal por esta prestação de serviços, além de

assessoramento em todas as fases do certame que será realizado para

escolha da instituição bancária, compreendendo a elaboração de edital, termo de

referência, minuta de contrato e orientação nas respostas aos pedidos de

esclarecimentos pelas licitantes, nos termos da Carta Proposta apresentada.

prestar

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2024.

Assinado de forma digital por
INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORhl 5555941000169

Dados: 2024.02.20 11 ;21:14 -03'00'

INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORl:155559410001

69

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorísmo e Gestão - BR TEC

Wilson Wladimir de Alencar Mendes - Presidente

Rua Ouro Preto n° 718, salas 404 e 405, Bairro Barro Preto
Beto Horizonte - Minas Gerais - CEP 30170-044



INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,
EMPREENDEDORISMO E GESTÃO

PREFSiryRA MUNICIPAl^ BACABAL ● MA
Fls-n»: jK	"De^de 20Í2
Proc n«:

Rubrica;

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Diretora Administrativo-financeira, do INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR TEC, localizado na Rua

Ouro Preto n® 718, salas 404 e 405, Barro Preto, Belo Horizonte/MG, CEP 30170-044,

inscrito no CNPJ/MF sob o n® 15.555.941/0001-69, entidade de direito privado sem

fins lucrativos, doravante denominado BR TEC, ADRÍANE CARVALHO ALENCAR,

administradora inscrita no CRA/MG sob o n® 056690, declara estar apta e disponível

para executar os serviços de realização de estudo de viabilidade econômico-

financeira, que permitirá que o município negocie a gestão financeira da sua folha de

pagamento de funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas, com instituição

financeira interessada em pagar ao tesouro municipal por esta prestação de serviços.

Por ser verdade firma a presente, para todos os fins, em especial para

consignar sua anuência como uma das executoras do objeto do sen/iço contratado.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2024,

Assinado de forma digital por
ADRIANE CARVALHO DE adríane carvalho de

ALENCAR:85711543687 alencar:8S71 1543687
Dados: 2024.02.23 10:05:50 -03'00’

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão - BR TEC

Adríane Carvalho Alencar - Diretora Administrativo-financeira

Rua Ouro Preto n° 718. salas 404 e 405, Bairro Barro Preto
Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30170-044



INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENDEDORISMO E GESTÃO PREFEITURA municipal DE bacabal-ma
FIs. ns; ÍM	

"DeAtlA 20Í2 Proc. nf.

Rubrica; itíL

DECLARAÇAO DE ANUÊNCIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A Diretora Jurídica e Compliance, do INSTITUTO BRASILEIRO DE

TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR TEC, localizado na Rua

Ouro Preto n° 718, salas 404 e 405, Barro Preto, Belo Horizonte/MG, CEP 30170-044,

inscrito no CNPJ/MF sob o n“ 15.555.941/0001-69, entidade de direito privado sem
fins lucrativos, doravante denominado BR TEC, HELIANE DE GUADALUPE

ALVES, advogada inscrita na OAB/MG sob o n° 76.595, declara estar apta e disponível

para executar os serviços de fornecimento de subsídios jurídicos na elaboração do

estudo de viabilidade econômico-financeira de avaliação da folha de pagamento do

município, bem como assessorar o município em todas as fases do certame que será

realizado para escolha da instituição bancária, compreendendo a elaboração de edital,

termo de referência, minuta de contrato e orientação nas respostas aos pedidos de

esclarecimentos pelas futuras licitantes.

Por ser verdade firma a presente, para todos os fins, em especial para consignar sua
anuência como uma das executoras do objeto do serviço contratado.

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2024.

Assinado de forma digital por
HELIANE DE GUADALUPE

ALVES:25161164620

Dados: 2024.02.23 12:57:10

-03’00'

HELIANE DE

GUADALUPE

ALVES:25161164620

Heliane de Guadalupe Alves - Diretora Jurídica e Compliance

OAB/MG 76.595

Rua Ouro Preto n® 718, salas 404 e 405, Bairro Barro Preto

Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30170-044



PREFEITURA MUNICIPAL DE DACA6AL ● MA
Fls.n«:_ Obí
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I - Introdução

Criado em 2012, o BR TEC é uma associação civil sem fins lucrativos, criado sob as Leis ns

13.019/14 e 13.204/15, regulamentadas pelo Decreto Federal ns 8.726/16.

O BR TEC está sediado em Belo Horizonte, polo tecnológico do país. Atua na pesquisa e

desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, incluindo parcerias com !CT's

públicas e privadas, para os mais diversos segmentos da sociedade, em especial apoiando

a administração pública em diversos temas, com destaque para o Estudo de viabilidade

econômico-financeira para negociação de ativos.

O BR TEC tem como Missão, prover soluções técnicas, tecnológicas de gestão e incremento

de receitas para organizações públicas e privadas. E nesse sentido, busca ser referência na

disseminação de conhecimento em Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão nas

empresas públicas e privadas, contribuindo para o crescimento dessas organizações e da
sociedade como um todo.

Todos os trabalhos realizados pelo BR TEC são foram e continuarão sendo pautados no

Conhecimento, ética, transparência e efetividade de resultados.

2 - Equipe

A equipe do BR TEC conta com profissionais qualificados e com larga experiência.

FORMAÇÃONOME CARGO

Graduado em Sistema da

Informação,

experiência em T.l.

experiência na área de

desenvolvimento de sistemas,

gestão de equipes e negócios.

vasta

Ampla

com

Wilson W. A. Mendes Presidente

Adriane Carvalho de Alencar Graduada CiênciasDiretora

Administrativo-

Financeira

em

Econômicas pelo Instituto

Newton Paiva/MG e em

Administração de Empresas pela

UCDB, com MBA

Administração, negócios e

marketing pela FDC. MBA em

em

^WvfimonB
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Planejamento Financeiro e

Certificações Bancárias pela

UNIBTA. Especialista em

Valuation pela PUC/RS. MBA em
Desenvolvimento Sustentável e

Economia Circular pela PUC/RS

{em curso). Experiência em

gestão de negócios e finanças.

O referido profissional é Ph.D. em

Engenharia de Transportes pela
UNiVERSiDADE de LEEDS -

Nilson Tadeu Ramos Nunes Diretor de

Relações
Institucionais

Inglaterra (1995). Possui também

0 título de M. Sc. em Engenharia

de Transportes pelo PROGRAMA
ENGENHARIA

TRANSPORTES/PET- COPPE -UFRJ

(1987). Especialização em

Engenharia Econômica pelo ICAT-

AEUDF (1982) e graduação em

Ciências Econômicas pelo Centro
de Ensino Unificado de Brasília

(1978) e Arquitetura e Urbanismo

pelo Instituto Camilo Filho (PI) de
2001. De 2000 até 2006 se

dedicou ao desenvolvimento de

Programas de Desenvolvimento

Estratégico de Municípios, com
ênfase no Desenvolvimento

Sustentável,

coordenando Planos Diretores

Municipais Participativos. Atuou
também como Consultor de

Organismos da Administração

Pública para o Desenvolvimento
de Estruturas Gerenciais de

Transportes e Trânsito dentro do

Acordo BIRD III entre EBTU e o

BIRD; Racionalização de Sistemas

de Transporte de Passageiros

Regional e Urbano; e de

Revitalização de Centros

Históricos dentro do Programa

DE DE

Urbano
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MONUMENTA/BID; Coordenação

de Projeto de Desenvolvimento

do Turismo Regional dentro do

PRODETUR/BID;

Desenvolvimento de Programas

de Mobilidade Regional através
dos Estudos de Viabilidade

Técnica e Econômica para a volta

dos Trens regionais de

Passageiros (Ministério dos

Transportes, 2012/2014) e

Programa de Ferrovias da RMBH

(2012/2014); Retornou em
Setembro de 2006 às atividades

de Professor Associado da Escola

de Engenharia da Universidade

Federal de Minas Gerais-UFMG

onde leciona as disciplinas de

Planejamento e Operação de

Transportes sobre Trilhos, Análise
Técnico-econômica de Sistemas

de Transporte, Transporte

Público, Análise de Sistemas de

Transporte

Integralizador Multidisciplinar

(TIM III) no Curso de Engenharia

Civil, além da participação como
Professor do Mestrado em

Geotecnia e Transportes do DETG

e como Professor Colaborador no

Mestrado em Arquitetura,da

Escola de Arquitetura da UFMG.

No segundo semestre de 2012

atuou como Superintendente da

Superintendência de Trens
Urbanos de Belo Horizonte

(STU/BH). De 2013 até 2015

atuou como membro do Grupo
de Trabalho de Trens de

Passageiros da Agencia Nacional

de Transportes Terrestres - ANTT.
Atualmente é PROFESSOR

Trabalhoe

Rua Ouro Preto, 718-4*’. Andar - Barro Preto - BH/MG
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TITULAR do Departamento de

Engenharia de Transportes e
Geotecnia - ETG e membro do

Colegiado do Curso de Mestrado

em Geotecnia e Transportes, da

Escola de Engenharia da UFMG.

Executa também as funções de
Coordenador de Geral de

Projetos no âmbito do

Departamento de Engenharia de

Transportes e Geotecnia ● ETG, da

EEUFMG, principalmente no que

se refere à COORDENAÇÃO
GERAL DO PROGRAMA

TRANSCOLAR RURALe do GRUPO

DE PESQUISA EM ENGENHARIA

METROFERROVIÁRIA.

Mestre em Direito Público pela
Universidade

Graduada em

Helíane de Guadalupe Alves Diretora

Jurídica

Compliance

FUMEC/MG.

Letras pela

PUC/MG, Pós-graduada em

Administração pela Fundação

João Pinheiro/MG e em Controle

da Administração Pública pela

Universidade Gama Filho/Rio.

Especialista em Compliance pela

IBS/FGV.

Administração,

Compliance. Vasta experiência

em projetos e programas de

políticas
desenvolvimento institucional e

gestão organizacional de órgãos

públicos.

e

Professora de

Direito e

públicas.

Nilda de Fátima Cardoso Advogada Graduada em Direito pela

Faculdade Milton Campos/MG,

especializada em Direito Público

pela Faculdade Izabetia

Hendrix/MG e Direito Imobiliário

pela Universidade Gama

Filho/Rio.

lOVNOf
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Graduado em Gestão Comercial

pela Universidade FUMEC/MG.
Coordenador

Comercial
Igor Aníbal Nepomuceno Ramos

Graduado em Administração pela

UNOPAR/MG.Alberto Viilefort Matos Administrador

3- Responsabilidade Técnica

A responsabilidade técnica na realização dos Estudos pertence à Adriane Carvalho de

Alencar - CRA/MG 056690^

4 ~ Histórico de Atividades Realizadas - 2019 a 2023

4.1. Estudos de Viabilidade Econômico-Financeira

Desde 2017, a equipe do BR TEC ]á realizou mais de 60 Estudos de Viabiliade Econômica-

Financeira para venda de ativos:

Estudos - FOPAG - Equipe BRTEC
:4

12

10

S

6

4

2

0

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Estudos recentes^:

' Acervo anexo atualizado até 2023

^ Contratos em Anexo

^ OmNou>'
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Estudos realizados nos últimos 3 anos, com êxito;

Ófgão Quantidade

Servidores

Valor ArrematadoContratoUF Processo

Licitatório -

Contratação

Inexigibilldade

Inexlglbilídade

Dispensa

Inexlglbilídade

Inexlglbilídade

Inexlglbilídade

Inexlglbilídade

Inexlglbilídade

Inexlglbilídade

InexigIbIlidade

R$ 165.000.000,00

R$22.000.000.00

R$ 8.900.005,00

R$4.900.905,00

R$ 13.400.010,00

R$8.300.000,00

R$8.500.000,00

R$ 7.181.452,80

R$6.450.000,00

R$20.700.000,00

50.399

11.581

8.024

3.490

6.981

5.322

7.818

6.176

6.153

13.955

GO 012/2021

40/SMAG/AS/2022

117/2021

51/2021

0610.21.11.25.01

191/2022

331/2022

1388/2022

015/2023

24/2023

Goiânia

Boa Vista

Castanbal

Planaliina

Maracanaú

Barreiras

Abaetetuba

Barcarena

Cametá

Petrópolis

1

RR2

PA3

GO4

CE5

BA6

PA7

PAa

PA9

RJ10

Acordos de Cooperação para Cessão de Uso de Tecnologias4.2.

Acordos de Cooperação Técnica para Cessão de Tecnologias

10

9 ■9 9

8

7

6

5

4

3

2

1 ■i- 1

0

2019,5 2020 2020,5 2021 2021,5 2022 2022,5 2023 2023,S

4.3.Acordos de Parceria para Pesquisa e Desenvolvimento de Tecnologias

Em 2023 0 BR TEC se tornou uma ICT privada e deu início ao seu programa de incentivo ao

desenvolvimento de novas tecnologias em parceria com outras ICT's públicas e privadas. As

entregas já começam a ocorrer a partir de setembro do corrente.

Rua Ouro Prelo, 718 - 4". Andar - Barro Prcio -BH/MG
CNPJ i5.555.941/0001-69
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5-Anexos

São anexos do presente Relatório:

I - Estudos de Viabilidade Econômico-Financeira realizados

Link; EVEFS

II- Contratos

Link: Contratos

Ui-Atestados

Link: Atestados

IV - Documentação Equipe

Link: Documentação Equipe

Instituto Brasileiro de Tecnologia, Empreendedorismo e Gestão - BR TEC

Última atualização em 20.03.2024
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73 S

I?.
^ 30

yn 55O presume Estado de yiahiliJiuIe /tara Aiuilise Econômica e Einoiieciia das Alíins do Folho de

Puiiamuiílo. realizado pelo Insiifulo Brasileiro de Tecnologia, Emprcendcdorisnio c Geslão liR

TEC. cm confm midiide com oCoiiiraioiF 2022 3M. /irmudoconto Município de Ahiiuleluba, Esliido

tio Pará. cm 07/11/2022, tem fior ohjethsi estimar o uilor mínimo piira realiza^slo tio certame e

escolho da Imiiiuiçõo Financeira que Jicará respoii.sáivl pela gestão da folha de pagamento dos

.servidores mwiicifiais. As infiirmaifies foram coletadas de fontes seguras (portal da traiciparèocia.

sites. d<K-umcnlos cpublicações eficiais e atrincs do aplicação de questionário csiK-cífico resporulido

p<’lo miinicipioj. lendo como referencia o mè,s de novembro de 2022.
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nas dcmunsirai^s financeiras da possísel insliiuifilo llnanccira vencedora, incluindo os eleilos nos

c.ilculüS refavmes ao nível de Dasilíia. para fins dc veriticafioda necessidade de aporlcde capilal.
CNPJ's VINCULADOS:

Todas ns infi'rma(;i>es aqui contidas integram o escopo do contraio finnado entre o município e o IIK

TEC c .Uo apresentadas com eonienlários, opiniões especiali/jdas e metodologia ulili/ada para

prccificavílo dos ativos eindicavão de seu valor mínimo para oferta em lidlaeSoou negoeiaeõo direta,

caso seja esta a opção da Administração.

CNPJ Nome Tfiode Adminstraçâo

Administração
Oela

05.105.12710001-99 município er A8AETETUBA

iss/yAii-txici-ss COORDÊNADORÍA MUNICIPAL DE DEFESA CML ●

COMOeC DOfdUNICIPiO DE ABAETETUBAIPA

FUNDO MUNICiPAL DA CULTURA

Aiíninistração
Direta

45.820 6«1XI01-10 AAninistraçkiPonanio, todas as infonnaçõcs aqui contidas devem ser avnsidemdas confidenciais, dc usu esclusivo

da Prefeitura Municipal de .AhaeietubaíPA. api)S ivagamenlt» da remuneração do ilU TEC. não sendo

destinadas á circulação geral ou publicação, ussim como não podem ser reprodu/.ídas ou ulili/adas

com nenhum outro propósito além daquele a que se propõe, sem autorização por escrito do IIR TF.C.

Direla

15.127.23110001-38 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCíAL Admtnisiraçào
Direta

21.763283rtl001-01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO Admnisti^ão
Direta

42408.17310001-93 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO ANBIENTE Administraçte
Direta1'odas as informações fornecidas direla ou indirelamenic pela Administração, são cnnsideiudas

fidedignas e, ponanio, o BR TEC não assuine qualquer responsabilidade pelo.s resultados decorrentes

de inlivnnações não confiáveis porventura ulili/uiios na elaboração do presente estudo de viabilidade

econõiniço-linanccira.

31.5602624)001-34 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE

ABAETETUBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ABAETETUBA

Administração
Direta

12,282,04a'0001-l9 Admáiistraçã}
Drela

42.127.231/0001-00 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO Administração
Dieta

17.023.871Í0C01-23 FUNDO MUNiaPAL DOS DIREITOS DA CRlANCA E DO AdmWsIraçâo
ADaeSCENfE-FMDa

FUNDACAO CULTURAL ABAETBTU8ENSE

() tlK TF.C se reserva o direito de não ser obrigado a ervisar iodos os cálculos nqui contidos ou

Informações incluídas neste estudo dc viabilidade cconõmico-fina nceird, caso suijuin novas

inlómtuçõcs ou fatos supervenientes que ptissam implicar na alteração do valor estimado paru fivaçã>>

do preço inicial ác licitação ou negociação com instituição financeira interessada em ''adquirif os

ativos da folha de salários dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Município.

Direta

W.103.917/0001-72 Admiiistiação
Indirela

Adminstração
Indireta

015I0.576.'OOC1-61 INST DE PREV 6 AS9ST DO SERV P C 00 MUNtC

ABAETETLSA

Integra este estudo o Anevo I t|ue eonténi as Miniita.s de Fdita! de Pregão Presencial, Termo de

ReferêneLie respetivos Anexos, bem como a Minuta de Contrato a ser firmado tom o banco vencedor

da licilnção.
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13. CO.NCLUSÃO x:P,

SUMÁRIO

Como resuiiodo do csluilo do viabilidade cconómico-financeira ivali<rado a partir dos dados

aprcsomados, pivinissas e ivstriçftes aplicadas, nn.álise dos múiliplos de negociaçites roali/adas no

mercado, aiém das negociavArs históricas, pode-se estimar cjuc os artvos originados da Tolha dc

salários dos servidores aiisos do Município de AhaelelubaPA, aliados aos demais alívos attalisados,

somam um lotai de RSI4.997.433J6(cuti)ri!e milhões, novecenlos e noventa e sete mil.

i[Uiitrritcnlos c Irinta c três reais c trinta c seis centavos) no Vl’l..

C
INTHomcÀÜ 6 caI

»»

b

7CONTHXTUALIZACAO F JUSTIFICATIVA	

ÜUJF.TiVOS	

AilVIDAUliS ÜESF.NVUl.VIlWS	

ANÁI.ISK UA FOUIA »F 1’AíiAMENTO	

SOHKh O INSTITUTO OI; |●RfiVlDÚNCIA	

ASÁI.ISB DOS Fl-LXOS	

HÍS1ÓRICO DE 0BSEHVAC<)E-S	

RFSUI.TAIXJS	

IM ESCOLHA 1X3 PRCXIEDIMFNTO LiarATÔRIO	

IX) PRJiCiÀO PARA bSCOl.lIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

REFERÊNCIAS BIBUIXifiÁI irAS (conteúdo jirldict»	

CONCLUSÃO	

103

114

145
Nesse scniido.epara csiimularacompelilividade das Inslituiçòcs Financeiras inicressadas, conclui-se

que 0 valor ideal para o esiabelccimcntn do pre^ miiiimu do cdllal de licitagáu para escolha da

Insliiuieao Financeira que peesiará os releridos serviços bancários, dctc ser fixado no valor de

RSS.flIU.illlO.IHJiuilii milliões. liu/.siiius ceimirieiila iiiil tcai'|. uii sc[a, KMS.!- por conu CI'T.

1ó6

17

34

379

40)l>.

13.1. Alcance e dcliniilaván do estudo dc viabilidade econômica e financeira
58II.

6317.

A análise e estudo de ataliaçâu econômico-financeiro dos ativos llnaiiceiros originados da Tolha dc

salários dos servidonrs ativos, inativos, aposenlados. pensioni.s(a.s c cslagiários da Adminisliaçáo

Direla c Indirela, do Municipio de Abaelcluba/l’A Torum realizados a itarlir de infomiaçfics tónieeidas

pela Administração, bem como de outras inTortnações extraídas de Ttinies oFiciais, lais como, o

portal da iranspaiéncia do municipio.

Ó513.

As projeções correspondem ás melhores estimativas sobre a evoluçàti fulura do objeto iTcilado-

Ressalta-sc que, diuio o caráter incerto de qualquer iiiTormaçáo baseada cm expecwlivas Tiilunis, bem

eomo 0 risco inenmtc á operação, cenamciiic ocorrerão diTcrenças entre os resultados projetatlos e os

eteiiv;unente apurados, seja por Taloies financeiros inerentes ao meK'ado, seja pela ocorrência de riscos

futuros decorrentes dc nostis normas c leis.

Oualquer tomada de decisão erferente a uma possivel otèrla para litiloç.Vi ou negociação dos referidos

ativiis pela Prefeitura de Ahacteluba'PA, dete sci' analisada à luz. do estudo apresentado e nutras

variáveis políticas e econômicas do pais.

Não faa pane do escopo dessa análise avaliar o efeito dc absorção da coma negociada pela Prefeitura
Páuina oS lO (>»*, r, _Ti'.0 otis Jo'."I J-.- '■(. - t onirai" 7023'’>.31 l'irx,-tso AJir.ni-ir: l.oM-

) )
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Prc^3« Presencial, iguais sejam:

INTRODUÇÃOI.

Aprovada» dos liocamcnios aprcsonl:idos pelo UH TEC. de acordo cnni o c.scopo do contrato,
pelas autoridades competentes:

Apn>viiçà«' da npçüo de realização de PrcgSo Presencial;

AprosaçSii das Minutas de Edital, Icmio de Referência e anexos para publicação e
disponibllizaçtioaos interessados:

Regulaçêo da participação de público exiemo e imprensa, além dc definição do número de
representantes de cada instituição financeira no iocal da Sessão de Pregão l*rcscncial.

a)

b)
"O sciiredo no mercado não se dá por estar certo, mas sim por estar menos errado que os oulrns”

Astvalh Damodarant

c) 3» 3 s
o ^ m

5 o ^ m

S =

I

d)
90Realizar um Estudo dc Viabilidade Econômica e Financeira signiUca analisar se um determinado

negócio (projeto) deve ser concreliziKlii ou não.
Raiifica-se que n modalidade Pregão Presencial é a indicada pata este objeto, pelas arzões acima
expendidas, cm especial, a necessidade de os licitantes obterem aumento de alçada para mclltotar suas

propostas de preços pelos ativos municipais.l tni Estudo de Viabilidade Econômica c l'inanteira pode ser feito através dc diferentes metodologias.

O presente estudo procurou combinar a análise estatística, com base na olsscrvação de múltiplos de

mercado Ihistérico de observações sobre projetos similares), mas a ênfase Ibi d.ada na capacidade dc

riqueza que o projeto c capaz de gerar (projetando os Eu.xos de caixa a valor presente).

o

C0

KKKKRfàNCIAS ISIBLIOCjRAFICAS(conteúdo jurídico) p-12.

BRASIL. Cntisliliiiçio da República Federativa do Brasil. Brasília; DE. Senado. 1Ô88.
*»●

Lei n" 10.520. Uu 17 dc julho de 2002. Institui, no âmbito cti União, Estados. Distrito Federal e

Municípios, nos termos do arl. 37, incisit XXI, da Constituição Federal, modalidade de Ucilaçâo
denominada pregão, para aqui.sição de bens c serviços comuns, c dá outras providéncia.s.

Disponível

liilpa/vvwxv.planalto. gov,br'ccivil_ü3'l.eis'2002.'i. I0520.htm

Lei n* 8.6<>6. de 21 dc junho de IW.t. Regulamenta o art. 37. inciso XXL da Constituição Federal,

institui normas para licitações c eonmuos da .Administração Pública e dá outras providências.
Disponível em: hllp;'Avwxv.pianatlo.gov.br.'Cctvil 03-1 civl.8666cons.htm.

etn:

Decreto n" 5.504. de 05 de agosto de 2005. Estabelece a exigência de utilização do pregão,
preferenciiilincnlc iia forma eleuônica, para entes públicos ou privados, c dá outras providencias.
Disponível em: www.ptanailo.yov.bpCcivil 03/ Ato2004-2006'2005/Decrcto1)5504.

Decreto n” 10.024, de 20 de setembro de 201 ô, que a'gulamenla aliciiuçâo. na modalidade pregão, na

forma eletrônica, para a aquisição de bciis c .i contratação de seiviços comuns, incluídos os serviços
comuns dc engenharia, c dispõe sohrc-ou-sodadispcnsa eletrônica, rwiãmbiu) da adniiniMração pública
federal.

São Paulo: Atlas, 200ô,Dl PIF.TRO. Maria Svivia 7anella. Direito Administrativo. 19. Ed.

FONSECA. M..A.R; Pregão F.letrônico: tuna análise de sua cvnltiçSii histórico legislativa c tias
inovações decurrentes do Decreto »“ 5.450/2005. Disponiv el

0« tVSZ CjieCQ'. iaflat o vm p»ofosiO< Oe tjuoaçot tW V1.tin Sct-i(jol üiauijr<*ítt. no
üvn6at,Oo cJt, açfteno t toiihecjOoovrvsoutof <ja

' Atwolh Domodoran i'/p .f
L»rxi /tftLlstíffci de unàf*o

vcyi05 U»<iOi ocodéoécK â txnü:c* sobr» o«t*o<;ao. fincvçcK cofoofêiftêot # DijporJvai dn>.
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2. CONTF.XTUAUZAÇÃO F, -lliSTIFICATIVA

í AVISOOEtlClfÁÇÃb PREGÃÕPRESENCIAL N* 11ÍV2Í"'

Processo Admtr^isFrabvo rfi 26506/21 ■ Obieto Cortraraçâo Oe Instituição Financeira para a
prestação de serviços com exclusividade, para o gerenciamento, piocessamento e crédito em
conta corrente, da folha de pagamento dos servidores municipais do Municipio de São Vicente
abrangendo Setvdores /Uivos Servidores Contratados, Programa de Estágio e Servidcves
InaUvos e pensionistas do Instituto de Previdência dos Servidores Murticipais de Sáo Vicente

I O Departamento de Compras e Ucsações torna púUica que o credenciamento, recetamento
I das cxopostasesessáode disputa serão realizados no dia 07/07/2021 ãs 10 00 horas O Edital
está disponível no endereço elelròrKO htlp//mww saovcente.sp gov br Mais intorrnaçòes
peloteletcine. (13) 3579-1569 ixmZeVdeaue-mail 2el@saovicente spgov br - Justificativa
Lei Federal n‘10S2IV02

A gestão linoiiccirti tlii folha tie pagamento, Ibmecedores e demais alisas linattceiros segue no ceniro

cias pfeoeupaçíios cotidianas da Administração Pública. A quiilidaiie na gestão desses aliuis garante a

agilidade, segurança, eficiência e eficácia nos resultados.

Desde 2005 a Administração Pública vem construindo e coOMilidaiido parcerias csiralégicas com

instituições financeiras para pagamenlns, antecipações, empréstimos, aplicações, demrc outros

serviços, apruveiljiido-se de siin eslnituia operacional, neccs.sãriii jiara o sucasso de suas o|wrações.

[', se de um lado as organí/aições públicas passaram a contar com uma grande tiicilidadc para

realizarem a gestão de seus pagamentos, de nutro, as instituições tiiuncebas. além da exigência dc

conlrapanidos como taxa de juros c outros tarifas, aumentarain sua captação de clientes e passaram a

ofenor oulivs produtos como empreslimos. seguros, títulos de capilalização, ações c a eiibraiiça por

serviços agregados como pagamentos de tributos, transferências, camês, bviletos e cobrança.

11.1.2. Das restrições para realização rle Pregão Presencial (Covldl9)

Lm que pesem as medidas a serem tomadas para dislanciamenlo social, higienizaçàn. aso dc máscaras

c definição de local adequado, ratilica-se que para obtenção de melhor resultado para o Município dc

.Abaetetuha-P.-ã. a melhor opção é realizar o Pregão Presenciai.

{áinludo, para segurança de Kxios os panicipanlcs deverão sei mantidas a.s restrições dc aglomeração

cm arzão da pande/nin de Convidl9. apesar dc que todas as atividades da vida em sociedade e

empresarial estão sendo retomadas gradativameiUe. inclusive com permissão de presença om

shoppings. restaurantes c bares, aulas prc.scnciais. bem como as próprias atividades da

■Adiniiiisiração Municípul.

O empréstimo consignado cm folha de pagamento, um dos principais focos de estudo do presente

trabalho, é uma modalidade de concessão de crédito de baixo risco que ictn atraído as insliliiicücs

financeiras pura a aquisição, por tempo delerrainado, da folha de pagamento ilu .Ailministração

Púhlica. lendo sido essa aquisição objeto de licitações ein lodo Brasil. E ê sobre o "preço" dessn

aquisição que Irala ii presente F.studo.

Nesse sentido, recomenda-se que a sala onde será realizada a sessão do Pregão Presencial seja

ampla, arejada c que (i) o número de participantes seja prc-defmido; (ii) mantido o disUmciamciilo

mínimo exigido j)olu.s normas locais dc soguiançao que (iiil seja credciiciudo apenas um orprescniame

legal de cada uma das instituições financeiras Interessadas em participar do certame.

O objetivo deste Estudo é auxiliar o Município dc Abae!cluba'PA nu tomada de decisão para escolha

do melhor valor a ser obtido com a Uciuição dos serviços dc pagamento dos servidores municipais, alem

de assessorara divulgação das infomtaçõcs |wa as instituições financeiras inieressuda.s. análise dos

conlraUís ou ctviiv ênios na prestação de serviços. contccçSn da minuta de edital e escolha do melhor çd "O 2J j

tipo de licitação, formulação de questionamentos ás instituições linaiiceiras e análise das proposULs cr ^ ^ ^
2 3 i
H .■? --

i m sendo o Pregão Presencial ato administrativo de natureza públicae. portanto, iransparcnto. pode

scr acompanhado por qualquer interessado. Coniudu, recomendj-sc u definição do número de

pessoas Lptiblieo externo e imprensa) que povtcrão adenirar j Sala ila Sessão, de forma a rcsiieitar

o distanciamento niinimn. evitando "lotar" o loeiil para fins de contenção da possível disseminação do
coronav íius.

recebidas na licitação.
II. 1.3. Dos atos preparatórios anicccdcitles ã Fase Interna do Pregão Presencial

Antes de iniciar a Fase Interna do certame, a Administração deverá indicar um servidor que licará

responsável pelo ucompanhamento dos procedimentos anicccdenlcs à cralizaçâiv da Ses.são Pública dc

71

scí
o mimieipiiiile Al>aeieiuna)".i5^i-: uni cwilijio pura fcnimlizaçii diw uíi'os iollu dc p.tza/neni». cnm

o Hanc.i SarUnrt.-! Ilrisi! S.A., liimado fin veteinbtii de 201 h'. rum vigência até setenitin,! de 202.'.

pr;ivco:cnte do pioiwso licilaiorio PP llllb.^Dlh

ii-nlimo lev c eoniii rcniuneras'ã<i o valor total deliS5.IXHj.(Hll'.lA/lcinco inilliôi-s dc içeiví ,i cp.»ca, pjr.i

D
ai

■va
í»

Pioccv'!' AiliiimKti.iIivu ''Pinlh Ri‘lc!Í<lo cr

'7 hllns-êvvivw.in vuiv.liriv.ch drm'-avis(i-dc-liciineai>-niev!ao-tirescncial-ii-l lj.3J.:i2WyjL97
Ç*'*

KVjúia ^0 i!'.' í onc.ito ^ I ● Adimi)is1t;ilnc 00^ 21: iViCii»;: ' do6t> C.r.fruiíi AdtninisU.«í'»> c?
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V'csi9o ÜnaiKfira lolh.t úe poíiaintiiiu d« í.7tl'>ícim'ii mil, sclccciilos e oiwma f novci ^ci\id->n:s

paWicos C-aiur Jí R<.!4.-Ji7 pc>r cuiiUi), t' i) Pais p,i's;i'j por uma iiucda rui Ca\a úe luro'; iSP! lO,

«ujc. ciuni/itc aijuvdc aiu» eitou cm u>pk> di* 7‘’Áj.a. 47 tvnano mudou ao ioiigo dos úíúmob ciiKO iroos,

incliimdo'rÇ inijviciiis lia Paodc;niai'l>VfD-l'),

Segundo noiicitido em todos os jornais do país, a venda da follia de paganicmo do lisUndo de Minas
Ccfais foi airemaiada pelo Banco luiú. que ofereceu R$2.42 hilhftcs, 18% (dczoilo inleiros por cerno)

a mais do lance mínimo do R$ 2.052 bilhOes esigido pelo Estado o previsto no tvditai do Pree.lo
Presencial

IO

3 335 “O
No mcsino sentido, o 1 ribunal dc Contas do Usiado de São Paulo, realizou Preu.li) Pa-sencial paw ^ g i
contratar insliiuiçSo linanceira para processar os pagamentos da .sua folha de salários:

<) cenário apresentado demonstra a necessidade e a relevância de um estudo detalhado baseado em

uma av allaváu econômico-nnanceiraellcieiile e aluai, aliada a índices econômicos, a siluaeüo político.

5<KÍal e econômica do pais, acrescida dc informações históricas de outras contratações similares, para

que seja possível c.stimar, com segur.uiça, uma valori/açâo coerente do ativo cm pauta. rcduTnndo

riscos c inccncza.s inerentes ao proces.sü.

ir

3- ^3 ?.to ^
●x>

Modalldado:

Pregào Presencial (W>1
Processo TCAn°:

SÉI o* 357/2019-14

Objeto:

Contratação de institUiçáo bencána oara operar os serviços de processamento e ^
gerenciamento de crediios provenientes da foina de pagamento dos servidores etivos. matrvos
e pensionistas, em caráter de e«clu»vidade. bem como dos créditos decorrentes do ordens
judiciais, com a concessão de uso de espaço llsico, a título oneroso, para a instalação de ,
agônaa ou posto bancário. I
Data de Realização: .
24/09/2019 !
Horário de tnício; i

1000 !

Local de Realização da Saesáo:
Saa da Comissão Permanente de LicitaçOes ● Rua Venceslau Biás 183 -1“ subsolo. CEP
0101B-000, Centro, SP.Ieleíone 3252-3491

O se

Z 3
(

c>
llá muitas variáveis que provocam impacto no pntço de um ativo. Um forte exemplo foi observado

a|>ós 01'07/2018, com a entrada cm vigor da Resolução ii° 4.639'20I8. do Banco Ccnlral do Brasil,

que rcguiamcnlou a portabilidade dc contus bancáiias. Segundo dados do Banco Central, apenas em

21118, mais de 3.2 milhões de pedidos dc portabilidade foram registrados.

0»
rn

»-

»-

Além dn portabilidade, o avanço das empresas dc tecnotogin linanceira (as conhecidas ■'timcchs''). das

contas digitais c a erceme Reguiainciiiaçâo do tií>v/iôí)/iár7i>.’dada pela Resolução Coiijunlan" 01 <2020.

Circular Baccn n” 4.015/2020 c domais, também ptodiizirain impacto sobre a precilicaçâo de ativos.

l-.in 2020. foi pos.xivcl observar o avanço das conltus digilais e o inicio iti "disnipliira" do tradicional

mercado llnanceiro. l’or outro lado, esse novo cenário estimula a concorrência c n ‘'corrida" pela

ampliaçSú da carteira, ou scja. a onJem é ampliar u número de clientes com ganhos cm escala, dado

que a captação de recursos se encontrava eslimulnda pela baixa da Taxa Selic, quecbcgoua2.0% a.a

Acompanhando o ! irbunal dc Coni.t-s do Est.ido, os municipios paulistas também lém adotado o

pregáo presencial para escolha do banco que fará a operacionalizaçdo dos pagumemos da sua
folha de salários.

üsjuros galojianlcs estavam agonizando na UI 1 do mercado financeiro; a renda fixa estava no Cfl e

0 mercado dc capitais, que prvitagimizou inúmeros einiiii hreíiko i no ano dc 2020, começaram a

luniar um novo nimoein 2021. após a campanha de vacinação e com a elevação da laxa Selic para os

atuais 13,75“i a,a„ uma reação do BACBN frvme ao uumenio da inflação impulsion.Ada. dcmre outros

làuiics. pela Oucma Ríieda x Ucrânia, que vem (mivocaixlo a aila dc wrviçiB. produtos c cu^nodilics. c que

consequcmemenle, promove a elevação das taxas dc iiiros. a retomada das aplicações em mnda fixa c

4 contenção do consumo.

htto:-' wuvv.ioenciaminas.mp.L‘ov.hr.'noti^i;vroincu-<'cm;i-'inu nci.is)-fim-do-p.ireclarnentrv-di*s-ib

s/ilarios

hluiv'<wvvsvt icv.sO.2ov br Ikíuujo üI 1‘/-1

,i ri! ilí 'vi 1 iir.Ualo 2022‘<31 - pr.iccs-o '\u:iin;r.ira!ivo iiox :liOX''.WiiU S d'.' '«I t omiiilo - .. :<(. ■vurriim-tnlivo
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lí oTutuni ainda sc masira incctio. A pandemÍ3dorK'voCíorona\íms (COVID-19)lcvouaoisolanicnio

V. consc^ucnlcincnlo. irou.KO iraiisiamos c pvTiL\s dc ioda ordem, inknndo. incvil.avvlnieme a uma

rodexio necessária etn toda e nualijiicr negociação dc ora em dianle.

p

: A Secretana do Estado OePazendsJMG toma púDico que laià realizar, nodea 16.07.2021, as

10:00 horas, no Planárío do 9" andar do Edifício Gorais localizado na Cidade

Administrativa Tancredo Neves - Rodovia Papa Joâo Paulo II. 4001, Bairro Serra Verde - Belo

HonzonIe ● Minas Gerais, iiataçOo. na modalidade PregSo, na forma presencial, pera
conlrataçOo dc instituição financeira para prestação de serviços financeiros, incluindo a folha
do pagamento dos servidores ativos (estatutários, contratados comissionados), servidores

i inativos.agentes pensioristaseeslagiánosdetodos osõrgàosda Administração Direta suas
Autarquias. PundaçOes e Ôrgáos AulÇnomos do Poder Executivo Estadual, dos Outros
Poderes, que fizerem adesáo a esta contratação, e demais empregados públicos, além do
pagamento a fornecedores de bens e serviços aos órgãos, integrantes da Atáninistração
Direta. Autarquias e Fundaçóes do Poder Executivo Estadual e das Empresas Públicas,
mediante as condíçóes estabelecidas no Edital e seus Anexos O Edital contendo todas as
■nformaçóes acerca da presente tcitação estará à disposição dos interessados através dos
sues wvw fazenda mo Qov br IMtP /iWw fazenda mo Qov Pr/povemo/eomoras oublieas e c

e wwr comoras mo oov br

(hlip rym«i canoras mo oo» bni~odex pnobootion=com content8view»cateQJV>id^21&lter*

aiU2).

Aliüdu aos desafios imposu» polu Pandemia, feccnlemcnle, ohscrva-se a aponação da lei

U.ZToGOll. refereme ao FUNDI-B eo veto presidencial ao seu §9' do artigo 21.

O piirágiafo vetado |X:Io Presidente da República trata do dispositivo que permitia aos entes federados

a liansferêneia dos Recursos l'!tNl)l H, para outras Instituições Financeita.s paia o Pagamento dos

Profissionais da üdueaçâo, em rcspcilo aos contratos de Centralização e Processamouo de 1'nlha dc

ihiganieiMo tlnnado.s entre os milhares de munieipios brasileiros e Insiiiuiçòe.s f-inaneeiras Privadas,

onéatosiccmDfasfDfeoaQ presencialA

Referido velo provocou eração asseniva. visto que diversos munieipios vinham buseando a luleia

jurisdicional que garantisse o cumprimenio dos contratos já tlnnados, bem como permitisse o

exercício da competência municipal dc definir em qual insiituiç3o linaiiceiia, aulorizadu a funcionar

pelo BACRN, o município poderá operacionalixar os erednos dos salários dos referidos profissionais.

Acresceiila-sc que. o velo presidencial foi derrubado pelo Congresso Nacional, em Scssào Conjunt.x

realizaria em i7/03<'2022. o que possibilitou a rciomaiia do lema '‘venda dc ativos folha de

pagamento", extinguindo o risco de possível devolução dos valores negociados eom Instituições

Tinanceiias privadas.

Reeeniemente. o útliino processo eleitoral realizado no Brasil so tomou alvo de discussões.

Discussões essas que. aliadas ao cenário econômico mundial, vem provocando ambienlc dc incertezas

e volatilidade iio mercado flnanccin).

» -o n -o

| g ?rsPortanto, considerado.s os fatores supracitados, um esludo dcialhado para a ncgociaçAoAcnüa do alivo
n 3

de folha dc pagamento em tempos lâu turbulentos, moslra-sc, mais iiue uma recomendação, mas uma .w

necessidade.
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luiedi) Edital.

3. OBJETIVOS

Ocgrn; que. ivtcridos reprísentanles lerJo limite de alçada para Jpresemar «las propostas quando

iiixtadusa Isto polopregoeifo. Contudo, mesmo lendo limites dcvailos.ustespoderJo ser ultrapassados

petos demais iiciunies. É quando, qualquer licilãnie pode solicitar ao pregoeiro a suspensúo da sessão

para conlaUr superior hierárquico que possa autorizar o aumento destes limites, permitindo apresentar

pro|)osia ainda inaisvanlajosapara a Adminislração. Estas consultas podem ser feiuisduraiitcasessío.

mediante solicitação e auütri/jçüo do pregoeiro. sendo absolulamenie legais e de elevado interesse

público para que o Município possa obter maior vantagem com a licitação.

“ÇJ

3D "O

C 3 V" c;
5. ^ SIndicar o melhor salor a ser considerado para Prestaçdn de Serviços bancários para gestão financeira

da folha de pagamento dos scnidores/funeionàrios ativos, inativos, aposentados, pensiemistas c

estagiários, da Administração Direta e Indireta do Município de Abacicluba (PA), eotn a ícalização de

um processo licitalAiiouKgociação para escolha de uma instituição fiiuineelra que pague no Município

para fuz.eresta gestão.

P 3
w
»►

c

5

Certo é que, esta possiblidade só acontece nu pregão presencial, porque o pregão eletrônico, em face

da sua programação tecnológica e relativa impessoalidade nii trato dos liciiames com o pregoeiro, não

possibilita esta opção, o que pode repre.wnuir grande piejuizo para o Município.

■ O

9
>■

Ç
os

Importante salienta; que a dinâmica do Pregão Presencial é muito difereme do Pregão lileirônico.

pois 0 primeiro permite a [tarticipação ativa do pregoeiro. e.slintiilando os licitantes n melhorarem

suas ofertas. Isto não ocorre no Pregão Eletrônico, no qual opivgociroatua dc forma menos iiileraliva.

até porque não há contato direto com os licitantes, apenas publicações da movimentação e despachos

suscintüs dos auts praticados ou a ptalicar durante a sessão.

ir.

3>-

I.l.l. üa uliliraçüo di> pregão preseiieial por estados, miinicipios e Tribunais de Contas

O Pregão Presencial tem .sido a modalidade adotada pela grande maioria dos estados, municípios e ale

dos Tribunais de Comas do país.

Mais iKccmemeiile. o gosemo do Estado de Mimes üerais reatizou pregão presencial para contratação

de prestação Jc serviços de processamenio do pagiunenio da folha de salários dos seu.s servidores,

obtendo durante a sessão um valor bem acima do esperado.

P.Uiira .''í <!c (''i t.or.tr.:Kl .u .rr: ■ .lo::1’ágiai 1'lck'Mi I ,vit:.ilci rt).'Ü'1tl l'riii\'‘>.i> .Adininisirativr IKIK
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II. 1)0 PRECAO H.ARA ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO EINANCEIHA ATIVIDADES DESENVOLVIDAS4.

4.1. Aíiálbve dus .AfKus
Na busca da consecução mais saniajosa para a Administração, a licitação dcvc seguir os priiKipius
previslos oo ad. 3* da Lei n“ S.666 iy')3, noiadamciilc. da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administralis a. da v inculação ao insiruincrtlo convocatório, do

Julgamento objetivo c dos íjuc lhes sãocunclalos.

Para 0 caso em tela. a modalidade que melhor se aplica ao objelo licitado é u pregão, cin ra/ão de ser

um |>roccdiincruo mais célere e sua iilili/ação esiar itacilicadu nus tribunais de contas dos estados o

municípios.

Reali^ada ueslimaliva dos ativos à Iu7 dii método do Huxodr Cai.va Dcscoiuado-FVD, ondeo valor

de qualquer ativo é ovalorpresenle dos fluxos de eai.xa fultiro dele esperado. Sendo assim, o valor dos

ativos do Município dc Abaeleluba PA será o somaivvrio dos fluxos dc cui.xa tulums que serio gerados

a partir dos ativos analisados, descontados a valor presente, resiviladas as demais premissas e

restrições apontadas nu presente Ijtudo.

11.1. Presãn presenciai \ Pregâu RIelrOnico Importante destacar que lodus os fluxos foram gerados a partir das seguintes análises: pirâmide salarial

dos servidores ativos, inativos, apo.semados, pensionistas e estagiários, descontos de consignações

facultativas, receitas com tarifas, consideradas as laxtis atuais dc captação e.iuros.

Como parte dos estudos contratados pelo Município dc Abaelctuba/PA. por meio do Contraio n'

117/2021. cabe ao BR TEC avaliar e ercomendar a mellior opção para rcali/açâo do procedimento

licitalórioque escolherá o banco que prestará serv iços dc processtimcntsv dos créditos dos salários dos

servidores ativos, inativos e pensionistas originados da tolha de pagamento. Além das análises supracitadas, foram geratits os seguintes Iluxos no presente Estudo: Receitas com

a gestão de Fornecedores, emissão dc Guia.s de arrecad.içto e outras considerações sobre outras

possíveis receitas que podem ser geradas para a Instituição Financeira vencedora do processo

Iiciutóría'negocÍ3ção. e que podem, sem dúvida, agregar valor ao preço final ilo ativo em pauta.

Nesse sentido, o BR TEC recomenda a eralização de Pivg.ão Presencial pelas razões iiNiixo:

ü pregão presencial c-siá previsto na Lei 10.520/2002 e sua c.scolha é uma prerrogativa d.ial

Administração;

A complexidade da licitação, pccuiiaridodc.s, erlevância da comralação, elevado custo do

tibjeld e exigências de segurança da informação, inviabili/auí o uso da formu etclrôiiica;

A opção pela modalidade presencial do pregão não pnuliiz alteração no re.sullado do eertame,

ao contrário, pemiiic aumentara receita alinçiada.eni vjslad.a interação do pregoeiro eom os licitantes.

b)
Enireiamo.cadalicitaniepodfiopiarpoi explorar dc um a todos os fluxos, dependendo de .sua estratégia

c posicionamento de mercado.c)

As informações financeiras foram loniecidas pela Administração e as demais demonstrações foram

coletadas no Portal da Traru-parência do município.
Há que se considerar, também, que durante a realização do pregão presciieial pode-se prestar

esclarecimeiilos imediatos durante a sessão, pnimtiver diligencias destinadas a esclarecer ou a

complementar o proccdinicnlo licilalório (art. 4ã, §3°, da Lei K.66('/|yd3), verificar imediaiamcnieas

condições de habílilaç.ão e execução da proposta, apresentar manifestações recursais. pniporeionando

maior celeridade aos prixtedimciilos, uma vez que em regra, ocorrem na própria sessão pública, sem

prejuízo da competição de preços.

O presente Hsiudo estimou o potencial de cun.suino vie produtos e serviços da.v contas aluais e lúluras

com utilização de índices específicos e atualizados.
» TI Z! 5
ê- O
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Pode-sc. âinda, justificdr a por scr eiü ú qtic melhor sc adequa á eomraLiçilo do t>b.ieio do

certame, qual seja. «leçâo de inaiiuiçao financeira que jwstari serviços de processamcnio de

pagomonios da folha de salários dos $ervidores aiivòs, inatí\osc{)ensiunisUjs do Município.

>

c:

CbA mzâo mais importante, rto euiartU). preiule«sc uo fato dc que cvpcrudo, «leniix* os liciumtes

huercsââdo.s. as cinco maiores instiiuiç^^ finonccirus do pais. que scráo a*prcsvntada^ nos (cnnos da

C‘MilMio 11 ● PrLHcsMí \dlniuislr.J(»^ o
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depois de decididos os ivcursos c conlínnada o reguliiridade de iodos os procdlitncntos adotados.
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d,2, Atividades rcalUadas na análise diis ativos
A adjodicacâotlo liciumtc vencedor setá realizada pelo prcgociro, ao linal da sessão do pregão,

sempre que nSo houver manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso, Se houver

alteração no valor da proposta escrita inlcialmentc apresemada, o licilanle vencedor será solicitado a

apresentar nova proposta escrita referente ao valor fechatio, Este compromisso, inclusive com

determinação de prazo e local para ençaminhamenlo do envelope, deverá estar registrado na aU do

pregão.

✓

Pesquisa dos dados sobre o perfil socioeconômico do Estado do Pará e do município de

Abueteluba;

● Pieenchimcmoc análise do questionário enviado para o município;

● Estudo dos modelos licitaRírios.

● Estudo do potencial de empréstimos de crédito consignado no município;

● iVsquisa e análise do.s fatores de interesse que as instituições financeiras levam em

consideração na avaliação da folha de pagameiiio;

* Análise econôinico-llnanceira pela metodologia 1'CD;

● Análise das informações linanceiraseadminisiraiivas do município;

Pcr\'back,

Operacional. TIR (Taxa Interna de Reioinol. denlre outros;

● Análise de licitações similares;

● Eslimativa de potenciali/ação de consumo de produtos e serviços e tomada de crédito

Ap<is a liomologaçâo. o adjudicaiário será convocado a assinar o contrato no prazo definido no

Editai. Nas hipóteses de não comparecimenlo do adjudicaiário no prazo estipulado ou de perda dos

requisitos de ntanutençào ira habilitação, até adatadaa»inaturad o contrato, será retomado o processo

licitatório, com a convocação ilo licilanle que tenha apresentado a segunda meliior ofena dassificada.

obedecidos os proccriimciiios de habilitação referidos no quesito Habilitação, A retomada poderá
sempre se repelir, até a efetiva

celebração do contrato com o adjudicaiário. oltscrvada a aplicação das penalidades previstas cm lei.

v'

Valor l-uiuro, CasutCálculo rie Valor Presente,
A sessão do pregão se encerra com a leitura e consequente assinatura da ata por todos os

licitantes presentes, pelo pregoeiro e respectiva equipe de apoio.

Conforme definido na legislação edelulhado cm rcgulamemo. os atos essenciais do pregão tievemeslar

documentados e integrar o re.speelivo ptoce.ss» administrativo, aberto para esse fim.
consianado;

A Autoridade Competente poderá decidir por punir o licilanle que se recusar a assinar o contrato iiu

que, lendo as.sinado desctuiiprir suas cláusulas. A penalidade observará u devida gradação, podendo, até

ser de proibição ao licilanle dc contratar com a Administração, por até 5 (cincol anos, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até a leahilitoçâodo licilame.

● Gestão derÍKo: probabilidade de 0 resultado scrdifcrculc do esperado. A instituição financeira

ao "comprar” a folha de pagamento, pagará adiantado por um conjunto de serviços e produtos que

estão sujeílo.s aos riscos incicnlcs a essa antecipação;

● K.stiinativade ponabil idade de contas e consignações;

« Anáiise da folha dc pagamento e da pirâmide salarial: avaliação de empréstimos e

financiamentos ativos, pagamentos a fornecedores e credores, taxas e custos dc scr\ iços baiieários,

aplicação de recursos financeiros, renda média, orçamento e platicjamenio para os próximos cinco

anos;

As penalidades são ohrig.aloriamenie registradas no SiCAF c implicam no descredencUimcmo do

fornecedor por igual petiodo. .Mém da penalidade mencionada, o Edital poderá prever a aplicação de
multas pelo descumprimemo das cláusula.s contratuais.

Análise dos serviços de intermediação (operacional) da follia dc paganiemo;

-Análise e considerações jurídicas sobre o edil.rl.

s ouualii y>22 ' flvlé d0.1’P.lain:: clv Aummisiraíivo1’áeiiw lãdcliíi f ontraio-ir ,i I - l'riK-ev.0 \umii;Vi .iv
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XXXilI Joan. 7'da(Jon3tiuiiçâo Tcdcrat. rchilívjs ao imbalhodo menor, rcgulameiiladas pela l.ei ii°

y.854. de 27 dc ouiuhrodo I9W, que vodno IraEllho noturno ou ínNalubrea menores de 18 unos e de

quak|iiur iralialho a menores dc Id anos. salvo na eondivdo de aprendiz, a partir dos 14 anos.
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4.3, 1'rcml.vsus consideradas nii avaliação

l'ar.i estimar 0 fluxo de caixa yurado. Bssumirani-se eotno pivniissiLs os seguintes aspectos:

.As inidnnuçfies dos servidores repassadas pelo miinieipio como pirâmide salarial, carteira atual

de credito con.signado. pagamento a fornecedores, guias tle arrccadavilo emitidas e orçamento;

● () valor estimado foi amortizado lineormeme uo longo dos fluxos projetados, tendo eonio

restrição o período de duração do contraio;

● foram considerados desembolsos com inipti.vios diretos c iiHlirelos de acordo com a legislação

O regulamento do pregão acolhe esta dcicniiinaçOo legal, sendo que a sua vcrillcaç.lo se datá |Kla

apresentação dc declaração, subscrita |vlo liciltmie. do que cumpre plciiamenle a referida disposição
constitucional.

A prestação de declaração falsa sujeita o paitiçlpante a sanções prevíaas na legislação. Depois dc

adjudicada a licitação ao vencedor, i documentação relativa ã habilitação poderá ser devolvida aos

demais panicipanies. ao final da sessão do pregão.

vigente;O exame da documentação ou a consulta ao SICAF podem resultar na impossibilidade dc

lubíliloção do lieilame que lenha apresentado a melhor proposta de preço. Neste caso. deverão scr

examinados em seguida, os documentos dc habilitação do segundo colocado, eonlbnne a classilicação

e assim sucessivaroenie, até que um ticilante atenda ás exigências de liabililação.

✓

Os custos de aquisição da tolha de pagamento lóniin projetados individualmente;

A icniabilidadc média considera todas as eoiiuts correntes abertas para recebimento da tolha de

pagamento; c,
V Será declarada vencedor do pregão o lieilame que liver apresentado a proposta classitieadade

melhor (iivço e que subsequentcincnlc iciiba sidiv habilitado. Qualquer participante pode recorrer,
assim que for declarada o vencedor. Não ocorrendo imediata tnanifesiação acompanhada diis razões

da impugnação, ocorrerá a prcciusãododittilodc recurso. A licitação podciá então ser adjudicada ao

vencedor, pelo pregoeiro.

● Há expeetiilivadc eralização dc concurso píiblico para os prõximos 5 anos. portanto, pani efeito

de Estudo. Toi proietado crescimento anual e linear de 0,5% a.a.

4,4, Restrições consideradas iia avaliação

A aprescniaç.lo de recurso não sc esgota durante a sessão do pregão. Existindo intenção de interpor

recurso, o licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro.de viva voz. imediatainente após a declaração do

vencedor. A manifestação ncccssariameoic explicitará motivação consistente, que será liminarmente

avaliada pelo pregoeiro. que decidirá pela sua aceitação ou não.

● Projeções para um prazo deconlrato dc cinco anos;

● Os vak>rcs são expressos sem efeitos inflacionários c os fluxos gerados foram calculados

aplicando-se uma taxa de caplaçào dc 13.75’%.

Admitido o recurso, o licitante disixV do prazo de 3 (três) dias para sua apresentação, por escrito.

i|Ue será disponibilizado a todos os p.articipiuites em dia, horário e local previnmentc

cimiimicudos. durante u sessão do pregão. ;d -o *n 3

& 3 S
3 - C 3Os demais licilanles poderão apresentar conirarra/Õe.s cm ale 3 (três) dias. contados a partir do término

do pm/.o do recorrente. É assegurado aos licilanles vista Imediata dos autos do pregão, com a fireilldade

dc subsidiar a preparação de recursos c dc conlrarrazões.

ai ■o

r"v

A decisão sobre o recurso será inslniltla por pan^:er do pregoeiro e homologada pela Autoridade

Compcicmercspon-sávelpelaliciiaçâo. O acolhimento do recurso implica láosomenie na invaliiLição

daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.
O

03

e<X'0frcndü a interposição de recurso, a adjudicação ou o acatamento do recurso será eralizado pvki

Autoridade Competente, depois dc transcorridos os tirazos devidos c decididos os recursos. A
homologação da licitação é dc resixmsabilidadc da Autoridade Competente e só pode scr realizada

fáenni 'o éc íVt ( oniMii- 2h22 .> M ● l’ri'cev..i fiiininisiraüui (Flb 2li22

ID
>●

iToxoSsSc-.coniomie.ieoieoCCPÇiM em06zi2/a»Z.

i’.iuii;a I '● de õz, i.ii(ilra!i> 2t>22'tti . p-.v.vev-i’ ●'d;nnisií;uivo



INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENOEDORISMO E GESTAO

Ve^SOlí

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENOEDORISMO E GESTÃO

Vudíton

“O

®
C 2 1/* ro- O ● ^

ANÁLISE 1)A KILHA l)E l’A<iAMENTO fra7ostic fomecimenlo;

v>pecil'icjçõírs técnicas;

parâmetros de desempenho e de qualidade.

a)S.

b)

t)
?.l. Folha de Pagaminiii ●● Aspecto (lernl:

Após classificadas as propostas c realizado seu julgamento, dá-se inicio à fase dc hahilitas'âo. Esta

inversão é peculiar ao pregão e toma o procedimento mais célere, uma vez que apenas a proposta do

licilana- que ofertou « melhor preço lerá seus documentos de habilitação analisados pelo pregoeiro.

\ Adinioibiraçáo l^ireia e íodircu do Miiaicipio de ALMcieniha eonia. ahijlmcnie- coro ura (<«al de

■.tnS (setc mi! niloccnloe e ilwoiioi servidores i( Pt 'sl, '.endo T.U24 (sele ni-i c sinie e quatrol

senitlurcs ativos e "'J4 (seíccenlose nos ema e qiuictx') apusentadus c pcnsiiraistas.
A fase de hahililaçáo compreende as etapas c situações descritas a seguir:

Depois dc encenada a etapa de competição entre propostas de preço, o pregoeiro piocedcrâ á
abcruini do envelope contendo a docuinemaçõo dc hahilítaçõo do lícítanle que tiver apresentado a
melhorproposia. Ou seja, aquela de melhor preço para a Administração. Serác\atninada t3o somente a

documentação do vencedor da etapa competitiva entre pieços.

V
O Município possui Regime Próprio de Previdência, o IPMA.

Há 74 servidores afastados sem reimioeraçSo, que nâo foram incluídos no total de 7 X18 serv idores

iolormados, ponatilo. nSo seríki objeto do presente Ksiudo.

Oe>í;une constará do vcriUcüçao da documentação relativa a:
(7valorhriilodafolhadc p;igamcntodos servidores ativos (concursadns, eoniissioiiadose contratados)

dn Miiiiicipio c dc RS 24.1T6.fiiH,‘>5 (vime c quatro milhões, cento e trinta c seis mil, seiscentos e

noventa c um erais e noventa e cinco centavos) e o valor da tolha líquida i de RS I7.h56.444,f>

(dezessete inilliões. seiscentos eciaqueiilac seis mil, quairocentosc quarenta e quatro reais e dezessete

centavos), já cniisiderudos ns descontos compulsórios c fuciillativus (consignações).

1 labilitaçâo jurídica;

üualificacâo técnica;

Qualilicaçüoeciincimico-linaóceira;

Regularidade fiscal; e

Conlomiidüde com as disposições constitucionais erlativas ao irohalbo do menor de idade.

a)

b)

c)

d)

c)

A habililaçio jurídica e a qualilíeaçáo lécniea e econòmico-fina iicciia übodeecr3o aos eritérios
estabelecidos no ndital.TABKLA 01 ● SERVIIXIRIIS A nVOS E INAI IVOS-MUNICÍPIO DE ABAETKTUBA ● POR

1'AIXA SALARIAL (basç I l.O0:2)

A regularidade tiscal deverá ser verificada cm relação à Eazenda Nacional, a Seguridade Social e ti
F(iíS. Os fornecedores regularmente cadastrados no Sistema do Cadaslramcnio Unilicadii de

fornecedores - SICAf podem ser dispensados dc apresentares documentos de habilitação jurídica, de

qualiUcaçâo economico-financciraedc ergularidade fiscal.

fletiios Aposent Penslonl Total
ados

Faina de vahrts Ativos Ativos Ativos

Concuna Comis Contrata

dos sionodos dos

stas

Até R$1.<MO,00

Nesse caso. o pregoeiro procederá à consulta ao SIC.Af. mas o licitante cm processo de hahililaç.lo
poderá apresentar documentação mais atualizada ao pregoeiro.

D« RS 1.000,01 ate

R$2.000.00

Oe R$ 2.000,01 até

RS 3.000/W

OcRS 3.000,01 até

R$ 4.000.00

Dc R$ 4.000.01 até

RS 54)00,00

Oe R$ S.OOO.Olaté

R$ 6.000,00

De RS S.OOO.Olaté

R$ 7.000,00

35771.0S4 75 1.971 298 179

1. recomendável a disponibitizaçõo de icnninal de consulta no ambiente do pregão, como meio de

agili/ár c conferir a devida transparência aos procedimentos dc habilitação.

47 6S2 3S IS 1630873

748 25 119 12 118 6 1.028

Quando da consulta ao SICAf ou dos documentos ITsicos apresentados peta licitante que olétlou

melhor preço, o pregoeiro devetá obrigatoriamente dar conhecimento aos demais paniciiianies
presentes. Estas informações deveráo constar do edital.

39 47 S6 1 740S97

6S 6S8S71 6 13 1

A hubililaçâo depende, ainda, dn cutnprimeiiio das disposições eonsliliietonuis contidas no inciso8 9 1 9674 4

LVi - Pt-Aics-o Adiuiiiisifaiivo OU)'- là Oói ooti.ito KiM -● ■' r 'oces'0 ■Vduuuislrjlii14 dc Ml I i;
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SC siluütii demro do imcrsalo dc l(l% idc/ por ccnlo) abaixo di primciia. Somemc «tcs licilaiUcs

fKxIcrào fazer lances \ erbais adictunalmciiu; às proposias escriias nuc icnham apresentado. No caso de

uiilíca^àudo sistema infurmalízado. aseicçào das proposiaséfeila auiomaticunicnic pelo sistema. Caso

a. ofenas por «crito selecionadas para efciio de apresentação de lance verbal nJo perfizerem [telo

nKixts .1 lircs) licitantes, scrào scleciimudus os autores das melliurcs proposta.s subsequentes, até

complelaro máximo de 3 itrés), quaisquer que sejam os prvços oferecidos.

INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA,

EMPREENOEDORISMO E GESTÃO

■Du^sas

Oe RS 7.000,01 ato

RS 8.000,00

Oe R$ 8.000,01 até

RS 9.000,00

De RS 9.000,01 ata

RS 10.000,00

Adma de

RSlO.000,00

fotois

26 3 8 2 39

29 1 3 33

27 9

9 1 10

Nesla etapa, é franqueada a formulação dos lances verbais, que neeessariameitlc devem contemplar

preços de salor decrescente cm relaçío à proposta por escrito de menor valor. O pregoeiro convidara

0 participante selecionado que tenha apresentado n proposta selecionada de maior valor, para dar inicio

à apresentação de lances verbais.

3.993

Sl.OTX

19$ 2.814

2.S1S 33,99% 0,27%

21 591 203 7.818

2,S0% 100,00%7.36%

ÜILAI ICO ül - SKRVIDORKS AfIVOS, APOSENTADOS I: PENSIONISTAS

munic ípio DI; ABAI:TLTU»A'VA - por VInXTLO (ref. 1 U2022)
Os lancvs scrânfomiulados obedecendo à sequência do maior para o inenor preço escrilo selecionado.

b-ste cuidado é iinpvmanie. sobretudo para assegurar a boa ordem dos trabalhos, nos casos em que se

vvrillquc grande número dc participantes. Sempre que. ao ser convidado pelo pregoeiro. um liciumlo

desistir de apresentar lance, seraexcluidvt da disputa verbal. Um importante aspecto a considerar nesta

etapa, é a criação de um ambiente propício a avaliaçao cuidadosa com v isiax à formulação de lances

pelos particiivtntcs.

Remuneração por Faixa ● Município de Abaetetuba ●

11/2022

ictmAOp"SlOftW,00 : IO

' 0

DeRSROOO.OUlí fiS9<«0,00 I 33

t 39

Oe 000,01419 RS 7.000,CO m %

Assim, é altamcnte aconselhável que, quando solicitado, seja coneediilo tempo para o atendimento a

esemuais necessidades dc avaliação c dc consulta à cmprc.su pcln seu representante, por meio dc

telefone mi outros meios disponiveis.
esc

Pe K$4.IXü.ai stéits s.ooo.co MO

a i.oza

De as 2 ono.pl a:( PS 3 000 OOEsta ilexibilidade na condução dos trabalhos favorece a construção de ambiente dc eompetitividade

saudável, evitando a apresentação de lances em valores inviáveis para o lícilame ou. por outro lado. a

pcnLi de oportunidades de redução de preços, ou melhoria da oferta, que dependam de deliberação
direta entre o erpresentante e siei empresa. A ausência de lance verbal não impede a continuação da

sess.ão para a etapa de julgamento e classificação, que nesse caso examinará as ofertas escritas

3ST7

OPPSIDOOOO

soo 1000 t.SOO zoro 2SOO soco 3.S00 4000

CiRAl-iai 02 - SERViOORES AfIVOS. APOSENTADOS E PENSIONISTAS -

ML<Nldl‘IO DE AHAEIXTUBA/PA - POR I-AIXA (ref. 11/2022)✓ E.sgotada a apresentação de lances verbais, o pregoeiro passa a»i julgamento da proposta dc

menor preço. A inodalid.ide pregão prevê a aplicação tão somente da licitação dciipo menor preço, que

define como vencedor o licitante que apresente a proposta mais vantajosa para a Administrado
Pública. Mas no caso de venda dc ativos da folha de saláriivsa licitação será do tipo maior oferta.

30 ^ TI “O

§■ 8 ^ =
S- Q ^ i
K - S

Servidores por Vínculo - Município Abaetetuba -11/2022

P«nv«nHUs

t il

?0i

591

✓ o pregoeiro procederá á classificação do último lance apresentado por cada licitante, conforme

ordenação crescente de pivço. No ciso de participante que não lenha apresentado lance verbal, é

classificada a proposta por escrito aprescniaila iiiicialmenlc.

Con>*4i«obf IPHBBI

AirvoiCi>fflis^rvt^v MB 1%

AtiviK ■■BHMí

2.R14

:>53 993

o?l.SOO 2000 Z.SOO 3UXI 3500 4 0CO 4.500500 1.000

O pregoeiro poderá negociar diretiuiicnte com o lieilanle, visando obter maior valor. O exame dc

aceitabilidade também considera a compatibilidade da proposta com os rec)uisilos definidos no edital,
relaiivamentc a;

K 03

c >
C3

>●
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Vulsas

SOURE O I.NSTITUTC) I»F. PRFATDÍNCIA S3»cnl3o recebida'.! as propoaus dos liciianles. ervspccli\a documentação de habililavào. em

dois iinóKicros separados, da .'■ejtuitnc forma:

✓6.

r7 jpc>
.1) o liisliliilo <le Presidência dti Mliniclpiii possui K$ 26.459.S86,8l(vinle dc .seis inllhdes.

itiialroccnifl.s c eim|iienta e nove inll uUucciilos c oilenlii escís reais c nilcnia r um cciilavus) cm

apileavões. Su^ere-ie nue o sencedor do ccriamc possa pleitear a sua gestão, oo lodo ou em parle,

conforme regulamentação e aprovação do ComilO dc Inve.stiincntos .

envelope cunteiido a idenlilicação da numeraç.lo do pregão, do objelir e do pa-ço olerutido;
envelope contendo j documentação dc habilitação do inleressiido.

a) 033

b) rs

tr.
03

s-

Os envelopes deverão conter indicação e.xiema da munetjção idciilificadora do pregão, o nome da
entidade promotora e o nome e número de CNPJ do panitipanie. a»

Importante inovação trazida pelos procedimentos do preg.ão. a comprovação documental de
atendimento aos requisitos da habilitação só será verif^ada no caso da proposta vencedora. Isto

simplifica o processo, evitando o exame demorado e trabalhoso de cNlensa documentação apresentada
por todos os paniçipames.

b)Pcrfil dos .Aposentados e Pensionistas fornecido pelo instituinde Previdéncin do Mumci[âo:

a.1) Alualmcnle. 82.40% dos segurados penencem ao .seso feminino e 17,60% pertencem ao sexo

masculino.

Imediaiajncnlc após a sua entrega, os envelopes contendo as propostas dc preço sâo abertos e

rubricados ivio pregoeiro, equipe dc apoio e participantes. Será verificada a conformidade de cada
proposta com o.s requisitos definidos no lidilal.

V

O iiâi) atendimenio ás espceilicaçôes de fornecintenio e.xigidas pelo lidilai implica na desclassificjção
do panicipanie. 1-1111:^101110,00^5 de natureza formal que nãoalierem o valor total da proposta, poderão
ser corrigitlos na sessão do pregão e iiáo devem acarrel-tr a dcselas.silkação do licitante. Nesse sentido,
c recomendável, quandit for o caso, a conitrència cuidadosa do preenciiimenlo das planilhas dc custo

e, em particular, da exaiidâiv do.s somatórios.

O objetivo é corrigir eventuais erros l'onnaiseomcltdosi>clü licitante. Recomenda-se que. na hipótese
de verificação de emi de operação ariimèlica no preenchimento da planilha ou de outros emis de
caráter formal, seja o participante solic liado a providenciar a sua conevão, antes de encerrada esta elajta

do pmgão.

Não devem ser permitidas, cmrctamo. retificações que impliquem cm alteração do valor parcial ou
lotai da proposta.

O pregoeiro fa/ 11 leitura dos envelopes emn 0 preço ofertado de cada participante, que seríi
registrado no sistema infbnnaiizadoe projetado cm tela. ou. aUcmalivainente, será anotado em iiuadto-
negro, a.s.scgurando perfeita visaiatização c acompanhamento por todos os presentes. Nesu etapa í
realizada aclassificacão das propo.staseuios licitantes poderão participar da etapa de apresentação dc

lana-s verbais A participação só é pemiiiida para aqueles licitantes cujas proposi.xs. por escrito,
apresemem valor situado dentro dc um intervalo entre o maior preço oferecido e os demais,
esialvcleeidos no edital. O objetivo é estimular os paniçipames a apresentarem propost.is compatíveis
com a realidade do mcreudir.

z

O prvgoeiroanunciará a proposta, purcseriut.de maior prtçoe cm seguida aquelas cujos picçitsz

-i'‘s 2c:.': ' dc oó i.onvraio ;i!22 * m - i’:->Cc' .: ●! - 1‘ri-ccs.o Vdminisiraliu'
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Poítiaí

da puhllca(io do aviso.

E inipimamc que a publicovâo só ocorra com u ie'<i<) imej>ral do Edital dispoiiibiliyacLi aos

imem.ssados. O prazo acima mencionado deve estar cspeciUcado no Edital. As propostas icrlo validade

por60(scs5cnla(dias,a menos quo outro pni/osc.fu previsto no Edital.

7. ANALISE DOS l●U'X().S

l’n)dutu i - EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

Analisada a modalidade de einpréstiino consignado para «s servidores, lendo como referência a* taxas

e prazos praticados pelos bancos ns> mercado nacional, duranteopertodo de 22/i2/]fl32sia/i2/2e22'.

neste Estudo foram utilizados o pra/o médio de 60 meses e a taxa média de 2.08% a.m.. ou % 28.02%

a.a. dado pelo segiiimc cálculo:

7.1.

L aconselhável que 3 distribuição de cópias em papel d« Edital seja reali/adasempremediunle emissão

de recibo. Ksle cuidado pcniiitc que evemuais relificaçOe.s ou esel.irecimenins relativos ao Edital

possam ser imedialamenie comunicados aos interessados.

A eiapacompetitivatranscorre durante a sessão publica do pregão, que consiste era cvoiilo no qual são
recebidas as propostas escritas c a documentação de hahililaçâo, realizada a disputa por lances \erb.iis
e 0 seu julgamcmo e classificação, seguido da habilitação da melhor proposta c. tlnalmeiiie. da

proclamação de lun vencedor, A etapa competitis a poderá ser sucessit amente retomada no caso de

deseitmprimenio dos requisitos de habilitação, pelo vencedor.

<1 ● im)'* -1 = (1.0208)12 . I - . 1 -- 0.2802 00 28.02%ta '

O valor total de rcpa.sse mensal de consignado às iiistiluiçíJes financeiras, informada pelo município e

foi de RS 2,752.24341 (dois inilliães, setereiitos e eitiqiienla de dois mil. iltrzentos e quiirciil» e

Irês reais c cinquenta c um ectilHsosl.
A sessão pública será realizaila no dia, hora c local designados no Eslital. O irto do pregão poderá ser

apoiado com sistema informaii/iido de rcgislro. cálculo e seleção das propostas escritas e tios lances

verbais, racililaodoolnihalho do pregoeiro.
O Regulamento das Coiisigiiaçócs em folha se üá pula la:i NSunieipal 11/20 l't.

Em geral, a realização do ptvgâo requer uma inlVaestrutura fisica e de equipamentos com os seguintes
itens: A margem para eonsignaçóes fneultaiivas não poderá ultrapassar 50% e o prazo máximo pralicado

c de 144 meses, segundo infnrmiadu pelo niiinicipiu (não consta nu Lei Mimici|iiil). As

Consignaçócs em folha oeomrm de fotroa eieirónica. através de Sistema de fcreciros.
a) sistema de pro.ieçâo com leia ou quadro-negro, se necessário;

sistema de jpavação;

auditório com mesj ou bancada para v> pregoeiro c equipe de apoio.

b)

c)

O pr.i/om.iximo rie 144 mc<e' ixulv ●inpaetar i>cgiilivatn:-ntc no ap<vnc. |Xio stgfiifiuu maior risio nu

'.q>ei\içào de t icdil*' eottsign.«itiEmbora não obrigtuório, é leeoinendável a gravação da sessão para maior segurança jurídica em

relação an.s atos praticados diiranle o pregão. A scquèneiti de procediiiiciuos descrita a seguir deverá

ser obrigatoriamente observada na etapa competitiva do pregão: \ i il.nla leoislação não traz ,i divisão ci.tia das m.(f):ens. Para etéito de i '(iido íbi eonsidetruio:

● ã5*á de margem para empréstimos consignados✓ t>s interessados devem comparecer no dia. hora e local previstos, direiamenlc ou por seus
nrpresentames legais, que deverão se identificar e comprovar possuírem os podeies exigidos para a

formulação dc propostas e participação no pregão. As rotinas de crcdeneiamenio são e.xecuiadas pela

equipe dc apoio, ames da alteriiira.

;d *o Ts -c

g- 3 FS ●
3. P 3 m● 5% de margem para Cartão de Crédito Consignado

3fV

«

s
● I 05-d para demais ccinsignaçOe.t facultativas

x:
«● Verificadas as credenciais de todos os presentes, é declarada alvrta a sessão pelo pregoeiro,

que iransciinerá dc forma ininicmipla até o encerramento dos trabalhos. Uma btvve prelcçâo inicial

podera ser protéridapelo pregoeiro. explicando as earacierisüca.s do pregão c chamando a atenção para
as peculiaridades da nova modalldaticde licitação. E. de suma importância que quaisquer dúvidas entre

os ptinicipimies sejam picnamcnte esclareciJiis nesta etapa e que seja ir.insmilida sugiirunça c
credibilidade, visando o boin andamento da.ses.são.

cr
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Vai, saí

Irauidu. isso se pode dizerem a'lüv3oàhabililüv3ü em cailaeerUuneUcilalóri>),i|uamU>pixleiáíi equipe

dc apoio anaiisar os docuineiilos à lu/ do que esiaiuir o edical, eiiiiliiido parecer dcslin.ido a subsidiar
a decisdo a ser adotada pelo pregociro.
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TaüSaS

* 5 »
= o ^

5 f' ^ s
PRODUTO EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOSREPASSE MENSALTABELA 04

SERVIDORES ATIVOS. APOSETJTAIXTS K PENSIONISTAS - MUNKTPIO DL
A designação do jwcgoeiro pode ser feita por simples Ponaria ou -Ato Administrativo interno do órgão g 3
ou entidade, subscrito pela Autoridade Competente, sendo de sua erspcmst^ilidade:

30

ABAETEniHAIrcf. iiaO’’)

credeiieiaros interessados;

receber as propostas e os lunces do pregão;
analisar a sua aceítabilid;idc;

proceder à classificação das propostas e lances:

mceber a documcnuicâo e proceder à babilitação do liciutnle classilTcado;

adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor;
condu/ir os oabalhos da equipe de apoio.

a)consignatAria REPASSE

1—
b)1.668.419,25

259.939,54

87.995,99

728.907,97

129,00

6.851,76

RS2.752.243,51

8B

c)BANPARA

8RADESCO

SANTANDER

ITAU

»C008

TOTAL

=5.d) CSCr

O >-

c) *►
OS

f)

B)

Embora a função de pregociro possa ser exetvida por ocupante exclusivo de cargo cm comissão, é

recomendável que os iniegratucs da equipe de apoio tenham vinculaçào iK-rniatieote com a
Administração Pública, visando estimular a profissionalização destas funções.ORÁhTCn O.T - DISIRIBUICÃO DA CARTEIRA DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NO

MUNiCÍPIO Di; ABAEfETUBA
cx{uipe de apoio possua turrvldores da área ou unidade administratica

ou serviços a .serem licitados. Este conhecimento

li lambím desejável que a

rcspitnsavel pela especilicuçãci di>s produtos

espetiali/ado do objeto da licitacãoc necessário parao exame de aceitabilidade das proposia-s. face is
especificações contidas no l-.dilal.

CARTEIRA EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - MUNICÍPIO OE

ABAETETUBA - novembro/22

íoeoacou I SM419.ÍS

lti.7.2. Ilu fase cslvrnai.soocoo.oo

723.907,93i OOO.CIOO.CpO

A fase externa do pregão tem início com a convocação dos interessados e deve necessariamente
obedecer à sequência abai.xo dosorila.

2S9.939 S4soo oco ÜO
D7.99S.99 6951,73129.00

0.(X‘

SstlI.ViDfR OAU sicooeDPACCSCO99

A fasecxlcniae a consequente convocação dos imeressailos. letá inicio com a publicação, no Diário
Oficial c cm jornais dc grande circulação, de aviso do alo convocatório, que i o edital, tal como se dá
nas modalidades de concorrência. U>mada de preços, concurso c leilão. A peculiaridade do pregão está

no uso faculuttivo de meios eletrônicos, o que não ê estranho ao regime da l.ci n* 8.666,'! 993. cujoarl.

21.111. iiutori/a a Administração u valer-se de "ouiro.x meices de diuitgaçãi' para ampliar a árca de

cumpetiçâo". Não doutra a liiialidadeda disponibilivação do edital do ptegâo por meios clelrômcos.

A partir do potencial da carteira de empréstimos consignados, destaca- sc que:

● 38.5.3% (irima e oito inteiros e cmqucnia e liês décimos por ceiuo) das margens consignáveis
foram utili/adas.

« 61.47% iscssciua e um imeirose quarenta e sete décimos por conto) das maigens consignáveis Do aviso do alo convocatório devem constar necessariamente os seguintes itens:
estão livres.

definição do objeto da lieilação:

indicação do local, diase hurtrioseiTi que poderá ser obtida a ímegra do Edital ou ser o mesmo

lido pelos interessados e recebidas iis propostas.

a)

b)

(> pra/opara aprcsemação dns propostas não poderá ser inferior a S loitol dbs úteis, ciinlados a partir

1’ajiiui U iL M'i x-.’ll u,r<■ ontr.iio 2(i22 M ● 1’rufesso .Utininisljali' r' ^ !*■
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ifadisae

Asiim. o pregociro deve reunir, nâo apenas conhecimenios da legislarão espociliea o gerai, eoitui

unnl>cmserdciemnrde habilidades que lhe permiiani insiauiurocena me e condu/irdc Tcirina olèliva

eassmíva as negociações, eslíniuiando a competição que sc pretende seja nonnalmcnie instalada nessa

modalidade de licitação atras és dos lances tctbais. Nesle quesito, decerto, surgirão moinenlos durante

i> conainc em que somente a capacidade conciliadora solucionará impasses e pcmiilirá o

prvsscguiinenlo da licitação de forma salisfalúría e positiva para a administração.

GRÁFICO W - UTILIZ.AVÀO IM MARGCM l'ARA OH-.RAÇÒLS CTJNSKiNADAS NO

MUNICÍPIO DF. ABAF.TF.TI.:BA (ref. 1 i ã022l

MUNICÍPIO DE ABABETETUBA ● dezembro/22-
UmiZAÇÃO DA MARGEM DE EMPRÉSTIMO

CONSIGNADOSendo assim, n.lo se irauí apenas de investir nessa função um servidorconi conhecimentos da legislação

ou qualquer utn que esteja disponívet e sc proponha a exercè-la. o pregociro deve ser bem treinado e
estar orientado e eoinpromi.ssadu a bem executar suas atividades e se desineutnbir dos seus cncanuvs.

Ressalla-se qtie compele ao pregociro eondu/ir a licitação, principalmente em sua 1'aso externa,

compreendendo a prática de todos os atos lendenie.s à escolha de uma priqxtsta qiic se luoslre a mais

vantajosa para a administração.
Perwilue tcíTwao .1

se.sss. I

Incliiein-se, iiinda. dentre as airibuiçòe.s confiadas ao pregociro: (i| o ca'deneiainenlo dos interessados;

(ii( 0 rvccbimenlo dos envelopes das proposia.s de preços c da documentação de liabilitação; (iii) a

abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exume e a elassilieaçãodos proponentes; (iv) a

condução dos procedimentos relativos aos lances c â escolha da propost.i ou <lo lance de maior preço;

(v| a adjudicação da proposta de mellior preço; (vil a elaboração de ata; (vii) a condução dsis trabalhos

da equipe de apoio; (viii) o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e. aimia. (i\) o

encaminhamento do processo devidamente inslruido. apds a adjudicação, i autoridade superior,

visando a iiomologação e a contratação.

f d1Apo(^^vrl

«1.47V

● (lá um potencial dc incrcincnio na oferta de empréstimos consignados. relérciUe ãs niíirgcn.s

livres' de 61,41% (sessenta e um inteiros e quarenta o sete décimos pi>r cento), considerando lodosos

servidores, o que significa RS4.390.797,18 (quatro luilhfics, ire/eiilos e novcniii mil. scleecnlos e

noventa c sete reais e dezollii centavos) de margens ainda nãri rxploradus.

Cslas atribuições nâo esgotam, todavia, aquelas que incumbem ao pregociro. senito corto que a ele sc

pode e se deve .atribuir outras que, inclusive, impliquem ein acompajiluire orientar o desenvolvimenio

da fa.se interna, o que poderá oporluni/ar maior conhecimento do objeto a ser licitado c de ;is|)Cclos

que venham a influenciar diretamenle na seleção das propostas e no julguniciuo final do eename. ● Se ciinviderannas somentek margem disponível dus servidores çnm vineiiln permanente

(61,22%). temos aprovíinadamenlc KS2.68S.4flS.11 (tinis inilhíles, seiscentos e iiilenla e oito mil.

quatrocentos c oitenta ecineo reais e onac centiivos) de margem disponível.
A equipe de apoio, integrada em sua maioria por servidores ocupantes dc cargo efetivo ou emprego da

administração, pertenecnlcs ao quadro permanente do órgão ou da entidade promoloM do pregão, lein

por missão preeipua presiar assistência ao pregociro. dando suporte .às alividade.s que lhe incumbem

executar. Com este escopo, eabc ainda á equipe de apoio auxiliar o pregociro na fonnali/ação de atos

pnveessuais. realização dc diligências divrr.sos. asscssorumeniu luis sessões do certame. a'dação dc

alas, relatórios e pareceres, dcnlre outra-s atividades.

A partir dos dados analisados, é possível afinnar que:

● Idenlíficou-se que o iTcdito con.signado ainda povsui grande puleneial a ser explorado; e pan? ^ *
estimar o fluxo de caixa das operações dc empréstimo consignado, fevou-sc ein conta as segiiiniej^. ● 3 22

ai 5 ■ ■ 3
pretrassas: '● ●●Saliema-se que a equipe de apoio não possui atribuições que importem eni julgamento ou delilvraçào.

sendo tais atos deresponsabitidadeexclusivadopregoeiro. Nada impede, todavix que a seus membros

se impute a tvtsponsabilidade de realizar o exame de proposlas quanto aos uspeclos foirnais, .Migerindo

a cla.ssifcaçâo nu a dcsclassiiieaçèu.

sa

>●

●Ai
O

o

‘ Consd«ronòa o átrtte <Jfi 35% e ancooor cenio} DorrrtMM pi>ro coFxb^nooo

Ao pregoefro esbe cxâminar j pmposiçâo feíia c tomaradeoisãoque cntciutcr compalivd na hípoicsc
1’víuifQ .‘M ● AtíniiniNUatià v* ■' ní*%ina í lic r>'í i àíc;tre;<':o:: >li ● kcs->‘ a J.Titi.rai 5'r. cs'f...
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consislíncia e viabilidade das propostas aprcscnlacias pelas !icil:inies.
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■DxUcSaz

● Alasadccaplavàode I3.75%a.a.;

● ü prazo mddio dos contratos firmados dc 60 meses;

* O volume atual de servidonrs sem vínculo permanente f?8,77%í e suas litrtilaí^Õcs para

comrataíâo dc empnislímos consignados;

● A possivel exigência da insuilaçâo dc um PAf;, com um inveslimemo inicial estimado para a

inslitiiiçàobancáriaem RS300.000.00 (ire/cnlosmil reais);

● A taxa de portabilidade'dê 25”zó;

● O irsco dc desligamemoíobito de serv idores cm menos de 1,0%; e

● O lluxo de caixa regularmente distribuído ao longo dos cinco anos (crescimento dc I0%aa. )

Devem acompanhar o Ldiial, na forma dc anexos, os documentos que Jiislilicam a liciUtçSo c guc

especificam detalhadamente o bem ou serviço a ser adquirido. Estes anexos sl<> patie integrante do

Edital e em geral compreendem os seguintes docuinomos;
? 5
& 8
^ * *o

70

TvrnU’ de Relcrênciii;

Planilha dc Cuslo ou modeio de proposta de picço;
Miiiuia dc Contraio.

a)
rt o

b) 70

C) O

o Edital não pode estipular exigências inibidoras da ampla participação, quais sejam;

a) a exigência de apresentação de garantias de proptvsta;
a fixação dc laxa/preço de aquisição do Editai pelos liciiaiUes, como condição para

participação no ccrtatne;

exigência

emolumentos, exceto o custo de reprodução grafica do Edital.

^1b) CO

>●

dc dcc) (agamcnio outras (üxas c
Nesse sentido, é jxissísel eslimar que o rc.suliado proveniente dos empreslimos consignados para a

instituição financeifii \cnccdora do certame, em cinco anos, p*>deid chegar ao valur presente dc

RSI Í.02S.9íM,00 lonze milhões, vinte c cinco míl, novecentob e oílenta c qitaUo reais), c tiin retorno

üo invesiimcnto eni menos dc um ano, de acordo com a memória de cálculo abaixo.

quaisquera

11S
Evenliialmcnte, poderá ser exigido o pagamento pelo cusaa de utilização dc ercursos dc tecnologia da

intbrmação, tais como o acesso ao editai por meio de rede ou da internet.

Confomie dispbc a legislação, ê exigido que o processo de instauração da licitação seja acompanhado

de parecer emitido pela Procuradoria ou área de apoio jutidico do orgão ou entidade, por meio do qual
é verificada a legalidade do Edital da licitação.

TA11E1.A05 - EUiXO DE CAIXA - PRODUTO EMPRESTiMO CONSIGNADO

Ano FlUKOdecaIxa Taxa fluxo Fluxo caixa descontado Total Girando

300.000,00
RS 2.U9.S54,73

R$ 4.459.343,93

RS 6.721.997,21

R$ 8.910.057,53

RS 11.025.984,00

-RS●RS A condução do ptegtãocsioiáacargo de servidordo orgão ou ciilidade promotora da licitação, que tenha

sido designado pregoeiro. Como requisito para a função, é obrigalória n rcaliziiçtão de curso de

capacitação específico.

0 300.000,00

2.419,554,73

2.339.739,19

2.262.653,29

2.188.060,32

2.115.926,46

1,1375 R$

1,2939 RS

1,4718 RS

1,6742 RS

1,9044 RS

l RS 2.752.243,51

2 RS 3.027.467,86

3 RS 3.330.214,65

4 RS 3 663.236,11

S RS 4.029.559,72
Merece especial atenção a escolha do Pregoeiro e sua equipe. A escolho c a designação do pregociro

iiâo podem c não devem scr feitas de fonna aleatória, indicando-se qualquer servidor que esteia

disponível ou que se ofereça para ;i função, como iiormalmentc ocorre cm relação às coiiiissôes lic

licitação c de processo disciplinar, A Lei Iüõ2ü'()2 estabelece que somente poderá atuar coroo

pregoeiro o servidor v|ue lenha realizado capacitação e.specílica para desempenhar essa função.Assim, conclui-se que há viabilidade do investimento para o empréslimo consignado, uma vez que u

VPL. encontrado é superior ao investimento inicial.
A capacitação específica a qne se refere a norma c referente à preparação especial do .servidor para o
desempenho dessa função, a ser ofertada previamciuc pela administração, evitando desaceitos na

condução do prucediiiienlo. Esta preparação, não deve. todavia, Umiiar-se ao conhecimento da

legislação própria, mav lainíxim compreender o domínio es|>ecifico dc técnicas de condução do

ccruinte c de negociação. F.sia oriomação c extremameiilc salutar c merece ser estendida c praticada

de fotTna efetiva no áiiibitodac licitações públicas eni geral.

.■Mêmtlissü, outro indicador que se mostrou favorável Ibi a Taxa Interna dc Retorno (TIR). Tal taxa é

respcmsjvel por mensurar o retorno do investimento. Dada pela tórmula altaixo, a partir dos dados

acima é|xi5sivel estimá-la em 927,40%. Islo é, também é possível alírniar (iiic hn viabilidade no

■ Po^vbíaocí® oi.mcnlocío Delo Rgsc*jç9ü Socpn A 639 Oe22/C2Z2Uia

<ce- -o Administrativo t)U6 2!':.21’áciii.-. 3'tde í>6 ( onSMIo 2il 1! - Pr," 1 "■
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Vossas

invesliinciilo uma vez que a I IR i superior i ta\a de capiaçüo
A dixumeiiLiçâo deverá nceessariamenlc eoiilemplaros seguimes uspeeios;

a) Jiisiilienliva du necessidade da coniraiaváo:

lemxi de Referência, dellnindo o objelo da conir.Uaçáo. de forma precisa e detalhada, a

estrutura de custos, «s preços praticados no mercado, a lormae prazo para entrega do hem ou reali/açdo

doserviçocuiilratadu. licm como as condiçdes de sua aceitação.

b)
Ta\u Intcma de Retorno

Fu

tir = .Y - = 0

r^(t + /rNo caso du contratação de scrviçcFS.é indispensável que o Termo de Rereréneiaespecitique os deveres

do contratado e os mecanismos e proeediinenios tic fiseuli/açào do serviço prestado, hern como as

respectivas penalidades aplicáveis, caso haja desctunpritnciuo do contrato ou a licitante vencedora se
recuse a assinar o contraio.

Ou pela seguinte memória decálcLilo naiii* I2e:

f
Tüsl’ur outro l.ido. ,i legislação detennina expressumenlc que seiam ev itadas cspccificaçães excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, que possam limitar a competição.

TTTiiniix) Tü

RS 3.027.467,86
ftS 3'3iO.Jl4,ê5	

sT'5i^iís;n—
XoSendo u Kdilal o dociuncnt» de pi^licidade da licitação, seu conteúdo integra as disjiosições

contratuais que serão aconiada.s entre a.Administração Pública e o licitante vencedor. Para elaboração

do Cdiuil serão ulili/-.idos os elementos levantados pela dveumentação preparada para a Instrução do

processa dc instauração da licitação.

l
8

? ●u

tT RR ● 927,4ir4

Nesse sentido, o lidital deve obiigaloriamente contemplar os .seguintes itens:
Produto 2 - CARTÃO ÜE C RÉDITO CONSIGNADO

Outro prixiuto a ser considerado para o cálculo da fronteira do possibilidade de produção cm credito

consignado em folha de pagainenui é o Cartão de Crédito Consignado.

7.2.

objeto da conualação:

exindiçócs para paitlejpação na licitação;

procedimentos para credeneiamemo na sessão ilo pregão;

a)

b)

0

— s
Analis.ida a modalidade dc Canão dc Crédito Consignado para os scrv idores. tendo como erferência §● O ^

^ P 3 rn

7} ^d) erquisitos de apresentação da proposta de preços c

documentos dc habilitação;

e) procedimentos para recebimento e abertura dos envelopes com as proposias;

I) critérios e procedimentos de julgamento das pniposias;
g! requisitos de habilitação do liuitame;

dos

is taxas c prazos praticados pelos banco» no mercado nacional em 2022. Toi considerada a laxa média g 3
de 4% a.m.. ou ÒO.IO Aê aa.. dadvt pelo seguinte cálculo: 5

C

h) procedimentos e critérios para imeriwsição vle ercursos e para aplicação ile sançães
I =--(I,ü40)'2 . I .- 1.6010-1 --0.60l0ou60.l0"/ãa,a.ia- (l '-im)'2 r->

adminlsiraiivus.
i»

2
c>

o"7A apivseiitaçâoda proposta de preços deverá obedecerás espceificaçiles técnicas dclliiidas no modelo

que integrará o Ldilal. Assim, os líeiuinies apresentarão a sua proposta discriminada na forma do

modelo a ser ubrigaloriamcmc preenchido. Por outro lado. o pregoeiro terá este mc.smo modelo,

indicando o valor, prev iamente orçados pela Administração Pública, que servirá de preço de referência

para a análise dc aceitabilidade das propostas. porvKasião do pregão.

Auuilrneme o município não opera com Cartão de Crédito Consigrvsdo.

Paraestimaro fluxo decai.xa do pniduiovartãodcaédito consignado foram consideradas as seguintes

prcinivsas; zt
>

● Os eartòes de crédito consignados devem ser orerccidos vomcDlc aos servidores com

V inculü permanente, ou seja. ativo» concursados, aposentados e pensionistas, que hoje representam

T’agi!u::<!e6fi

Ofíeço de erlcréneiiipar.i o inicio dos lances (neste easoiéinform.Tçâo fundamenta! para orientação do

pregoeiro c c\|uipe de apoio. D-cssa lórma, o motielo de proposta é a Icrramema i|ue assegura a

I’.igina4^ ds-6(> V «ntb.itr 2(:22 .t'l ● 1’roces.o \dinii;:siralivo t niitralo 2n22'<.ãl - Prticevso '\d;miiisifativ |)1l^ >('2.'
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10.7. Do PreRjo PrcMncial
6l^%(<w>cnla c um inUirus c\in)ec tris dcdmus por eenluldo loul dcurt idor«.

● IOVd ite margem destinado an Cartão, de Torma cscliitisa.

● A margem livre coiisignável no ntês de novembro de 2022. para os servidores com vinculo

permawme era de RS I.Idí.óZT.iJSÍuni milhão, du/ciilos e quarenta c no\c mil seiscentos e tinte

c três reais c noventa c cinco centavos);

» Apri)\iniadamente6tl% desses servidores optarão pelo cartão;

● A la\a máxima praticada de á.OOÍo xm.;

● O pra/o máximo praticado de W meses;

« A taxa de captação dc i3,75%a.a.;

● O banco vencedor do certame necessita lii/er itivcslimemo inicial de RS51).tlflO.(IO(ciiiquenia

mil reai.s) para criação de esiniluradc atendimento; e

● O Iluxo de caixa seja regularmente distribuído ao longo lios cinco anos.

São duas as fases de execução do pregão presenciai, sendo uma interna e outra e.xtema.

10.7.1. Da Kase 1’rcpanitúria Interna

A fase preparalória, ou fase iniema do pregão compreende os atos necessários para a abertura do
processit liciUilório. Duianu; esta fase os trabalhos são rcalirados em âmbito interno, com a
participação do dirigente da unidade administralivaou área encarregada de serviços gerais responsáv el
por compras e contratações, e da unidade ou área da qual se origine a deinaiida pela licitação, l-.ste
dirigente c demimintido Autoridade Com|iolenle.

33 "O "n
^ .T" 30

ot

f 8 ■= s
●o S

r>

São atribuições regimentais da Autoridade Compeienie:
e;7

determinar a ubcrtuni da licimçâo;

designar o pivgooiru e os componentes da equipe de apoio ao pregão;
estabelecer os requisitos e ctilértos que regem a licitação e a execução do eontiiito;
decidir os recursos contra atos do pregoeiro;

tvomologar

No intuito tic agili/.ir decisões c procedimentos, as atribuições da autoridade compelenlc podem ser
delegada» para servidor designado como ürdenador de Despesas ou como Agcme de Compr.is.

a) o»

I-

b) rs

c) CO

>■

d)

pregão.deiemiinando a ceiebntção <U> coiilralo.adjudica-ção doe> ,1

A memória de cálcuioabaixo apresenta o fluxo ile caixa pnijciado para 05 Icinco) anos. no VPl.. >»

TAIÍi:i.A Oó - n.üXO Dl; CAIXA - 1'R0DIU'0 CARTÃO DC CRCDITOCONSRíNAIXJ

Taxa fluxo Fluxo caixa descontado

50.Ò00.0Ó
lãO.000,00

IIS.928.03

101.914,75

89.595.38

78.765,17

VPtAno Fluxo de caixa

Cabe à Autoridade Competente instaurar o procedimento licitalório. além de c.xaminar e aprovar a
ininuta de lidilal eom seus anexos.

●R$ 50.000,00

RS 100.000.00

R5 215.928,03

RS 317.842,78

BS 407.438,16

RS 486.203,34

-RS0 R$

l RS

2 RS

3 RS

4 RS

5 RS

1,00 RS

1,29 RS

1,47 RS

1.67 RS

1.90 RS

150.000,00

150.000,00

150.000,00

ISO 000,00

150.000,00

O LdilaI c prixlu/.ido com base em outros documentos previamenlc elaborado» pela Unidade
Adininisiraliva ou área que demanda a realização da Ik-itaçâo e. portanto, conlK-cc dctalliadamenie irs
bens ou serviços a serem adquiridas.

É exigida u prévia elaboração de Termo de Referência, que instruirá o processo de licitação Se o
pregão l'ur para ar|UÍsição dc bens ou serviços, de forma concomitante, poderão ser elaboradas as
plaiiilluis de custo, |ura era seguida ser verificada a disponibilidade de recursos orçamentário» e
prov iUenei;ida a designação dvt pregoeinr e respectiva equipe. Se o pregão for para aiiennçâo de algum
ativo, como no caso, contratação de insliliiição fiiianceíra que pagvte pura prestar serviços ile

processamento dos pagamentos da follia de salários diw servidores ativo», inativos c pensionista»,
deverá ser detinido o preço mínimo com base em estudo prév io.

Dadas tal» considerações, pode-.se concluir que a estlmallv a ó que a instituição linanceira leria um

a-suliado projetado de aproxiniadamcmc RS485.20JJ4lquairocemos e oilema c seis mil, duzentos e

liés reais e trinta e quatro centavos) ao final decineo anos iio VPl,. Portanto, como o VPI.é superior ao

valor investido, alinna-se que liá viabilidade fimmeeira do pnxiulo.

No que tange á lTR, a seguinte memória de cáleoio naUPI2e foi nlil irada paracaleulá-la.
yfT2?	 A itislaurjç.ão d;i licitação é iiisiruida por um ou mais doçumcnius que deverão limJumeiilar a

neccssidadedaconiratação e especificar 0 seu objeto.
r u

●sn.ono

K—I50TX5iRJCI‘ '17

iermo de Referência, que formará o processo administrativo cuja:t7Tf5—BOTOÍW Estes dociuneiilo» comporão o

tramitação oltcdccvã linha hierárquica do órgão ou entidade, até a siaiconcitisâo. com a;ipreeinção c
V )0'n::o ;02: K-c.-"' Adnnnisir.-ii-.i-(
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■De^eas

■Í55T55C.06' '

m3ÕÕ',5lí~ I
.V

1:^l'oi cm virludc d:i c^c^ccmc e\oUiç.‘io Icciiolúgiiii i|iic » prc^âo cleirónico surgiu. MimieiHlii as
premissas básicas Uiiptepâo presencial, a ck tomtn ucivsciilos procedimentos cspeeificos, Suaadoçio

visa ampliar a disputa liciüilòria. permitindo a panicipavio de várias empresas de diversos e.stados,

dispensando a presença dos licitantes, uma ve/ que a tecnolouia é uma ferramenta acessivel c de bai\o

custo, além de permitir maior transparência do processo.

RS ISO.000,00

i
■Ij

f KK JW.ri».

Considerando que ma dccaplavâo é igual a 13.75% a.a. e que a I llt c igual a 399.71% (du/enlos e

noventa e nove inteiros e setenta c uin décimos porcento) é possível que haja viabilidade no produto

uma ve/ que a TTR é superior á taxa de captação10.6, Dns V utitagens e desvantagens da adoçilii <li> IVcsün

Leciona Jacoby I crnandes que o pregüo apresenti as seguintes caracleristicas: (i) liiiiilaçáo do uso a

compras e serviços comuns; (ii) possibilidade de o licitante rcclu/ir o valor da pivipoMa durante a

sessão; (iii) invcrsilo das fases de julgamento d:i íiabiliiaçâo eda propo.sui; e, (iv) redução dos recursos
a apenas um. que deve ser apresentado no linal dn eerlanie.

Ainda sobre o einprésiiino e o cartão consignado, é importante ressaltar que os tluxos aqui elencados

SC rcrenrm a paraelas descontadas e não ao valor nominal da carieini. Nesse senlido. observa-se qiic

ao linal de cinco anos de contrato, eslima-se que o banco vencedor do eename continuará a receber o

monlanic projetado para o ano cinco, por mais cinco anos, uma ve/ que o pra/o médio do coiurauí é

de (lü me.ses.
Para Marçal JuMeii Pilho “o pregão apresenta irés vantagens marcantes cm relação às minLilidades

tradicionais de licitação previstas na l.ci n’ KMifi. l;m lemios essenciais, as vantagens sâo (a) o

potencial incremento das vantagens ectmômicas em favor da Administração, (b) a amptiuçâo do

universo de licitantes elclasimpliticação do procedimemolieitaiório. Outras vantagens pixieriam ser
apontadas, tal como a redução dc cieios no pregão eletrônico (que dispensa a presença lisica e outras

despesas) c a maior nqiide/ na conclusão do eentime’'.

7.3. Produto 3-TARIFASBANf:ARIA.S

Outra receita importante considerada pcKr presente (estudo são as ta ri lashancàriav que o servâdor pagará

ã Instituição financeira pelos serviços prestados, tais conin. mamuerição de eunias-corrente, extratos,

saques, liansfcrências para outras instituições, dentre outras.Dentre as desvanlugeasda uti)i/aç3o do pmgão eletrônico po<le-se considerara falha naconeclividade.

que acarreta quedas dc conexão c pode comprometer a celer idade do procedimento. T.Ttnbéin,

problemas de logística quando da aquisição dc dclcnninados produtos on serviços, pois envolve

empresas de lodo o território nacional e nem sempre o fomccimenlo acontece no pra/n previsto.

1’arti estimar o fluxo dc caixa da receita com tarifas bancárias, cnnsidcrou-seas segunUes premissas:

● O valor Cobrado anual por cliente i de RS 340,00 (du/ciitos de quarenta erais),

considerando isenção de taxa nns primeiros 12 tnescs:
A invcTsão das fases de Iiabilitação. a dassincação dos licitantes c a utilização desta tnodalíd.vde

indepcndenicinenie do valora ser contratado foram a grande inovação introduzida pelo l’rvgão. ● O montante de 75% (setenta c cinco inteiros porcento) dos servidores tCPl'’s) serão clientes

da irnstiluição financeira a partir do primeiro ano;

● Haverá um investimento inicial dc R$ 300.000,00 (tre/cnlos mil reais) para criação de

infracsinilura de atendimemn;

● O Iluxo de caixa regularmente distribuído ao longo dc 04 (quiUru) anos.

A habilitação dos licilaoles consiste no recebimento das propostas c documentações dos licilanlcs. A

habilitação deverá contemplar a capacidade jurídica, a capacidade técnica, a idoneidade linancoirn,

regularidade (iscai c« cumprimento do disposto no inciso XXX Ili doart. 70 da Consiiliiiçào Federal,

lio licitante, conforme prevê o arl. 27 da Lei de Licitações (l.ci i'cder.il n' 8.666/1993),
» "a *n T3

^ 5
Nesse sentido, é[X)ssivel cslimurque o resultado toial proveniente dos empréstimos consignados para jv' 3 .*?
a Instituição Financeira vencedora do certame, em cinco anos. poderá chegar an valor presente de K!

f.395,fi21.44 (cinco milhões, trc/enius e noventa c cinco mil. oitocentos e viiiie e um reais equarenu

c quatro centavos). A memória dc cálculo abaixo apresenta o fluxo de caixa projetado para cinco anos

no VPL.

ü procedimemo i célere e a inversão das fases iioxstbilila a análise da documentação de habilitação

dn licitante vencedor apenas. Isto representa economia processual e. conscqiienletneille. maior

eficiência do processo.
10

PO

3»

Ambas as formas dc Pregão, presencial e eletrônico. Ira/em maior tronsp,vència aos atos da

Admini.siraçiU) Pública, uina ve/que no Pregão Presencial os licitantes estâu presentes na disputa e no

Pregão lileirônico as licitações podem ser acompanhas por meio da internet.
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'ta4lisas

sua wiiizacão p;ira Hsudos. Oislrílu Fciietal e Municípios.
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rAÜlU-A 07 - MEMÓRIA DE CÁLCULO DO PRODUTO TARIf AS BANCÁRIAS

Imponanlc coiisiJcrar que a lei pcnnilc a ulilÍ7aç3o da modalidade Prcyüo nân pelo valor do eonlralo,
ma.s.siin doobjeiu propriamente dito da lieitaTãn.Ano Fhiio de caixa

' 0 fiS'
I RS

2 RS 1.407-240.00

3 RS 1407.240,00

4 RS 1.407.240,00

S RS 1407.240,00

Taxafluxo Fluxecajxa descontado

30Ô.OÓO‘ÕO

VPt

RS 300.000,00

●R$ 300.00000

RS 787.590,39

RS t.743.713,81

RS 2.584.261,38

R$ 3.323.205,21

-RS 33 5

I? '1.00 RS

1,29 RS

1,47 RS

1,67 RS

1,90 RS

Nos termos do S3*do art- l*do Decmio n" I0.024.'20I9 queteyulamcttiou a licitação, na modalidade

prcgiti, na fonna eletrônica, para a aquisição de bens e a contrataçío de sersaços coimins no governo
federal, lodu.s os entes federalísos devem adular a modalidade quando da ulili/uç3o de recursos

provenientes das lrdn.vrerõnciu.s volimlárias.

3 Zl
1.087.590,39

956.123,42

S40.S48.06

738.943,35

3 .-Ç S
01 rx3

se

Art. I' Esle Decreto rcgulamemq a liciUiçío, na irunlalidade de prcg.iii, na tônnu «lelrónica. para a
aquisição de bens e ii contratação dc serviços comuns, incluídos os serviços tomuns de engenharia, o
dispõe sobreousodadisjtensaeieirõnica, nuáinbiioda aüministraçôopiiblica lédersil. |...|

S.7
O

7.4. |●r(^dlllo 4 - rORNECTDORES o

5?
0

a»
D

ü 3' Para a aqiiisiç.lo de Ivcns e a conlrataç2o de serviços comuns pelos entes tederativos, eirni a
ulili/ação de recursos da IJniao deeoireiiles dc transferências voluntárias, tais ci'mo convênios e

conlralos de repasse, ii ulili/açSo da modalidade de pregão, na Ibrtna elciròniea, ou da dispensa
eletrônica scrú obrigalórix exceto nos casos em que a lei ou a ergulamentação cspeeilka qiie dispuser
-sohre a inodaIid;idc de tr.uisterêiieia discipline dc Ibmia ditersa as contratações com <is rccursus do

repasse.

Al) coiisuliji- 0 Potial da l'iai).sparèiieid, dado;, de luiiciro a dc/cnibro de 2(C2.c p.>S‘i'.cl eMiaii

tnmecedore.s qiic reeebonim, iiuilos, l<.^lêS.í>6'l.0!R.9.» leenio c \inL e ono iiillhiVs. seiscentos c

'esieiiia r .note ;.eis,.eiH‘K e de',coiti> rc.iis e novfni>i c ii.ialio çenl.isos), Scp.trf.iuki por l*c\.suj

J lSii,T c .lu'tflie.!, icni-se:

>

S
X

A partir desta normativa contida do retérido Decreto. Estados e Munieipio.s passaram u adotar a
modalidade Pivgio para todas as aquisições de bens e serv iços comuns, indcpcndcntemcnlc da origem
das receitas.

● 317 c S)','\ ..CO tniisitrentaM-m USI26.0W ('Rli.ri!

● .'●iit'. i Pf - .''ii; ime, i:ne;i:ara;n RS2.í2'>,9'!i.) t

1D.5. Eiirnias ile Pregio

■!'AH1-.I.A (IS - MOVI.MENTO FORNECEDORES - Ano2022
O pregão podem ser eralirado na Ibima presencial, onde os participantes eompareicni ju órgão

liciladoT, na data e luira previaineiile determinada, apresentam suas piopusias e lances verliais. Ou

pode ser eletrônico, conforme previsto no Decreto Federai ii" 10.(124 2019 que rcgulamcnia a adoção

desia forma para aplicação, por esiadns e municípios, de castos com receitas ilceorrentes de
transferêneias vnlumária.sda União.

«S*t.S4D40

Qoverr ífKSÍSÜlSl

i^vn Ku I srtTifcua 		
MU.n$(TO«rui OmCMPRlESrCDO^CSDt

MU AMtfTCI 	 	

ÃJIAOOlte^Oeilb «tf 000.00

<0 000 00 >^0,00 ■^goo

itfMjaoaccate «o Df CONVIvl kCiA 0* nSVOA iCOSA ■ $6000 00 Itf Si 000.00

A lUfmMivn entre eles gin om lomo da rtgura do pregociro. No iVcgüo IVcscncial há a prescivíndos

fepresemanicsdoslicitamescpanicipaçaodo prcgoeirv>, cmiuaiuo m? Progílo íileirónlcoéi prc‘«:n<;ados
liciianie:» se Ta/ via elclrònic.1, assim como a tio pregtviro.

WjMI>ÇOQfÍjfgy*Pt THABAUiOVCCUCO KS i CUiAS?

ftf >_J_10 Í7LM*W*>Oi>UMiOCfP*Kf ««APUiiro* iKJtOl 1JV0001 mi $«>■>».$$

0)tTA â I7u* um47V000it$ f»S47í.7n.»

Itf 14PSXI0&40innc&os uwTütu» )C(>0} $}7/0Cm M *6 MU *$< inw

w A or cONrAnaioAOi f

COMMNAJOiOCtVCM 	 Dilca’nciam*^e. líituWm. qnaitio ao criferin cie competição do c cri ame, na medida em que, no

Vrescnciul, «penas os liciliuucs dcicntorvs d;\s o lerías com picços aié (dev por cento) superioi «

melhor, ou pelo menos uds lieíiames pariicipant da etapa dos lances, eoqviattio íh‘ l*rejido, uhIos os

Hdumies concorrem ncsia empa do procedimcnio.

íâJSl’

Ptf t)M7.00

K$ ?1A 792.11W ÃO? ftSO.iJõCri Oh

M CMd^OOCONff M HAC10NAID l MUW*C»>0$		
AiSOOAÒ^ BÍNiF (OUC.^JHI^CtfUNaOHAl MXTQN
wno 	

■S }'ãS4^C0wx)ns7/onoi 4j

«& 12) 497,40 .SJÍÜ22An ituffuXX S0( 2$4/0CC1vV1

BS 24S7 >314)AML__AMU^ 	 		 	 	
*cÔÍI$3ií:iO M «« KVOi vimÍ MTft SOCO-f conomío

>Wrt>MÜW<»A]. ^ ^ __

** U HAtUACOMCBCiQ		

Ü<MlfCAW%< UÇ e< tULR« MtSJ tTCAfag

BS 2 941 1)7.4) ■$2 941)27.$)«tOl )2*/Wl«7J

BS jgp_oo^120/0CO) «7 « ÍOD®0^_

xxjrCri »47/0001 O)

■$ 7000CD.CO

OpregAo, na lomia eleirónica, c uma modalidade Ucitaió ria mais célere, decorre nie da invcrsd«>de fases,

bem como pelo menor pro/o rccursa e pelo menor prazo de publicaviVi.

B$3 Att.OO

Hi \7 $00,00 BS 17$«X>0 K )7 50OO>

i onttiíto-OPrix.rNõO \dmineMrati'o .1 4“ dc;<;

) )
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pujlk jpaí,'aü dc interessados r)üs liciiavs\os. contfibuindt' paia o csl'or<;*> de rodiiçao do despesas em

consonância com os princípios constitucionais da economicidade c anipb concorrência. Também

pcnniie maior agilidade nas aciuisiçOes. no desburocraii/ar os pmccdimcnios para u habilitação c o

cumprimento da sequência dc cLipas (b lidtavào.
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! » ajb.miXiCiOVii - JJ5 oce f

fi5lZ.lOX71

soorpA«6fMíigmt «v»c«tiva íuviniuíl flSOOO

QU*TftO!flACÒfS TuaSMcnfD* ftS 103,7i«12 ifiiri

'.XX *C&.S>VOOül-00 «0 00? P<. CQM tw»iv€Ipgit. M«' «9018^ « 9.658,05

ACM^rviSIl^^DOAA Di CA^tZú ÔrDClCONIO
UA£l|TUftH£W I X> X06 734/0001-00 « 5.7«,ts «l

* AXXf>?g?S;OCOl 7b « JI « n 215*8 RS i\ 715,«ICkMRTÍSAWACBKII

0 Pa*uâo pode ser adotado |\ira os mesmos tipo:^ de compras c coinrütaciNc.s realizadas por locio das

modalidades de concorrência, tornada dc pregos e convite, uma vc/ que possibilita a aquisição de bens

e sen iços cisnuas, cujo> padrões de desempenho e qualidade sejam objciivamcniedellnidos p^ir edital,

por meio de especificações de uso corrente no mercado.

«ii2<aM.cc; «?*74a&aoo RS 3 424 CCOUJTWJSOPApe VgÃV<OS AMftiCNtAStlRa> 	 	
Mttoitto £ v'iLARjr«io BífxsrKiAÇÀ^r $r'iâ‘;cos

jvTPA-Atf		
T AESTRSA AMSXmAl ${ft kX ÒV Í COlTI (AL IX ft£Sc&L>CS

£|HtU						
0MC«0NTO$6TMAC O» COOR V(RvÍ(n?

OOOWTQLOOCOS	 	

jx«»07»8LWl 5?

RS >4 147.SS ! RS 34.147 y.O XOé «2/tlCOl-O}

« WW41 I ■S2IS.07L.02AXX'K 4g,TOI&M9 «ir* SW.41

K iU.èb I«i/W» M «>4^â» ●3 »4J »«

É a modalidade dc licitação cm que a disputa. pc!o fomccinienio ou prestação do serv iço. c fcíia em

sessão pública, por meio de proposi.is feitas por lances, para classificação c habilitação do íiciianic

com a propí^sia de melhor preço.

COO«ilATlVA DOS PKOOOTQA» MOJlANSCs U.UB 633^0001 ?0 «404KC.4S RS 7SS 677,94 «103 W.U

M 2SO,COÍXOtÇMI/O»! 09 RS 2S0.00«yCQhBRCC D£ RKAS ( ACESSOUOS l AfU MOTOS

« 12a 1X33 iI KX XIP W/0P0_1 RS 12 833,33 RSl28t3,nIIIMRANOA ● fliJ<0A_SA80R_AC*V

fc’ O O 06CArV{41A	 «i9 7cncn'

R$ 124SOO

«I^TOQW>X» jio «73/Wn 92 « 59700®

A modalidade possui imui caraciciistica especial que e u inveiTião das Iílscs, possibilitando o exame da

documcuiaçào apenas do licitante dclcmordo melhor prcco, obtido |>or meio dc proposta ou lance, em

sessão pública, preseticial ou virtual, Como iá mencionado, a invci*são das lascs tra/ mais celeridade

ao procedimento.

|xX.XIO,72fe/0001'69 R$1.245,00 « 1 245.ÜOM C Cü«;w>^ (OMtRCtO t ^ígVlÇOS f IRÇO

iTASlARATl ANTÒfO C&MeRA 	 	
CRUPO D£ EXPBESSÒCS CGMEOGÃÂrVAsTNCAhnO
iUSlNO

i tf. mÃ36Anm.4i «3 77000 RS 3 770.00 RS 3.770.W

R$m iso.wXX XII 981/COOMO «i 12.3$a® «_li2JSCi0p^

Xtn2 W3/ti001’65 RS M 72;,a$ « 24g.722 8$O.A.F CARDOSO

as5(x.:mscouohio «paamuc. Cf oua das hh«o(

««AETirUBA « 301.] 86.23●S 304 !tb2J ft$ 2»a 777.Í3XXJa?.12270(KiI Í4

timbora regulado pela Lei n * 10..S20'2002. o an. 9’ estabelece que as iK>rma.s da Lei n*’ 8.66Í> T993 são

aplicadas suh$idjaríumentc. naquilo que a lei do Pregão não abrangeu.
OKiOCA S t *f'J xt XSU14/0001 $3 «3S 029.92 « 3$D29 92 RS 35 «9,97

CQMeBOHM unstAvur t? ^ XX X14.1SOWI0I $» «Si$$l>20’ «SV1$12.20 A$ 433.191,99
T

!»A«]4 7?1AXQ] 72M ».OCMf$ PA SWVA < W «MIUD ««813.00 «8813.01
r

l«MGLOC 6110 SOO eSNlOirO IIIM. tV9 «3411.2?! XX»1S.528/0CU!<‘(* R914IU? « 34112?

I U.4. Pregã u - Referência s h Í9(ó rí cas «1024 197.7? II >1.116 786.t»30].« « I 024 197 7? «9 1 026 J 97.77MIS BAASa COMSTHl/TORA ItRlIl

NCCOUCRCd.SOMÇOSt lOCAC^Ot lQUiR4i4HT09

rmu	 XK.XtS B93/.OÜ1-25 « <6 620,00 «5482Q,(» RS 96420,00

Lm razão dos arts. 54. parágrafo único, 55 e 56 da Lei Gera! dc Iclcconuniicações (Resolução n''

0005 98). o Pregão toi ulili/ado inicia imcnlc pela ANATTiL ● Agência Nacional dc ^clecünlunicaçãe^,

isto cm mzãü de qiic as Agências Reguladoras possuem amonoiiiia paru dcfmir as próprias

regulamentações para a realí/ação de liei Lições, desde que n<lo ufroniem os dispositivos
constitucionais.

» X12 10/P001-34 R$33 991,22m COMtRCtO Oi MOVgiS flMV<PP «339SJ22 «33 9Sj22

ALMUDA CAlBUOUtAQUE K$£NV. L UCENC. Oi PROS

COMPtíTAÇAO	 XAJJ7.473/0001 SU «106079,20 °S_102_446,Qg«i%ri7$.]o

XX >17.532/0001-42 « i;6407.j0 «5326 407,30 RS 270.92190PAWTQIA E CASTRO <.T5A

H$ 11 7 30 Jg . « 7 030 00 ;D>9Tfta^>lCORA HOSPITALAR RAMcr^ | MfWQONÇA ITOA ».> 17.540/0001 06 RS 11 7310C

I
« It Nue* « Í62<L®I QA S A^CA COMCRCO Ml XX >17 512/0001 21 « 16 241.ee

'● t

« 21110AC6 ; R9635.04S^4 «5 998 MO.»?CARCCWTiRCOMUeiODl «»*tC7$110A ».>17.634jTOJl-77

Ksia regulação das licitações pcimilida pela Lei Geral dc l elecúmunicaçòes ou o regulamento federal

de contratações da AN.A (LI. não pendem ser considerado^ fontes normativas do preção, uma \c/ que

não SC pode recorrer a cios cm ro/ão de eventuais lacuims ou defeitos da legislação própria. Nos

silêncios e omissões da legislação próprio, o apltcodor deverá recorrer á Lcí 8.b66'i993. que

continua a ser a fonte normativa supletiva da disciplina das licitações.

I -I

A$ 28 W.001«:8.yo.cc RS 28 SCO 00TQ»CCLRT - TOR(3CIW 1* E L«JlTO»Urf U UDA « >l8.173/0CC14a

XXX14.68VÕ0C1-83 « <.9ÇO.CO ! R98S(CCDÍ9tl>ViCEEUTR0 LIOA RS 2 SCO 00

7» ^ H« f8.lP7.40 > « 48.107,6C aS3aiS?4JÍÂM ia lUOA OfeTRlfcUOOUA ttPA AXX19.7«2<OOC> 90

S. O ^
? P !

xt XJ3.763/CÚ01-89 C IC 04VCC «onAC80KCUAIUA CASTAHkH VTOA « 1006500

D 2J
«i78n.ee R9 ]7 811.00 >$^3i_i_cy< WOVAtIS ÇQUÍ KC >M0U$TRU 151 RVX.-Q51TQA

MXA CMMtCA £ SttfHAAI W UNW7* tlMU

X> WC/Wl 78
^ 3

30820. ITtAxm-X « 74 231 rO « 74 231X10 «72 83A.CV XI

Certo á que, motivado pelos resultados (wsitivos obtidos pela ANA TH L com os proccdimciUus dc

pregão, 0 Governo Federal, ersolveu adotar essa pratica, e o íc/ por meio da Medido Provisória n*
2,026, de <M dc maio de 2000.

WORTt«gW«ll4CAOt.rOA 	

8 R $ Oi CAsn» tmu

cóo^eftAtivA oeriôóúc^ r comcrciaiSiçüõ oa
A6RICU1TVRA	

«o.wini.XM.698/OCOl72 «t2MCO R$OCO .r

>X«a]8j7/DgO_]4_5 _«_2?C_2M,« R9 27U 20S.68 «161 60&88 a:

«mS803JCX>20J*2/COei.0D 85 454425.72

$Mmoo

«104.47

lVkK'C‘''*.7 -Vüoiinirdraíiví* úiií^ 2022

aWTRO Oi SAÜCt V1&A AWMAl LtDA KX.m.l49/0P0l»85 gisaoo «19CX>Ü

Referida Medida l*rovis6ria iiiMílucionaüzou o Pregão a|wna9 no âmbito da .Administração Federal, o

qtjc gçToii inúmeras discu-ssões. sendo que somente em 2002 a MP fui convertida cm lei. expandindo

Láuina4J detq» < otilMU'2»‘22 ● Pnvew' \dlniuJ^^Juo^<

UfTRAN ● MRAirTAhCMTO W nuNUro 00 rSTAOOOO

«ARA				 «104,47 « 104 47 IKicxa2.Qtt/ocm4o c.
5
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tíUtíCti

fSCOQ 3};0CllM&g3MNI0SCGM{^XX)í MV.XCUIQA

T~ ;r Toncunsu mu.*fcs»aJ(ts para i*sco1ha
k trabalho idcníco» cicmltlco
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c A strnAíicUavix HAr,c «vESTtMCSTotM
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rrÍ4Í RC <0 0? V<L> RA W vros MEIXCOS KVirAUIMS E
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RS UQ 72740 ●SnO.727.»» Xk* 900A001» RSt» 777 60

ax U9 ou/m 4» BS ) 290JO BS 1290 00 >«279000

ac«09 27vaooi rs igxxaMXp RS 70 6^ 00 >S_7Ç Bpp.ee
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VeU,Saí
X

KS «4 326,21 A$MJ26.21 \
í

337 2«6,67 |

TlSSMOlTpâ )ftK?0 26*/COOl &-_♦

! *\ x»j 1‘ii/eoQ: u
1

DA ESCOLHA DO rKOCFDIMEMO LK1TATÓUIOlü. i M c COmoQO K «tt?UC>0$ M «TRftmf&A W237 >6 I tlS»029»); jv

*1
C f u»00V3tJ>C;i : u I üAXXOiU 'c J«0 1«| /»> 3^95 2

-J

QU**<6U* ITOX ir* i »» 172 2*?/aOO> I t5 1 W»
; xxa?2 $4) -CyO {

Wj^2 W

Xf*mn/C«5l 49

tStt7_32^.*8j

2 a» 62S S91Avuliodos 0'i aií\os bancários, (ornasse necessário iüeniilícar a nidhor opçô^i, dentre as idades

dc iícitiivüo disponívéi:». para vscolha do banco que fará a operacionalizaç^ dos pagamcnios da folha

de salários dos servidores munWi|)ais ativos e inatisos.

I
1 stfcv<06 et \*jpfiA i 	
lACtNOCNHAItA fvül

4Ç7t40 UiM, « 2 607 24* «0

_ «s l»<3?*92CO 32 ^2.CO

;as4CWTTw>wje	

^ Pl-^ C**^C6 OTNM>III0*0( I^SLiO 149 	
'm S SOlVK^ K PSODÍiçÔES W fvfNTOrcOLÍUiwTs’
iTOAMf		 	

Its S 7W,« e» S769.«

FlS79SJ»3.00X* XM JS»/««1.07 R$ 90&ODO,CO l^ttMO<Mk.OO

A correia escolha do procedimento licíiauSrio ò lundairicnial psmi que i> luitnicípio possa real i/ar um

cename juridicameme seyun', rápido c eficaz.
RS 1 209J9qC0 R$ 974 ISO OC RS7M 190,00AX.X74 0CÜ/00019S

BS K6.6? I ft? 104, R$0JOC0K6< LH 0 K iJ^QjnrURA i ÜR&IN ISMO CO 6KAÜL XXX*4 291/OCm l?

RS I ioo.cn' RS I 10000COMWOOCOKKUR X4X74 WrtJüOHM ftSS.lCOJO

10,1. Ucilaçâo ● Referencia hislôríca RS 17^97,40 I RS 17 297.40 RS 27 237,40RCmCOS ROC#iÇ IX S 0 * So V* J0LX74 BS

MTUnx CARDOSO 00 Rf OU 	 	

R OA SitVft HRSCiMeWlO RÇOuCm

ccxftolS/owes RSA7 U1.CD2 RS 37 313.00 RS37.3UOO

A liciioçáo foi introduzida rx> Jirciio público brasileiro liá cenio e quarenta c sete anos. pelo Dccrcio

n'* 2.92(>, de I4'ü5^ D<62. que a^guíanicniava as anemalavvVs dos sen iços a cargo do então Minislèrio

da Agricultura, Comércio c Obras Públicas Diversas,

{ -
RS7S4y$.â3! R$764nMXXX7S6K7W21 67 *S 75 496,60

«3e2A5ú RS 3 024.S4 tSi£2tXÇâtCAOOS 0 P* xJx\S4C,'C0Ct s_;__

tJ(X/9\\7nW\ V RSU-8H??CWARlfS 04 S t VA l W.U MC >rii Ç SOlAMO Ç BXNDA RS 12 133 33. ■S17IUÍ2

«R rrZER S cot LWO W OAÜ»Wt2ACAQ UMSlTQ* AS 7,920,00 RS7AÍOOO RS_? 920.00
(i proced i mento liei taió iro veio. fi n»i I men i e, a ser consol i d adtí. ti o úmbi lo fed ertd, pe Io Dec re t o ii" 4.536.

de 28/OM ^í22. que organizou o Cwligo de Comabüidade da Uniáo (aris 40-53).
A f S CASTKO COMfftdO tlRttl ÍP» AS2S.71164 AS 2aS63,10m.XgD 014«MK<»J RS2S.73X.64

AS 29.R9$,I3R LOPlS OA COTM. 		
ASSOOACAO oe RK«UT0«U
HÇmnfAU7fGRAWG0liC>S 04 0\J &4

U «ao 473/0001 10 «S 29195.0 RS 29 $><5.11

(30 »ap SM/OUOl Sl AS60066.6Sn _66_C!6»^6S

RS Ii0_0tf300

IV^de eniüo. o proeedimciíio liciiaiório veio evoluindo, com o objelivo precípuo dc conferir maior

eficiência ás contratações públicas, sendo, por fim. sisiem«tli/:idi> nlravês do Decrdo*l.ei 200. de

25/ü2<’l%7 íarts

125 a 144K que estabeleceu a reforma administrativa federal. Koi estendido às Administrações dos

l-stados e Municipios com a edíçâo da Lei n® 5,456. do 20'W1968.

j XXX» $97/0031-69 RS ijoooogpj

PS ijjgooi

R$1SOJCO.OC<; MfítAIQ PtftfdAPU DM u

|««XJP 717/0101-70
tioxil 041/0001 $0

m 44<AuS$5 UKlRATCRaMS RSUTOCO●sjweoo

*rp f,ot/lKK) t %f RV<0 tTOA	

AtWATO 006 SAWrgJ»V4 St RVICCT - Ml

RS 211176.99 1 AS 2U $Tt>9i9 AS$i2CW.8j_

RS2I0S244$ AS 790 S74.4S|AX.qt !72/gCni.$3 RS ;<0 $74,4$

AtTAMtO ÇgT«»Ui00A4 Qf Mt C<CAi*tNtO ItO* Ax qi.MS/CiOo: $2 RS 1 044 432 4$ «siftai33A'; AS ?S$ 9! 1.1?

gS_S07é,$7 A5 3 07«,57 AS 3J>8,$7lOiMiRAtCU aOA n q2.1fi6/COOX 74

0 Decreto «Lei n® 2.300, de 21/11/19K6. utualiiutdo em 1087. pclo.v Decretos* Lei 2J48 e n® 2.360.

instituiu, pela primeira vc/, o Lslalulo Jurídico das Ucilaçõeso Coniratos Administra li vos. reunimlo

nonnas gerais e especiais relacionadas à matéria.

XXX62 20$/COOI-$4 RS 17 >»qOD RS 17 8Sn,00 RS i7.«eo,ooCO«( RIWDOSrRiA C COMCIC H3IT DA - MC

tURTHt 5gRV<OS4 CQMSTttjÇQCS omi XXX8UII/COUI U AS $9.91A30 RS B9Vj4,7Q R$99 924.29

4S$14 397,74aUWCA C^XAQO Dt RAQOUTQS 41 WWT1C«5S ÇW£U i XX XAl 646/0001 7\	

JO i«4 2269X101-$4

RS 514.447,24 45 410,620 2_4

B$ 2_l_CÇiO0!RS 2 ICO 06VS?t MA «(<<VM2<W0VI (01$; I 4V K$2 lyirt»

A C onstituição de 1088 representou um noiãvd progresM) na institucionalização e ücmtKTJ(i/;içilo da

Administração Pública, pois foi u (lariir dela que a licnoçào rvxebeu statusde principio constitucional,

de observ ância obrigatória peJa Administração Pública direta c indireta de todo os ptKieres da Untâo,

listados. Distrito Federal e Munkipio$.

vfM/SAnrnco c>u« R$ 129 666 W R$0 00 R$000XX XA4 U^TOiQl $6

ANT^ 0 TgRAtSAA OA U>VA <tf TO a$ 16401» >$ i MO/r R$ 1 64000xn^ia 4oiAX)0i-n

R$6I$£» ^oou

_ 8^24aj»

R$ 1? 202.49

a$oooiQSt C4RtO$ft4A$P$A CR MiAANUA XXXI4 9$j/caçi-20

X> -oAAtAO RQ6tA<01TRR4? TRItOMWT05C EVFWTQS-VU

Mi RiT> 4 M4IQW C OM M $f RVlÇO PC <_0*feTRmA0

UMAAUTOCtmtR	 	 	 		
A$PÃUT0<44ÇA0 StRVlÇÕS t PRÕtKJ^ OC
iNlQRMAnCA LTOA	 	

XXXffi 2OS/CO0191 Ç 240,m

RS 17 202,41

RS24C.CO

^Vó 6*9/0001 tP aS17.?02,*9

flSO.OOAssim, a l.ei dc Licitações n® 8.b66/lW surgiu pur.i regulamomnr o inciso XXÍ do urí. 37, da

Consliluiçâo Federal, tornando a obrigaloriodadede licitar um princípio constitucional.

nXX >i;e6 79Q/OÜC1-97 ftS 17.16tkCO R$ 17 IM.,00 ■O
3Qi

● .*ç
<OM JtífOX-<l W

jaq|9HAm'«>

R$ ?94 0fO 0» B$ íwi Uxxon 95 74$ nogeo

N5 1 51143100

c

RSiaoijéftii A5 2 71? 611,60R4 7MUlH$t«CwCCl5CIMU

AOWttAAOWTCteatTOfc

AATIStAinttlAS	

A 1 ei 0^ I0..520. dc 17 de julho dc 2002, originada do Projclo dclA*i de Conversão n® 19. de 2002. da

Medida Provi&órta 2.182*! 8. de 23 dc agosto de 2001. instituiu a modalidade de licitação pregão, no

âmbito da União, nstudos. Disiriio Federal c Municípios, m>$ lermos do inciso XXÍ do artigo 37. da

C\m$lUuiç3o Federal- F o Devrclo Federal n® I0.02-1C019 instituiu o ptegào eletrônico, como

ferramenta para simplificar e iro/cr mais transparência ao processo licitaiòrio, razão pela qual é um

dos tipos de licitação muis utilizado atualmente.

Fáeina 40 de íTÍi ( oiUtaU’2032 M ● Prtíce^Mi Admíni^ilr.tlívo - 0(!^ 2022

c
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R$ $2 $£UCO

qxy WCftn»9i
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>2^
DMUW5CO D6 AS9S O* **'*J
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ABOVtfttHUU
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»«UJNC SAN rOS ti uunca oua XX sj/riooj 4^ »S 4 1SÕ.00 >>00D«4 JJflOO

»HMHIU>C|i L i CKM4 t*AN&tUC* f^StfeOOOJiO V3IS00OO ●fiil SOOOD

C’om rcspalüo na$ informaçòes c dados apresenüd(»s ao longo dcsic Fsiudoe as incenc7.as de mcicado

causadas pcb pandcmia do Coronavírus (Covid*l9), t cuiisiderando que o Pdíial a scr pnhlícado

Cíinlemple. ulòiu da gestAo <iu folha de passamento, a posHÍhitidude, ainda qiic sem cxclusis idade,

da uc^túo de todos os prudutus avaliados no prc^cnle Ksludü, i possível coucluir que o %nlor

prospcclado díis ativos relacionados ao Município dc Abuelcluha^PA paia lance mínimo om iiin

certame deve silimr-sc no imervalo enta* KSH.500.niH»,iXi icn;o nilhòes .t qjinhvnios nni rr-.il .p c

RSíi.t<5ü.i>OtMiO(olio ndiJuVs oitocemos« cinqueou ind rc;iÍNi cun^ider.imío paüanK*iUi> à vjcia.

UM4_ÇPMl*OCD< 4tA<NT0Sfn*fv. «s 214 717,10 »S2i4m.io ffjut 7«C0

c w ■ooems coArf»QO aavxos tosiu i ^

WNNAO» CAUVALHOaiÇfó i AQUlfO*

xxtti jfKi-aiOi !●> «s m 6*110

XX 1'C 2í>5/0«n 74 M C00,00 ftS_32 WO.ÇO M$)2 0ÚU.CD

VCCKClNM«t;AlIM XX cf>n/0»»3 av RS 2 »17 902,61 «ííwomsi

APUA tu UCNOtOQiA EM CflUtNas ITQA xKx-ii RS IC S47.S4 RS 16 S47,S4 ●S 16S47.S4

AUTOCCNU* P*CA AAVCJBtti fP9 Kl 14 RS >7 $$0.00 RS 17 S EO.OO R^/ssa®

RS 4 211.®RSlKAACQM Mt RS123I WTTXai 7M/^k 6k RS 0 211,®

$AklC<rwOfVAtHg-M( X1im7Rl,'0001S6 ftS4JCOOO «$420000 « 4 20000

CONaWOeOA t* gUiCM07*R II 4S.'«4r<*29 RS® OOP® RSMOOD® »S 7;ocn®

R»«rtAUOCIUtf)Q*iUSg _
IM OSTRnOtCORAOC PRCOUTOSnOSniAlARlS 0{
SAUW ITQA 	

4X IV4 4®/Q07l S4 RSl A6$J6 RS I 4®,20 ASl®l2t

IU X%> kVCDOOI Cl RS 17 <14JO RS 17414X0 R$0®

MOATO*«4 »«AA DfSTMiJOOftA W fRjRQIA S K <t >»$ 72VTOC1 » RS & X9 41144 RS6I4.1SALM

NQSROAiOaALOt AlAÍTIig® SXlfPA XX 67

*!Í?^ÇJ2AX«igp _ I RS)ons®
1S3.60

RS 1 266 91 RS 1 26*41 >«j »

? 3 ^
5- "S. a
a . s

RQ6IR70 SOI AM) Num $ RS 12 0»® 0$ 12 OT ® RSO,®

WWTCMrO (Om» POCRTOcCX^COS l T ÇA RS JOIÍS.» RS ISOÚO®

U CUME KlQ I E< n J

Hf fíOlOCI* E Cl W CUCOS ÇTOA

M «77 li;/OCOI 71 RS2Í 1S»M

RS lURbS® £X»X9;96>AXkJI‘íS RSJ^VOO

RS19 987.V7

RS 1C»«6S iJO
O✓

RQRTüStCUKO;0MP4Nif‘A Cf SICUKOS Uj>;A<$

RARit(fi CCWtCÇC<SKR«lAMtnTASSOlPAS	

XIX4& «O RS 19 9Í797

«5 .7 2*4^

RS l-987 97

CA* X9$ 740/1001 42 R> >7 29J® RS 1? 294®

RS RS RS

T<44i ; I6$49<7S$34 1® 47R <92.27 U9.QW OM.Rl

03
■P-

Impim.inli; rcssalur. no pfcíeiinr Fsiudo, i^uc o Insliluiçflo f inanceira rencedora do cename |VKlcrá

oferecer a esles fornecedores produtos lais como conta corrente, créditos nas mais diversas liirmas

(aiilctipavio de recebiveis. capital de jiiio. cheque especial, empréstimos e liiunciamentos). c.rníles

de ciédito. seguros, consórcios, além dos prinlulos llnancciros para seus funcionários.

s ei>

>»

No intuito de projetar esta rccciia lói estimado qiic. no piimeiroano. 10% ide/ inteiros porcemol dos

fornecedores (CNI'J.si informados, ou seja. 2.*! romcccdores l’i sejam clientes do banco vencedor do

certame, pagando tasa média anual dc líS 2„s00.0(l (tioi.s mil e >|iiiiiiientos reais) do larifii

haiicária/mantilcnçâo, conta corrciitc/scgoros, e que essa carteira crescerá a timalavaeonsiantcde 5.01Ó

a.a. ao longo iros próximos am« e seja necessário iiin investimento inicial mmimode R$10.(XI(),(K)(ile/

mil n.-.iis|.

Assim, considerando as inesmas prenrisstis. o Iluxo dccai.salineare anual, o resultado esiiiniidoéde

llSI62.Ü4UJl2(cenloe sessenta e dois mil, i|uarcnui reais e oitenta edois centavos) no VPI, conlómic

dcinonslr.ido pela memória de cálculo abaixo:

l’aema i‘i dc oí> I .tni; '<) '
' * i’r's:i:'i'0 'Vdnu!iii^i;uhuf 2'o::

) )
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TAlilíl.A n - Ml-MOKIA nii CALCUU) IK) SCRLAD BANCÁRIO PARA AS OPPRAÇÒLS

OPCRLDi ro CONSIGNAI») COM 1)1 SCONTX) KM l OI.ilA
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t)al>sag

TABKKAO*) MKMORIA Í)KCA(,CU1.0 IX) PRODUTO l ORNICKDORKS

Taia fluxo fluxo caixa descontadoAno fluxo de caixa

0 R$

1 RS

2 RS

J RS

4 RS

S RS

VPL

-R$ 10 000,00 -R$ 10.000,00

-RS 10.000,00

RS J8-303.35

RS 82 891.05

RS 124.048,93

RS 102.040,82

ia.\a da aplicai,'^ 28,o:°Aa.a. 1,00 fiS

1,29 RS

1.47 RS

1,67 R$

1.90 RS

62.500,00

65.625,00

G8.906D5

72.351,56

48.303,35

44.587,70

41.157,88

37,991,89

1'axa de eaplaçâo U.TS^/oia.

>pKad Bruto Í4,27%ajL

NScCÜUNS 1.65S4

Inadimplência WÁ, ,\k*ín clj roceiid :it ínift :tiS|cL«Li. u cciiir.iii^.ivTo oo pai^o.iorilo u IniMccidoro* n,i bcnc;* '.tTccOOi ij\'
ccTidiiio ir.i.-a !nou-mi;n«> de avoilíi luni i> n-idiro.

D«pesa.x Operacionais 10.0%

Spfcüd umes do HU‘J.'CS!.I. 11.88%

7,5, Demais Produins

fiosisSopara IR.XSI.Í. 14%

spread Liquidn 7,84%
AK'in dos quairo produtos ahurdadtK neste F.siudo. u Insllliiicdo Kinunccir.i vencedora poderá otert.ir

lodo seu pofllblio de produlos paru iodos os servidores Ialivos. a|x>scnindos c pensionisia-S).

Tomccedores. iurreionarios diis romccedorcs e demais clienies, luls como, coma poupança, cheque

espeeial. canOxís de crédiio, consóa-ios. seguros, empréstimos, tlnanciunienloseadíave PIX.

A labelu ahaixo aprescnia u soraalório dos Vl*l.'s dos cinco produius .abordados ncsierstudo-

TABl-KA 12 SOMATÓRIO 1X)S IT.lIXOS - PRODUTOS 01 A 05

Ouiro iinportamelluxoderecciuiparaainsiituiçãollnanceira vencedora será opneossiimcraode guias de

anecadaçio. lais como IPTU. ISS, ITDI, laxas mubiliárias. i > moim ipi” nSo mlcnnou c) lotot dc

çiims tlean'ewdaçio cin gersl. apcii.i- as de IPTC. toraiii cmiiiiias 25.W4 guias irc IPTU eni 2IU2

VPL (RS)PRODUTO

l-.mpréslimo.s Consignados R$ 11.025.984.0(1

R$486.203.34CarUo deCredito Crsisignado
Portanto, considerando uma tcccila média de RS 3,00 (três reais) por guia processada pata n banco

gestor, sondo o custo inicial dc emissáo guias lOOfó do órgáo. c |X>ssivel prujclar um rcsulladu

superior a KS260.OÜ0.00. nu VPI. ao longo dc cinco anos.

Tarifas Bancárías RS3.323.205.21

omecedores R$162.040.8:

iiuias üc arrecadação R$134.050,83
Iniiyrt.iiilc, cooii.íUi. ress.'!t.a'iiue l.tl receita (Xjci o hanco (RSi.lrO (‘●jr giiialrepre.soiita um c,isu'pari_

o tirgao. podendo sei silb.stiuiido pnrp.igaiaemo via chave P!X. atim cumo medio deRS1.5ülum ic

e ciiinuenta centavos) líccomcnd.i-rs’ liictior a ecniraii/aç3ixlj chave PIX no objeto do cerlíimc a '.çv 3
●● .f

roali.-ado. Pam cTcilo de i.siiidn, pnrlantu. a Rcccílu ciim t.uias será ajusliiihi pura K$1.50 iii 11

real e eini)i(enial |H>r tliiÍH.

» "O TI -sa

C.S. o >" m
a! P 3 m

rOTAL RSI4.997.433J6

,Q

●● c
ao

J.

ühsvn açio Iniponanic: O valor apurado dos alivo.s Tica sujeito à apuraçiio da Adininistraçüo e a
allcraçlo. em viriude dcquali;uercquíviK'n de intormaçào coletada c;ou lòniecida. mi ainda em virtude

de variações de mercado.

::5
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9. KKSllLTADOS

rA»i;i.A 10 - KUJXO de caixa ● 1‘RUCI;S,SAMFNT0 guias ARRLCAIMCÂO -
AlUimnt!RA/PA -(LM REAIS)

O c;sluclii c ütiálisi; das infoimaíOas. variáveis, motodiilogio, premissas e restrições tios levam aobler

o resultado econômico-fintinceiro coin fi>co na.s operações coii.sigruidas em tolha de pagamemo.

Considerando a.sseKUÍntcs premissas; _
73 'S — —

● Compulsório sobre recursos a pra7x>’(mcdia dos saldos): )7".», rcimineradü pela laxa Sclic ^ O I'’
A P 3

Ano Fluxo de caixa Taxa fluxo Fluxo caixa descontado Total Girando

«S R50

J RS

2 RS

3 RS

4 RS

5 RS

1,00 RS

1,29 RS

1,47 RS

1.67 RS

1,90 RS

37.500,00

37.SOO.0O

37.500,00

37.500,00

37.500,00

RS37300,00

28.982,01

25-478,69

22.398,85

19.691,29

37.500,00

66.482,01

91.960.69

114.359,54

13405043

RS
30

RS

RS ■e
(13.759'.); 3

R$ H .f 30

Fundo Garaiilidor 0.15%au.;

Parcela livre rendendo CDI: 13,65% a.a. (cotação efetuada em 13'01;'2023.nosiledaB3)';

rDD;3.(Wi3,a,:

Taxo eapiaçõo 110 período: 13.759'» a.a.:

Tie<d média de juros nas operações de crcdiui consignado com üescoiuoem folha: 28,02'’n a.a.:

Taxa média de juros nas operações de eariáo de crédito consiunado: 60,10 9ó a.a.;

Tarifa bancária média para pessoas fisietis: R1240,(K)/anu, com 100% de iser\âo no primoint

-2?
c

7.6. Sulire a estrutura de atetidirtienlo

0’in rcbsMo à esirucuradeacendim«fntoc |H)SSjvi;! dcsucarquc qimiuo mnior o invcstímçnto iiiiciul c o

ciisio ílxo nicnsai, menor c o valor Ua jirojHista a sor oleiiuda pelos licUanics,

-V 03

l’arao lesultado do presente arlatórki. a análise de viabilidade foi feita considerandu a necessidade de

no mininio um l’AB - Posto de Atendimenio Uaneário, em caráter de exclusividade com espaço

iiiiiiimo de 20m' para sua insialaça». Tal espaço deverá ser cedido pelo município, sem nenliutn òmis

para a iasiiiuiçáo tinaneeira.

3E
>●

ano;

farilb bancária média para pessoas jurídicas: RS2.590,00,'ano:

Pri/ii médio operações con-signadas: 60 meses;

Impostos: PIS; 0.65'á. COfíNS; 39'». IR; 25''». CSM-: I59'..c ISS: 59».
\ Piciciunr. ii-V) pc.-Si'Ji e'paço ai-.itilineolc. ma' v ranui vera-v.lnr do -crtar.ic p.>(ct;\ pleitea-lo, caso

occes'átio,.i que sera avaòado ivla ,\div.ir,isi;j,ai> Munieipa:.

Imptirlanlc dcsiaeat o spread bancário bruto para as operações de crédito consignado com desconto

cm follia. em I4.27"i a.a. e o spread banciirio liquido ent 7.84% a.a., dado pela seguinte memória de

cálculo.

7-7. Orçamento e Arrecadnçãu

Conlbmie a l.ci Orçamentária Anual, o Valor do Orçameulo Total de 2022 foi de:

HS.lõS.SIKI.Oflll.Ollurcfemos e sessenta e cinco milhões e quinhentos mil reais). Piirii 21123, ii

orçamento é de RS375.677.485.00 (Ircitenlos e setenta e cinco mil. seiscentos e setenta e sele mil,

qutilRHtenlose uíleiitn c cinco reais).

7,8. Perfil Siicioecunôniico do Mutiiclpio de Abaeteinha/PA
(3o pofideíTía.

:-iss je. t ‘.staslilaJijDj! uüufeuteifitíastfiiaFxacr; i

l ocalirada a 102 km da Capital Delem, a cidade de Abaeleluba possui aproxiniadamenie 201.158

habitantes, conforme estimativa llKil. em 2018.

(► \iIinmisir-iIivo W. V inUnsio ' M ●í’r»KCA'.> i ;<

) )
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INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA.

EMPREENOEDORISMO E GESTÃO

A I.conomia Ja Ciila^k giraom lomndoanc^anatudc inirili (palmeira nativa daregiSo).
Diante da amostra acima. Ini posíível comprovara MuliuvAt) dos pregos desses ativos, treme aos citados

impactos no memado Intaiiccir».
Segundo dados do IBGl., seu Plii a |)ivi;os correntes, eni 2020, loi de RS 1.7 üi.

CVdamcntcmiehiSüUlras variávcisqucimpactamsohreaprcciliciivüo. v. por isso, a imponânciade um

estudo delulhado. ComuJo, é importante observ ar <{iic. ■> mrrincnio aliiul d de inslaliilidadc.
Segundo informações do site 'nitp'. Ivtncoshi-.isil.coiii.lir'ha iK~ovdo-hrasil’'. o município conta com

(tX(oilo) agências bancárias, assim distribuídas:

lABri.A 11-AGENCIAS BANCARIAS EM ABAF.1P.TUBA'PA

Instituição KÍDunceim Quantidade de

A^ênciis

I^ctli7.açãn

Bradeseo Centro

CeiuroIlaú

Centro

Centro

Caisa

KR

Cenln)Sanlruuler

«Hiicu da Ama/ònin

llanpará

Centro

Santa Rosa

O município de .Abaclcliiba'PA coma com presença das principais instituições financeiras do país. n

que favorece a competitividade.
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